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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA 
SERRA 

Estado de São Paulo 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 01/2024 

A Prefeita da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP, Estado de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação vigente, torna público que realizará, por meio do INSTITUTO MAIS DE GESTÃO E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, Concurso Público para provimento de Cargo Público vagos e dos que vagarem no prazo 
de validade do Concurso Público, regido pelo artigo 37 da Constituição Federal e pelo Decreto Municipal nº 3.015, de 10 
de abril de 2023, e suas alterações, de acordo com a distribuição de vagas especificada na Tabela I, do Capítulo I – Das 
Disposições Preliminares, deste Edital, sob a supervisão da Comissão do Concurso Público, instituída pela Portaria nº 
402, de 07 de novembro de 2023. 

O Concurso Público reger-se-á pelas disposições contidas nas Instruções Especiais, que ficam fazendo parte integrante 
deste Edital.  
 

I N S T R U Ç Õ E S  E S P E C I A I S  

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso Público destina-se ao provimento, pelo Regime Estatutário, dos Cargos Públicos mencionados na Tabela 
I, deste Capítulo, atualmente vagos e dos que vagarem, dentro do prazo de validade de 02 (dois) anos, prorrogável uma 
única vez por igual período a contar da data da Homologação do Resultado Final, a critério da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE RIO GRANDE DA SERRA/SP. O período de validade estabelecido para este Concurso Público não gera 
obrigatoriedade para a nomeação de todos os candidatos classificados, exceto para aqueles classificados dentro do 
número de vagas oferecidas. 

1.1.1. Caso haja candidatos aprovados em Concurso Público anterior e vigente, nos mesmos Cargos Públicos com para 
este Concurso, estes candidatos serão convocados com prioridade sobre os demais aprovados neste Concurso. 

1.1.2. Todo o processo de execução deste Concurso Público, com as informações pertinentes, estará disponível no site 
do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br). 

1.1.3. Todos os Atos Oficiais relativos ao Concurso Público serão publicados no Diário Oficial de Rio Grande da Serra 
(www.imprensaoficialmunicipal.com.br/riograndedaserra), bem como divulgados na Internet, nos sites do INSTITUTO 
MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP 
(www.riograndedaserra.sp.gov.br). 

1.1.4. A Homologação do Resultado Final do Concurso Público será publicada no Diário Oficial de Rio Grande da Serra 
(www.imprensaoficialmunicipal.com.br/riograndedaserra), bem como divulgados na Internet, nos sites do INSTITUTO 
MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP 
(www.riograndedaserra.sp.gov.br). 

1.2. As Atribuições Básicas dos Cargos Públicos estão descritas no Anexo I, deste Edital. 

1.3. Os vencimentos constantes na Tabela I, deste Capítulo, correspondem à faixa inicial de cada Cargo Público, em 
vigência. 

1.4. Todas as etapas constantes neste Edital serão realizadas observando-se o Horário Oficial de Brasília/DF. 

1.5. Os Códigos dos Cargos Públicos, os Cargos Públicos, as Vagas Existentes, a Escolaridade/Requisitos exigidos, o 
Vencimento Mensal, Jornada de Trabalho e a Taxa de Inscrição são os estabelecidos na Tabela I, deste Capítulo, 
conforme especificada abaixo:  

TABELA I 

CÓDIGOS 

DOS 

CARGOS 

PÚBLICOS 

CARGOS PÚBLICOS 

VAGAS EXISTENTES 

ESCOLARIDADE/REQUISITOS 

VENCIMENTO 

R$ / JORNADA 

DE TRABALHO 
TOTAL 

(*) 

RESERVA PARA 

PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA – PCD 

(**) 

ALFABETIZADO 

TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 54,00 (CINQUENTA E QUATRO REAIS). 

101 CALCETEIRO 01 -- Alfabetizado. 

Ref.: 1A– TI 
R$ 1.465,91  

40 horas 
semanais. 

102 ROÇADOR 01 -- Alfabetizado. 

Ref.: 1A– TI 
R$ 1.465,91  

40 horas 
semanais. 
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CÓDIGOS 

DOS 

CARGOS 

PÚBLICOS 

CARGOS PÚBLICOS 

VAGAS EXISTENTES 

ESCOLARIDADE/REQUISITOS 

VENCIMENTO 

R$ / JORNADA 

DE TRABALHO 
TOTAL 

(*) 

RESERVA PARA 

PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA – PCD 

(**) 

103 

SERVENTE DE SERVIÇOS 

GERAIS 

(MASCULINO E FEMININO) 

01 -- Alfabetizado. 

Ref.: 1A– TI 
R$ 1.465,91  

40 horas 
semanais. 

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO  

TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 54,00 (CINQUENTA E QUATRO REAIS). 

104 ENCANADOR 01 -- 
Ensino Fundamental Incompleto  

(1ª à 4ª Série) 
Curso de qualificação na área. 

Ref.: 7A – TI 
R$ 1.561,21 

40 horas 
semanais 

105 OPERADOR DE MÁQUINA 01 -- 

Ensino Fundamental Incompleto 
 (1ª à 4ª série) 

Carteira Nacional de Habilitação – 
Categoria D. 

Ref.: 11A – TI 
R$ 1.590,60 

40 horas 
semanais 

106 PEDREIRO 01 -- 
Ensino Fundamental Incompleto 

(1ª à 4ª série) 

Ref.: 7A – TI 
R$ 1.561,21 

40 horas 
semanais 

107 PINTOR 01 -- 
Ensino Fundamental Incompleto  

(1ª à 4ª série). 

Ref.: 7A – TI 
R$ 1.561,21 

40 horas 
semanais 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO  

TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 54,00 (CINQUENTA E QUATRO REAIS). 

108 AGENTE DE DEFESA CIVIL 01 -- 

Ensino Fundamental Completo, 
Certificado de Bombeiro Civil e Carteira 

Nacional de Habilitação – Categorias B ou 
D. 

Ref.: 1A – TII 
R$ 1.862,48 

40 horas 
semanais ou 

12x36. 

109 AUXILIAR DE COMPRAS 01 -- Ensino Fundamental Completo. 

Ref.: 3A – TI  
R$ 1.509,39 

 

40 horas 
semanais 

110 CUIDADOR SOCIAL 01 -- Ensino Fundamental Completo. 

Ref.: 2A – TI  
R$ 1.506,19 

40 horas 
semanais ou 

12X36 

111 FOTÓGRAFO 01 -- 
Ensino Fundamental Completo – Curso 

Especializado na Área. 

Ref.: 14A – TI 
R$ 1.645,00 

40 horas 
semanais 

112 MOTORISTA 01 -- 
Ensino Fundamental Completo, com 

Carteira Nacional de Habilitação – 
Categoria D. 

Ref.: 14A – TI 
R$ 1.645,00 

40 horas 
semanais 

113 RECEPCIONISTA 01 -- Ensino Fundamental Completo. 

Ref.: 1A – TI 
R$ 1.465,91 

40 horas 
semanais 

ENSINO MÉDIO E/OU MÉDIO TÉCNICO COMPLETO 

TAXA DE INSCRIÇÃO: R$63,00 (SESSENTA E TRÊS REAIS). 

201 
ANALISTA DE SUPORTE E 

PROCESSAMENTO DE DADOS 
01 -- 

Ensino Médio Completo. 
Experiência Profissional de 02 (dois) 

anos na Área. 

Ref.: 19A – TII 
R$ 2.608,65 

40 horas 
semanais 

202 
ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO 
01 -- Ensino Médio Completo. 

Ref.: 1A – TII 
R$ 1.862,48 

40 horas 
semanais 

203 ASSISTENTE DE PESSOAL 01 -- 
Ensino Médio Completo. 

Experiência em RH comprovada ou Curso 
na Área. 

Ref.: 3A – TII 
R$ 2.005,75 

40 horas 
semanais 

204 AUXILIAR DE FARMÁCIA 01 -- 
Ensino Médio Completo com Curso de 

Formação Básica em Farmácia. 

Ref.: 3A – TII 
R$ 2.005,75 

40 horas 
semanais. 
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CÓDIGOS 

DOS 

CARGOS 

PÚBLICOS 

CARGOS PÚBLICOS 

VAGAS EXISTENTES 

ESCOLARIDADE/REQUISITOS 

VENCIMENTO 

R$ / JORNADA 

DE TRABALHO 
TOTAL 

(*) 

RESERVA PARA 

PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA – PCD 

(**) 

205 DESENHISTA PROJETISTA 01 -- 
Ensino Médio Completo, Curso Técnico 
na área e inscrição no órgão competente. 

Ref.: 3A – TII 
R$ 2.005,75 

40 horas 
semanais. 

206 FISCAL DE MEIO AMBIENTE 01 -- 
Ensino Médio Técnico em Meio Ambi-

ente. 

Ref.: 3A – TII 
R$ 2.005,75 

40 horas 
semanais. 

207 FISCAL DE TRÂNSITO 01 -- 
Ensino Médio Completo e Carteira Naci-

onal de Habilitação A/B, válida. 

Ref.: 1A – TII 
R$ 1.862,48 

40 horas 
semanais. 

208 TÉCNICO DE ENFERMAGEM 01 -- 
Ensino Médio Completo e Curso Técnico 
em Enfermagem e com Registro no CO-

REM. 

Ref.: 3A – TII 
R$ 2.005,75 

40 horas 
semanais. 

209 TÉCNICO DE SOM 01 -- 
Ensino Médio Completo, Curso Técnico 
na área e Registro no órgão competente. 

Ref.: 3A – TII 
R$ 2.005,75 

40 horas 
semanais. 

210 TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES 01 -- 
Ensino Médio Completo e Curso Técnico 

na área com Registro no órgão compe-
tente. 

Ref.: 3A – TII 
R$ 2.005,75 

40 horas 
semanais. 

211 TÉCNICO EM INFORMÁTICA 01 -- 
Ensino Médio Completo e Técnico na 

Área. 

Ref.: 3A – TII 
R$ 2.005,75 

40 horas 
semanais. 

212 TOPÓGRAFO 01 -- 
Ensino Médio Completo, Técnico na 

Área de Atuação. 

Ref.: 3A – TII 
R$ 2.005,75 
 40 horas 
semanais. 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 78,00 (SETENTA E OITO REAIS). 

301 ASSISTENTE JURÍDICO 01 -- 
Ensino Superior Completo em Direito, 

inscrição na OAB. 

Ref.: 2A – TIII 
R$ 3.724,96 

30 horas 
semanais. 

302 ENGENHEIRO CIVIL 01 -- 
Ensino Superior Completo em Engenharia 

Civil, inscrição no CREA/SP. 

Ref.: 7A – TIII 
R$ 4.656,43 

 

40 horas 
semanais. 

303 FARMACÊUTICO 01 -- 
Ensino Superior Completo em Farmácia, 

inscrição no CRF/SP. 

Ref.: 21A – TII 
R$2.793,73 

30 horas 
semanais. 

304 JORNALISTA 01 -- 
Ensino Superior Completo em Jornalismo 

e registro no MTB. 

Ref.: 21A – TII 
R$ 2.793,73 

30 horas 
semanais. 

305 MÉDICO CLÍNICO GERAL 01 -- 

Ensino Superior em Medicina, Certi-
ficado de Especialização na Área 

pretendida, ambos Registrados no 
CRM/SP, na CNRM ou na AMB e Re-

gistro Profissional. 

Ref.: 14A – TIII 
R$ 5.587,43 

20 horas 
semanais. 

306 MÉDICO PSIQUIATRA 01 -- 

Ensino Superior em Medicina, 
Certificado de Especialização na 

Área pretendida, ambos 
Registrados no CRM/SP, na CNRM 
ou na AMB e Registro Profissional.  

Ref.: 14A – TIII 
R$ 5.587,43 

20 horas 
semanais 

307 PEDAGOGO 01 -- Ensino Superior Completo em Pedagogia. 

Ref.: 21A – TII 
R$ 2.793,73 

30 horas 
semanais 

308 TERAPEUTA OCUPACIONAL 01 -- 
Ensino Superior Completo em Terapia 
Ocupacional e Registro no COFFITO. 

Ref.: 21A – TII 
R$ 2.793,73 

30 horas 
semanais 

(*) Total de vagas existentes, incluindo-se a reserva para Pessoas com Deficiência – PCD. 
(**) Reserva de vagas para Pessoas com Deficiência – PCD, conforme estabelecido no Decreto Federal nº 9.508, de 24 de setembro de 2018 e 
Decreto Municipal nº 3.015, de 10 de abril de 2023. 
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1.6. Aos candidatos nomeados serão concedidos os seguintes benefícios: Vale transporte (desconto de 6%); convênio 
médico, R$ 100,00 de auxílio cesta básica para servidores que recebem até R$ 1.800,00 e R$ 100,00 de auxílio 
alimentação para servidores que recebem até R$ 1.500,00. 

1.7. A jornada de trabalho poderá ser estendida aos sábados, domingos e feriados, de acordo com as necessidades e 
conveniências da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP. 

1.8. Os documentos comprobatórios para o Cargo Público que exigem escolaridade completa – Diplomas registrados e 
acompanhados de Histórico Escolar – devem referir-se a Cursos devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação 
e Cultura (MEC), Conselho Nacional de Educação (CNE) ou Conselho Estadual de Educação (CEE) e Conselhos 
Regionais de Profissões. 

1.8.1. Os Diplomas e Certificados obtidos no exterior, para que tenham validade, deverão estar revalidados de acordo com 
a legislação vigente. 

1.9. Em consonância com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei n.º 13.709/18), o candidato, ao realizar a sua 
inscrição, estará consentindo e autorizando o uso de alguns de seus dados cadastrais informados na inscrição em 
conformidade com o que segue: 

1.9.1. Na divulgação das Listagens de Homologação das Inscrições e dos Resultados – Nome do Candidato, Documento 
de Identidade e Data de Nascimento; 

1.9.2. No envio de informativos, notícias de Concursos Públicos e/ou Processos Seletivos abertos, e outros comunicados 
a título gratuito – e-mail informado no ato da inscrição; 

1.9.3. Na manutenção do banco de dados em suporte eletrônico ou físico, estabelecido em um ou vários locais, destinando-
se tais dados exclusivamente ao uso no presente Concurso Público, podendo promover a troca deles com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP, com a finalidade prevista em Edital – todos os dados; e 

1.9.4. Na geração de dados estatísticos, promoção de conhecimento, inclusão social e amparo legal, viabilização de ações 
e projetos – todos os dados. 

 

CAPÍTULO II – DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS 

2.1. Os requisitos básicos para investidura nos Cargos Públicos são os especificados a seguir: 

2.1.1. O candidato deverá ler o Edital de Abertura do Concurso Público em sua íntegra e cumprir todas as determinações 
nele contidas; 

2.1.2. Ter sido aprovado e classificado neste Concurso Público; 

2.1.3. Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, amparada pelo Estatuto da Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, 
conforme o disposto nos termos do Parágrafo 1º, Artigo 12, da Constituição Federal, e do Decreto Federal n.º 70.436/72, 
ou ser naturalizado brasileiro conforme legislação vigente no país até a data da posse;  

2.1.4. Ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos, até a data do encerramento das inscrições; 

2.1.5. Estar em gozo dos direitos políticos; 

2.1.6. Encontrar-se em dia no cumprimento das obrigações militares, na data da posse; 

2.1.7. Estar quite com as obrigações eleitorais, na data da posse; 

2.1.8. Não ser aposentado por invalidez; 

2.1.9. Possuir os REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS para o Cargo Público, conforme o especificado na Tabela I – 
Capítulo I – Das Disposições Preliminares, deste Edital, no ato da posse; 

2.1.10. Apresentar a documentação comprobatória de acordo com as exigências acima, por ocasião da convocação, que 
antecede a posse; 

2.1.11. Não registrar antecedentes criminais oriundos de sentença transitada em julgado ou demonstrar o cumprimento 
integral das penas que tenham sido cominadas; 

2.1.12. Não ter sofrido, no exercício da Função Pública, penalidade incompatível com nova investidura em Cargo Público; 

2.1.13. Não se encontrar acumulando Cargo, Emprego ou Função Pública em desconformidade com as hipóteses de 
acumulação lícitas previstas em Lei, e na Constituição Federal; 

2.1.14. Não estar com idade de aposentadoria compulsória; 

2.1.15. Ter aptidão física e mental e não ser portador de deficiência incompatível com o exercício do Cargo Público, 
comprovada mediante sujeição a exame de saúde admissional a ser realizado pelo serviço médico credenciado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP, quando da posse; e 

2.1.16. Não estar respondendo a processo relativo ao exercício da profissão.  

2.2. A comprovação da documentação hábil de que os candidatos possuem os requisitos exigidos no item 2.1, deste 
Capítulo, será solicitada por ocasião da posse. 

2.3. A não apresentação de qualquer dos documentos implicará na impossibilidade de aproveitamento do candidato em 
decorrência de sua habilitação no Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes de sua inscrição.  



5 
 

2.4. O candidato que prestar declaração falsa, inexata, ou ainda, que não satisfaça a todas as condições estabelecidas 
neste Edital, terá sua inscrição cancelada e, em consequência, anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que 
aprovado na prova e que o fato seja constatado posteriormente. 

2.5. No ato da inscrição não serão solicitados comprovantes das exigências contidas neste Edital. No entanto, o candidato 
que não as satisfizer no ato da posse, mesmo que tenha sido aprovado, será automaticamente eliminado do Concurso 
Público. 
 

CAPÍTULO III – DAS INSCRIÇÕES 

3.1. Somente será admitida inscrição via Internet, no site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), no período 
de 15 de abril a 14 de maio de 2024, iniciando-se às 10h00, do dia 15 de abril a 2024, e encerrando-se, impreterivelmente, 
às 17h00 do dia 14 de maio de 2024, observado o Horário Oficial de Brasília/DF e os itens constantes no Capítulo II – 
Dos Requisitos Básicos Exigidos, estabelecidos neste Edital. 

3.1.1. A inscrição implicará a completa ciência e tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, sobre 
as quais não se poderá alegar desconhecimento. 

3.1.2. Objetivando evitar ônus desnecessários, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor de inscrição 
somente após tomar conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos para o Concurso Público. 

3.1.3. Os candidatos poderão obter informações e orientações para realizar sua inscrição no período de 15 de abril de 
2024 a 14 de maio de 2024, por meio do Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC) do INSTITUTO MAIS através 
do telefone (11) 2539-0919, no horário das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00 (Horário Oficial de Brasília/DF), 
exceto aos sábados, domingos e feriados, ou enviar mensagem para sac@institutomais.org.br. 

3.2. O candidato que desejar realizar sua inscrição deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto 
bancário, pagável em toda a rede bancária, com vencimento para o dia 15 de maio de 2024, disponível no site do 
INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br). O boleto bancário deverá ser impresso para o pagamento da taxa de 
inscrição após a conclusão do preenchimento do Formulário de Inscrição on-line conforme Tabela I, constante no Capítulo 
I – Das Disposições Preliminares, deste Edital. 

3.2.1. O Formulário de Inscrição on-line estará disponível para inscrição até às 17h00 do dia 14 de maio de 2024. 

3.2.1.1. O boleto bancário estará disponível para impressão no site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), até 
às 17h00 do dia 15 de maio de 2024. 
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3.3. O candidato interessado poderá realizar inscrição para 02 (dois) Cargos Públicos previstos neste edital, desde 
que as Provas sejam realizadas em períodos distintos, verificando, antes de efetuar a sua inscrição, o período de 
realização das provas, conforme estabelecido abaixo e constante no Capítulo VII – Da Prestação das Provas Objetivas 
e Entrega da Documentação de Títulos, deste Edital: 

DATA PREVISTA DA PROVA /  

PERÍODO 
CARGOS PÚBLICOS 

09/06/2024 

(MANHÃ) 

101 – Calceteiro, 102 – Roçador, 103 – Servente de Serviços Gerais (Masculino e 

Feminino), 104 – Encanador, 105 – Operador de Máquina, 106 – Pedreiro, 107 – Pintor, 108 

– Agente de Defesa Civil; 109 – Auxiliar de Compras; 110 – Cuidador Social; 111 – 

Fotógrafo; 112 – Motorista; 113 – Recepcionista; 301 – Assistente Jurídico; 302 – 

Engenheiro Civil; 303 – Farmacêutico; 304 – Jornalista; 305 – Médico Clínico Geral; 306 – 

Médico Psiquiatra; 307 – Pedagogo e 308 – Terapeuta Ocupacional. 

09/06/2024 

(TARDE) 

201 – Analista de Suporte e Processamento de Dados; 202 – Assistente Administrativo, 

203 – Assistente de Pessoal, 204 – Auxiliar de Farmácia, 205 – Desenhista Projetista, 206 

– Fiscal de Meio Ambiente, 207 – Fiscal de Trânsito, 208 – Técnico de Enfermagem, 209 – 

Técnico de Som, 210 – Técnico em Edificações, 211 – Técnico em Informática e 212 – 

Topógrafo. 

3.3.1. Na eventualidade do candidato efetuar as 02 (duas) inscrições para o mesmo período de realização das provas, 
será considerado, para efeito deste Concurso Público, aquele em que o candidato estiver presente na Prova Objetiva, 
sendo considerado ausente nas demais opções. 

3.3.1.1. Ocorrendo a hipótese do subitem 3.3.1 ou pagamento duplicado de um mesmo boleto bancário, não haverá 
restituição parcial ou integral dos valores pagos a título de taxa de inscrição. 

3.3.2. O candidato deve se atentar à opção do Cargo Público, data prevista da prova e período antes de escolher a 
opção e efetuar o pagamento. 

3.3.2.1. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração de Cargo Público sob hipótese alguma, 
portanto, antes de efetuar o pagamento da taxa de inscrição, verifique atentamente o Cargo Público de interesse 
e seu respectivo código, conforme Tabela I, constante no Capítulo I – Das Disposições Preliminares, deste Edital. 

3.3.2.2. É vedada a transferência do valor pago, referente a taxa de inscrição, para outro Cargo Público, para terceiros, 
bem como para outros certames. 

3.4. Não será concedida ISENÇÃO total ou parcial da taxa de inscrição, exceto para os casos previstos na Lei Municipal 
nº 1.294, de 18 de maio de 2000. As solicitações de isenção serão recebidas nos dias 15 a 17 de abril de 2024, conforme 
estabelecido no Capítulo IV – Da Solicitação de Isenção de Inscrição, deste Edital. 

3.5. Não haverá restituição do valor pago referente à taxa de inscrição em hipótese alguma. 

3.6. As inscrições somente serão efetivadas após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição na rede bancária, 
conforme o disposto no item 3.2, deste Edital. 

3.6.1. As informações prestadas no Formulário de Inscrição on-line são de inteira responsabilidade do candidato, ainda 
que feitas com o auxílio de terceiros, cabendo ao INSTITUTO MAIS o direito de excluir do Concurso Público aquele que 
preenchê-lo com dados incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado 
posteriormente. O não preenchimento dos dados corretamente poderá implicar o cancelamento da inscrição. 

3.6.2. A inscrição do candidato implicará a completa ciência e a aceitação tácita das normas e condições do Concurso 
Público, tais como se acham estabelecidas neste Edital, bem como em eventuais Aditamentos, Comunicados e Instruções 
Específicas para a realização do certame, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 

3.6.3. A apresentação dos documentos e das condições exigidas para participação no referido Concurso Público será feita 
por ocasião da posse, sendo que a não apresentação implicará a anulação de todos os atos praticados pelo candidato. 

3.7. O candidato que necessitar de qualquer tipo de Condição Especial para a realização das Provas Objetivas, deverá 
preencher totalmente e corretamente o Formulário de Condição Especial, conforme modelo constante no Anexo III, no 
período das inscrições, de 15 de abril de 2024 a 14 de maio de 2024, com prazo para envio por upload no site 
www.institutomais.org.br, na Área Restrita do candidato, em link específico, com Ref.: “CONDIÇÃO ESPECIAL”, 
até às 17h00 do dia 15 de maio de 2024, os documentos abaixo: 

a) cópia do Atestado Médico ou de Especialista que comprove a necessidade do atendimento especial, assinado por 
Médico ou Especialista devidamente inscritos no respectivo Conselho Regional de Classe e que nele conste, para fins 
comprobatórios, o número de registro do Médico ou do Especialista na referida entidade de Classe; e 

b) Formulário de solicitação de Condição Especial para realização da Prova, informando quais os recursos especiais 
necessários (materiais, equipamentos, Prova Ampliada, Braile ou o Auxílio de Ledor/Transcritor, etc), Anexo III deste 
Edital. 

3.7.1. A solicitação de Condições Especiais será atendida obedecendo a critérios de legalidade, viabilidade e de 
razoabilidade. 

3.7.2. O candidato que não realizar a solicitação estabelecida no item 3.7, durante o período de inscrição, não terá a 
prova especial e/ou as Condições Especiais providenciadas, seja qual for o motivo alegado. 

3.8. De acordo com o Decreto Federal n.º 8.727, de 28 de abril de 2016, o candidato travesti ou transexual poderá 
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solicitar a inclusão e uso do Nome Social para tratamento, devendo preencher totalmente e corretamente o requerimento 
de inclusão e uso do Nome Social, conforme modelo constante no Anexo IV, assinar e encaminhar o mesmo durante o 
período das inscrições, de 15 de abril de 2024 a 14 de maio de 2024, com prazo para envio por upload no site 
www.institutomais.org.br, na Área Restrita do candidato, em link específico, com Ref.: “NOME SOCIAL”, até às 
17h00 do dia 15 de maio de 2024. 

3.8.1. Quando das publicações oficiais e nas listas de publicações nos sites do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP 
(www.riograndedaserra.sp.gov.br) será considerado o Nome Civil. 

3.8.2. O candidato que não realizar a solicitação estabelecida no item 3.8, durante o período de inscrição, não terá a 
inclusão e uso do Nome Social para tratamento providenciada, seja qual for o motivo alegado. 

3.9. O candidato que exerceu efetivamente a Função de Jurado no período entre a data de publicação da Lei Federal n.º 
11.689/08 (09 de junho de 2008), até a data de publicação deste Edital, poderá solicitar, no ato da inscrição, esta opção 
para critério de desempate, devendo encaminhar obrigatoriamente: 

a) certidão comprobatória que exerceu efetivamente a Função de Jurado.  

3.9.1. Os documentos previstos no item 3.9, alínea “a”, deverão ser encaminhados, durante o período de inscrição de 15 
de abril de 2024 a 14 de maio de 2024, com prazo para envio por upload no site www.institutomais.org.br, na Área 
Restrita do candidato, em link específico, com Ref.: “FUNÇÃO JURADO”, até às 17h00 do dia 15 de maio de 2024. 

3.9.2. Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados no item 3.9 e subitem 3.9.1, durante o período 
de inscrição, não serão considerados como Jurados para critério de desempate. 

3.10. Os documentos previstos no item 3.7 e suas alíneas “a” e “b” (Condição Especial), item 3.8 (Nome Social) e item 
3.9 e sua alínea “a” (Função Jurado), deverão ser encaminhados até às 17h00 do dia 15 de maio de 2024, por upload, 
no site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), na Área Restrita do candidato, em seus respectivos links. 

3.10.1. Antes de encaminhar a(s) solicitação(ões) e/ou o documento comprobatório, o candidato deverá: 

a) digitalizar as cópias dos documentos e salvar o arquivo em formato PDF, JPG ou GIF, com até 05 (cinco) MB; 

b) no caso de Documento emitido de forma Digital, baixar o arquivo e enviar em formato PDF, JPG ou GIF, com até 
05 (cinco) MB; 

c) os documentos que possuírem frente e verso deverão ser digitalizados em ambos os lados do documento; 

d) conferir a qualidade da imagem digitalizada dos documentos; e 

e) verificar se a imagem está nítida, se está completa, se é possível realizar a leitura com clareza de todas as informações, 
se está orientada corretamente e/ou outros detalhes que possam comprometer a correta leitura de seu conteúdo. 

3.10.2. Os documentos obtidos por meio digital (via Internet) deverão atender as seguintes condições:  

a) conter a informação de que o documento foi assinado digitalmente ou eletronicamente e a identificação do assinante; e 

b) conter o código de verificação de sua autenticidade e assinatura devidamente identificada do responsável por sua 
emissão. 

3.10.3. Não será(ão) analisado(s) documento(s) ilegível(is) e/ou com rasura(s) ou proveniente(s) de arquivo cor-
rompido, bem como arquivo(s) encaminhado(s) em formato(s) diferente(s) de PDF, JPG ou GIF. 

3.10.4. O INSTITUTO MAIS e a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP não se responsabilizam 
por solicitações não recebidas por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, falta de energia 
elétrica, congestionamento das linhas de comunicação, encaminhamento para link diverso do previsto em Edital, bem 
como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

3.11. O candidato deverá, obrigatoriamente, indicar, no ato da inscrição, o código da opção do Cargo Público conforme 
Tabela I, do Capítulo l – Das Disposições Preliminares, item 1.5, bem como o seu endereço completo e correto, 
inclusive com a indicação do CEP. 

3.11.1. Os candidatos inscritos NÃO deverão enviar cópia de documento de identidade, sendo de responsabilidade 
exclusiva dos candidatos os dados cadastrais informados no ato de inscrição, sob as penas da Lei. 

3.12. O INSTITUTO MAIS e a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP não se responsabilizam por 
solicitação de inscrição via Internet não recebidas por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de 
comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como outros fatores de ordem 
técnica que impossibilitem a transferência de dados. Ademais, não se responsabilizam, tampouco reembolsarão 
candidatos por informações bancárias errôneas, advindas de crimes cibernéticos, em especial aquelas que se referem à 
linha de dígitos do código de barras do boleto bancário, que resulte em ausência de compensação bancária. O candidato 
deve se atentar para as informações dos seguintes dados bancários, sendo que o descumprimento das instruções para 
inscrição via Internet implicará a não efetivação da inscrição. 

3.13. Após a conclusão do preenchimento do Formulário de Inscrição on-line, o candidato ou seu Procurador deverá 
imprimir o boleto bancário para o pagamento do valor da inscrição e deverá ficar atento ao que segue: 

a) ao emitir o boleto bancário verifique se o Cargo Público de interesse está correto; 

b) verifique se no boleto bancário emitido para o pagamento da taxa de inscrição consta o nome do candidato; 

c) certifique-se se o computador utilizado é confiável e se está com o antivírus atualizado para, assim, evitar possíveis 
fraudes na geração do boleto bancário supracitado; 
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d) o boleto bancário a ser gerado para este Concurso Público será emitido pelo Banco Santander; 

e) a representação numérica do código de barras (linha digitável) constante no boleto bancário sempre iniciará com o 
número 03399.18047 413, que id 

entifica o Banco Santander e o INSTITUTO MAIS; 

f) antes de efetuar o pagamento, verifique se os primeiros números constantes no código de barras pertencem ao Banco 
Santander, pois boletos gerados por outras instituições bancárias para o pagamento da taxa de inscrição deste Concurso 
Público, são automaticamente boletos falsos; e 

g) será de responsabilidade do candidato ficar atento para as informações do boleto bancário, a fim de evitar fraudes no 
seu pagamento. Na dúvida, entre em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC) do INSTITUTO MAIS, 
através do telefone (11) 2539-0919, no horário das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00 (Horário Oficial de Brasília/DF), 
exceto aos sábados, domingos e feriados, ou enviar mensagem para sac@institutomais.org.br. 

3.14. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se 
encontra o candidato, o boleto bancário deverá ser pago antecipadamente. 

3.15. O pagamento do valor da inscrição poderá ser efetuado em dinheiro, cheque do próprio candidato ou débito em conta 
corrente de bancos conveniados. 

3.15.1. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, transferência, 
DOC, PIX, ordem de pagamento ou depósito comum em conta corrente, condicional ou após a data de vencimento 
especificada no boleto bancário ou por qualquer outro meio que não o especificado neste Edital. 

3.15.2. O pagamento efetuado por meio de cheque somente será considerado quitado após a respectiva compensação. 

3.15.2.1. Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o motivo, ou caso o mesmo seja preenchido com valor 
menor, não será permitida a complementação em hipótese alguma, bem como considerar-se-á sem efeito a inscrição. 

3.15.3. O candidato que efetuar o AGENDAMENTO DE PAGAMENTO de sua inscrição deverá atentar-se para a 
confirmação do débito em sua conta corrente, na data do vencimento do boleto bancário. 

3.15.3.1. Não tendo ocorrido o débito do valor agendado e consequente crédito na conta do INSTITUTO MAIS, a inscrição 
não será considerada válida, sob qualquer hipótese. 

3.15.4. Encerrado o prazo de inscrição e esgotados todos os prazos permitidos para pagamento, impressos no boleto 
bancário, mesmo tendo o candidato realizado o pagamento da inscrição, este ficará impossibilitado de participar do 
Concurso Público. 

3.15.4.1.O candidato que efetuar o pagamento da taxa de inscrição após o prazo de vencimento estabelecido no boleto 
bancário, não terá a sua inscrição efetivada. O valor pago pela taxa de inscrição não será devolvido. 

3.16. A partir de 05 (cinco) dias úteis, o candidato poderá conferir, no site do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br), se os dados da inscrição efetuada via Internet foram recebidos e se o valor da inscrição foi 
pago. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato por meio do Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC) 
do INSTITUTO MAIS através do telefone (11) 2539-0919, no horário das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00 (Horário 
Oficial de Brasília/DF), exceto aos sábados, domingos e feriados, ou enviar mensagem para sac@institutomais.org.br. 

3.16.1. Para efetuar consultas da inscrição o candidato deverá acessar o site do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br), digitar o número do seu CPF e sua senha de acesso e clicar no link “Meus Concursos”. 

3.17. As inscrições efetuadas somente serão confirmadas após a comprovação do pagamento do valor da inscrição. 

3.18. Serão canceladas as inscrições cujo pagamento da taxa de inscrição seja efetuado a valor menor do que o estabe-
lecido na Tabela I, do Capítulo I – Das Disposições Preliminares, deste Edital e cujo pagamento da taxa de inscrição 
seja efetuado após a data de vencimento constante no boleto bancário. 

3.18.1. Ocorrendo as hipóteses relacionadas no item 3.18, não haverá a devolução da taxa de inscrição sob hipótese 
alguma. 

3.19. As inscrições devem ser feitas com antecedência, evitando o possível congestionamento de comunicação no site, 
nos últimos dias de inscrição. 

3.20. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital. 

3.21. A partir do dia 24 de maio de 2024, serão divulgados nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP (www.riograndedaserra.sp.gov.br) os Comunicados 
de Deferimento e Indeferimento das Inscrições (candidatos que se declararam Pessoa com Deficiência – PCD, 
exerceram a Função de Jurado e solicitaram atendimento especializado para realização da Prova) e de Homologação 
das Inscrições (candidatos efetivamente inscritos no Concurso Público). 

3.21.1. Contra o indeferimento das inscrições caberá recurso, conforme Capítulo XI – Dos Recursos, deste Edital, nas 
datas prováveis de 27 a 29 de maio de 2024. 

3.22. O Edital de Convocação, em que constará a relação dos candidatos que realizarão as Provas Objetivas e 
Recebimento dos Documentos de Títulos, será divulgado nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) 
e da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP (www.riograndedaserra.sp.gov.br), bem como no 
Diário Oficial de Rio Grande da Serra (www.imprensaoficialmunicipal.com.br/riograndedaserra), na data provável 
de 31 de maio de 2024. 
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CAPÍTULO IV – DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

4.1. O candidato amparado pela Lei Municipal nº 1.294, de 18 de maio de 2000, poderá realizar, no período de 15 a 17 
de abril 2024, iniciando-se às 10h00, do dia 15 de abril de 2024, e encerrando-se, impreterivelmente, às 17h00 do dia 17 
de abril de 2024, observado o Horário Oficial de Brasília/DF, sua Solicitação de Isenção do Pagamento da Taxa de 
Inscrição, no site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), desde que seja:  

4.1.1 Pessoa Portadora de Deficiência Física que, na data de inscrição, não esteja empregada ou exercendo a 
função remunerada há mais de 90 (noventa) dias. Para obtenção do benefício, o candidato desempregado não 
poderá ter sido dispensado do emprego por justa causa. 

4.2. Para obter a sua isenção o candidato deverá proceder conforme estabelecido a seguir: 

a) preencher CORRETAMENTE, no período de Inscrição/Isenção (15 a 17 de abril de 2024) o Formulário de Solicitação 
de Inscrição/Isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição, que ficará disponível no endereço eletrônico do 
INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), bem como declarar eletronicamente de que atende as condições previstas 
em Lei e de que as informações prestadas são verdadeiras, sob pena de sofrer as sanções dispostas na Lei; e 

b) enviar por upload, no site www.institutomais.org.br, na Área Restrita do candidato, em link específico, com Ref.: 
“ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO” os seguintes documentos: 

4.2.1. Para a obtenção do benefício de que trata a Lei nº 1.294, de 18 de maio de 2000, serão exigidos os seguintes 
documentos: 

a) Para comprovação da Condição de Desempregado há mais de 90 (noventa) dias da data de encerramento da 
inscrição para isento (08 a 10 abril de 2024): enviar original das páginas da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS) onde conste o número da carteira (página com foto), dados cadastrais (verso da página), as anotações de admis-
são e demissão e folha branca subsequente do último registro profissional;  

a.1) Para comprovação da “Nunca Existência de Registro”, enviar original das páginas da 1ª Via Carteira de Trabalho 
e Previdência Social (CTPS) onde conste o número da carteira (página com foto), dados cadastrais (verso da página), 
as páginas de anotações de admissão e demissão (sem registro) e folha branca subsequente e de registro profissional, 
em branco; OU 

b) enviar uma Declaração de que “NÃO SE ENCONTRA EMPREGADO NEM EXERCENDO FUNÇÃO REMUNERADA 
A MAIS DE 90 (NOVENTA) DIAS”; E 

c) enviar cópia do Atestado Médico ou de Especialista, com data de expedição de, no máximo, 12 (doze) meses retro-
ativos à data do término das inscrições, assinado por Médico ou Especialista devidamente inscrito no Conselho Regional 
de Medicina (CRM) e que nele conste, para fins comprobatórios, o número de registro do Médico na referida entidade de 
classe, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Clas-
sificação Internacional de Doença (CID), bem como a provável causa da deficiência, assinatura do Médico e o número do 
Conselho Regional de Medicina (CRM); E 

d) enviar a Declaração de Solicitação de Isenção de Taxa de Inscrição preenchida e assinada conforme Anexo IV, 
deste Edital. 

4.3. Os documentos previstos no item 4.2 e seus subitens e alíneas, deverão ser enviados até às 17h00 do dia 18 de 
abril de 2024, por upload no site www.institutomais.org.br, na Área Restrita do candidato, em seus respectivos 
links. 

4.3.1. Antes de encaminhar a(s) solicitação(ões) e o(s) documento(s) comprobatório(s), o candidato deverá: 

a) digitalizar as cópias dos documentos e salvar o arquivo em formato PDF, JPG ou GIF, com até 10 (dez) MB; 

b) no caso de Documento Digital, baixar o arquivo e enviar em formato PDF, JPG ou GIF, com até 10 (dez) MB; 

c) os documentos que possuírem frente e verso deverão ser digitalizados em ambos os lados do documento; 

d) conferir a qualidade da imagem digitalizada dos documentos; e 

e) verificar se a imagem está nítida, se está completa, se é possível realizar a leitura com clareza de todas as informações, 
se está orientada corretamente e/ou outros detalhes que possam comprometer a correta leitura de seu conteúdo. 

4.3.2. Os documentos obtidos por meio digital (via Internet) deverão atender as seguintes condições: 

a) conter a informação de que o documento foi assinado digitalmente ou eletronicamente e a identificação do assinante; e 

b) conter o código de verificação de sua autenticidade e assinatura devidamente identificada do responsável por sua 
emissão. 

4.3.3. O INSTITUTO MAIS e a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP não se responsabilizam por 
solicitações não recebidas por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, falta de energia 
elétrica, congestionamento das linhas de comunicação, encaminhamento para link diverso do previsto em Edital, bem 
como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

4.4. Será considerada nula a isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: 
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a) omitir informações e/ou apresentar informações inverídicas;  

b) fraudar e/ou falsificar documentação. 

4.4.1. Para os casos mencionados nas alíneas “a” e “b” acima, o candidato terá sua situação informada à autoridade 
policial competente para as providências cabíveis. 

4.5. Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: 

a) pleitear a isenção sem preencher o Formulário de Solicitação de Inscrição/Isenção disponível no endereço eletrônico 
do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br);  

b) não observar o período para a solicitação de isenção; e 

c) não observar ao solicitado no item 4.2, bem como seus subitens e suas alíneas. 

4.6. Não será aceita solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição via fax, via correio eletrônico, e-mail ou 
outro meio que não estabelecido neste Edital. 

4.7. Cada solicitação de isenção será analisada e julgada pela Equipe do INSTITUTO MAIS. 

4.8. É vedada a concessão de isenção de 02 (duas) ou mais taxas de inscrição ao candidato no mesmo Concurso Público. 

4.9. Ao término da apreciação dos Formulários de Solicitação de Isenção do pagamento da taxa de inscrição e dos res-
pectivos documentos, o INSTITUTO MAIS divulgará no endereço eletrônico (www.institutomais.org.br), na data provável 
de 26 de abril de 2024, o Resultado da Apreciação das Solicitações de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição na 
Área Restrita do candidato. 

4.10. O requerimento de solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição, se deferido, formalizará a inscrição do 
candidato no Concurso Público. 

4.11. O candidato que tiver sua solicitação de isenção de pagamento da taxa de inscrição indeferida poderá interpor re-
curso nos dias 29 e 30 de abril e 02 de maio de 2024, conforme estabelecido no Capítulo XI – Dos Recursos, deste 
Edital. 

4.12. Ao término da apreciação dos recursos contra o indeferimento de isenção do pagamento da taxa de inscrição, o 
INSTITUTO MAIS divulgará no endereço eletrônico www.institutomais.org.br, na data provável de 10 de maio de 2024 
o Resultado Final da Apreciação das Solicitações de Isenção da Taxa de Inscrição, na Área Restrita do candidato. 

4.13. Os candidatos que tiverem a sua solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferida poderão 
garantir a sua participação no Concurso Público por meio de inscrição, imprimindo o boleto bancário, com data de paga-
mento até 15 de maio de 2024, disponível até às 17h00. 

4.14. O interessado que não tiver sua solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição deferida, e que não efetuar 
a inscrição na forma estabelecida neste Capítulo, não terá sua inscrição efetivada. 

4.15. O INSTITUTO MAIS e a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP não se responsabilizarão por 
solicitação de inscrição/isenção não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados. 
 

CAPÍTULO V – DA INSCRIÇÃO PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA – PCD 

5.1. Nos termos do Decreto Federal nº 9.508, de 24 de setembro de 2018 e do Decreto Municipal nº 3.015, de 10 de 
abril de 2023, quando possível, serão reservadas vagas às Pessoas com Deficiência – PCD, a que se refere o Artigo 37, 
Inciso VIII, da Constituição Federal.  

5.1.1. Em obediência aos dispostos no Decreto Federal nº 9.508, de 24 de setembro de 2018 e Decreto Municipal nº 

3.015, de 10 de abril de 2023, às Pessoas com Deficiência, será reservado, por Cargo Público, o percentual de 5% (cinco 
por cento) das vagas que vierem a surgir no prazo de validade do Concurso Público. 

5.1.2. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a Pessoas com Deficiência, esse será 
aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou 
diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos).  

5.1.3. Os candidatos com deficiência aprovados no Concurso Público serão convocados a ocupar a 5ª (quinta), 21ª 
(vigésima primeira), 41ª (quadragésima primeira) vagas do Concurso Público, e assim sucessivamente a cada intervalo de 
20 (vinte) vagas providas. 

5.2. Para o Cargo Público cujo número não contemple as vagas conforme fração estabelecida nos subitens 5.1.1 e 5.1.2 
acima, não haverá reserva de vagas para Pessoas com Deficiência, no presente momento. 

5.2.1. Caso surjam novas vagas durante a validade do Concurso Público, as vagas serão reservadas conforme subitem 
5.1.1, deste Edital. 

5.3. Serão consideradas Pessoas com Deficiência aquelas que se enquadrarem no art. 2º da Lei Federal nº 14.789, de 1º 
de outubro de 2012; no art. 1º, § 1º, da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); 
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e na Lei Federal nº 14.126, de 22 de março de 2021, observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da 

Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009 e Lei nº 13.146/2015. 

5.4. Durante o período de inscrições (15 de abril a 14 de maio de 2024), o candidato que desejar se inscrever para as 
vagas reservadas às Pessoas com Deficiência ou que necessite de Condição Especial para realização da prova, 
conforme consta no item 3.7 e seus subitens, do Edital, deverá encaminhar a documentação e solicitação a seguir: 

a) cópia do Atestado Médico ou de Especialista, com data de expedição de, no máximo, 12 (doze) meses retroativos à 
data do término das inscrições, assinado por Médico ou Especialista devidamente inscrito no Conselho Regional de 
Medicina (CRM) e que nele conste, para fins comprobatórios, o número de registro do Médico na referida entidade de 
classe, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença (CID), bem como a provável causa da deficiência, assinatura do Médico e o número 
do Conselho Regional de Medicina (CRM), inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua prova, informando, 
também, o seu nome, documento de identidade (RG), número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e a opção do Cargo 
Público; 

b) requerimento de solicitação de Condição Especial para realização da prova, quando for o caso, informando quais os 
recursos especiais necessários (materiais, equipamentos, Intérprete de Libras, Intérprete para Leitura Labial, Prova em 
Braille, Ampliada, Auxílio de Ledor e/ou Transcritor, Tempo Adicional). 

5.4.1. O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência que necessitar de Tempo Adicional para a realização das provas 
deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da Área de sua deficiência, 
durante o período de inscrições (15 de abril a 14 de maio de 2024). 

5.5. Os documentos previstos no item 5.4, alíneas “a” e “b”, deverão ser encaminhados até às 17h00 do dia 15 de maio 
de 2024, por upload, no site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), na Área Restrita do candidato, em link 
específico, com Ref.: “LAUDO MÉDICO” ou com Ref.: “SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS”. 

5.5.1. Antes de encaminhar a(s) solicitação(ões) e/ou o(s) documento(s) comprobatório(s), o candidato deverá: 

a) digitalizar a(s) cópia(s) do(s) documento(s) e salvar o arquivo em formato PDF, JPG ou GIF, com até 05 (cinco) 
MB; 

b) no caso de Documento emitido de forma Digital, baixar o arquivo e enviar em formato PDF, JPG ou GIF, com até 
05 (cinco) MB; 

c) os documentos que possuírem frente e verso deverão ser digitalizados em ambos os lados do documento; 

d) conferir a qualidade da imagem digitalizada dos documentos; e 

e) verificar se a imagem está nítida, se está completa, se é possível realizar a leitura com clareza de todas as informações, 
se está orientada corretamente e/ou outros detalhes que possam comprometer a correta leitura de seu conteúdo. 

5.5.2. Os documentos obtidos por meio digital (via Internet) deverão atender as seguintes condições:  

a) conter a informação de que o documento foi assinado digitalmente ou eletronicamente e a identificação do assinante; e 

b) conter o código de verificação de sua autenticidade e assinatura devidamente identificada do responsável por sua 
emissão. 

5.5.3. Não será(ão) analisado(s) documento(s) ilegível(is) e/ou com rasura(s) ou proveniente(s) de arquivo 
corrompido, bem como arquivo(s) encaminhado(s) em formato(s) diferente(s) de PDF, JPG ou GIF. 

5.5.4. O INSTITUTO MAIS e a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP não se responsabilizam por 
solicitações não recebidas por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, falta de energia 
elétrica, congestionamento das linhas de comunicação, encaminhamento para link diverso do previsto em Edital, bem 
como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

5.6. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise da legalidade, viabilidade e razoabilidade do pedido. 

5.7. O candidato que não atender, dentro do prazo do período de inscrições, aos dispositivos mencionados no item 5.4 
e suas alíneas, bem como no item 5.5, seus subitens e suas alíneas, não concorrerá às vagas reservadas às Pessoas 
com Deficiência ou não terá a condição especial atendida, seja qual for o motivo alegado. 

5.8. O candidato aprovado nos termos dos Capítulos VIII – Do Julgamento da Prova Objetiva e X – Da Classificação 
dos Candidatos, deste Edital, além das exigências pertinentes aos demais candidatos, sujeitar-se-á, por ocasião do 
ingresso, a exame médico específico e à avaliação para verificação da compatibilidade da deficiência de que é portador 
com as atribuições do Cargo Público almejado. 

5.9. O candidato que, no ato da inscrição, declarar ser Pessoa com Deficiência, se aprovado no Concurso Público, terá 
seu nome publicado na Lista Geral dos aprovados e em Lista Específica. 

5.9.1. Caso o candidato seja aprovado nas duas Listas, o mesmo será admitido por aquela em que estiver melhor 
classificado, ficando automaticamente excluído da outra, admitindo-se em seu lugar o candidato subsequente, respeitada 
a ordem de classificação. 

5.9.2. Será eliminado da lista específica o candidato habilitado cuja deficiência assinalada no Formulário de Inscrição não 
se fizer constatada, devendo o mesmo permanecer apenas na lista de classificação geral. 
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5.10. A avaliação do potencial de trabalho do candidato com deficiência, frente às rotinas do Cargo Público, será realizada 
pelo Serviço Médico credenciado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP, que fornecerá Laudo 
Comprobatório de sua capacidade para o exercício das funções inerentes ao Cargo Público pretendido. 

5.11. Os candidatos com deficiência participarão deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de 
aplicação das provas e à nota mínima exigida de aprovação, para todos os demais candidatos. 

5.12. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvido. 

5.13. Após a nomeação do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de aposentadoria 
ou readaptação de Cargo Público. 

 

CAPÍTULO VI – DAS PROVAS 

6.1. O Concurso Público constará das seguintes Provas: 
 

CARGO PÚBLICO 
TIPO DE 

PROVA 
CONTEÚDO 

Nº DE 

ITENS 

ALFABETIZADO  

101 – CALCETEIRO 

102 – ROÇADOR 

103 – SERVENTE DE SERVIÇOS 

GERAIS 

(MASCULINO E FEMININO) 

OBJETIVA 

Língua Portuguesa 

Matemática 

Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal 

15 

15 

10 

 

CARGO PÚBLICO 
TIPO DE 

PROVA 
CONTEÚDO 

Nº DE 

ITENS 

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

104 – ENCANADOR 

105 – OPERADOR DE MÁQUINA 

106 – PEDREIRO 

107 – PINTOR 

OBJETIVA 

Língua Portuguesa 

Matemática 

Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal 

Conhecimentos Específicos 

15 

10 

05 

10 

 

CARGO PÚBLICO 
TIPO DE 

PROVA 
CONTEÚDO 

Nº DE 

ITENS 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO  

108 – AGENTE DE DEFESA CIVIL 

109 – AUXILIAR DE COMPRAS 

110 – CUIDADOR SOCIAL 

111 – FOTÓGRAFO 

112 – MOTORISTA 

113 – RECEPCIONISTA 

OBJETIVA 

Língua Portuguesa 

Matemática 

Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal 

Conhecimentos Específicos 

15 

10 

05 

10 
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CARGO PÚBLICO 
TIPO DE 

PROVA 
CONTEÚDO 

Nº DE 

ITENS 

ENSINO MÉDIO COMPLETO E/OU MÉDIO TÉCNICO 

201 – ANALISTA DE SUPORTE E 

PROCESSAMENTO DE DADOS 

202 – ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO 

203 – ASSISTENTE DE PESSOAL 

204 – AUXILIAR DE FARMÁCIA 

205 – DESENHISTA PROJETISTA 

206 – FISCAL DE MEIO AMBIENTE 

207 – FISCAL DE TRÂNSITO 

208 – TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

209 – TÉCNICO DE SOM 

210 – TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES 

211 – TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

212 – TOPÓGRAFO 

OBJETIVA 

Língua Portuguesa 

Raciocínio Lógico 

Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal 

Conhecimentos Específicos 

15 

15 

05 

15 

 

CARGO PÚBLICO 
TIPO DE 

PROVA 
CONTEÚDO 

Nº DE 

ITENS 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

301 – ASSISTENTE JURÍDICO OBJETIVA 

Língua Portuguesa 

Raciocínio Lógico 

Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal 

Conhecimentos Específicos 

10 

08 

07 

25 

 

CARGO PÚBLICO 
TIPO DE 

PROVA 
CONTEÚDO 

Nº DE 

ITENS 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

302 – ENGENHEIRO CIVIL 

303 – FARMACÊUTICO 

304 – JORNALISTA 

308 – TERAPEUTA OCUPACIONAL 

OBJETIVA 

Língua Portuguesa 

Raciocínio Lógico 

Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal 

Conhecimentos Específicos 

10 

10 

10 

20 

 

CARGO PÚBLICO 
TIPO DE 

PROVA 
CONTEÚDO 

Nº DE 

ITENS 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

305 – MÉDICO CLÍNICO GERAL 

306 – MÉDICO PSIQUIATRA 
OBJETIVA 

Língua Portuguesa 
Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal 

Políticas de Saúde 
Clínica Médica 

Conhecimentos Específicos 

08 
07 
08 
07 

20 
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CARGO PÚBLICO 
TIPO DE 

PROVA 
CONTEÚDO 

Nº DE 

ITENS 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

307 – PEDAGOGO 

OBJETIVA 

Língua Portuguesa 

Raciocínio Lógico 

Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal 

Legislação e Conhecimentos Pedagógicos 

Conhecimentos Específicos 

10 

05 

07 

08 

20 

TÍTULOS 
Avaliação de documentos específicos de acordo com a 

Tabela de pontuação citada no Capítulo IX – Da Avaliação 
e Prova de Títulos, deste Edital. 

-- 

6.2. A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, constará de questões de múltipla escolha, com 04 
(quatro) alternativas cada, que terá uma única resposta correta. Versará sobre os Conteúdos Programáticos contidos no 
Anexo II deste Edital e buscará avaliar o grau de conhecimento do candidato para o desempenho do Cargo Público, e 
será avaliada conforme Capítulo VIII – Do Julgamento da Prova Objetiva, deste Edital. 

6.3. A Prova de Títulos, para o Cargo de Pedagogo, de caráter classificatório, será realizada e avaliada conforme 
Capítulo IX – Da Avaliação e Prova de Títulos. 

 

CAPÍTULO VII – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 

7.1. As Provas Objetivas serão realizadas no município de Rio Grande da Serra/SP, na data prevista de 09 de junho 
de 2024, em locais e horários a serem comunicados oportunamente no Edital de Convocação para a Prova Objetiva, 
nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA 
SERRA/SP (www.riograndedaserra.sp.gov.br), bem como divulgado no Diário Oficial de Rio Grande da Serra 
(www.imprensaoficialmunicipal.com.br/riograndedaserra), conforme distribuição Cargo Público estabelecida a seguir: 

DATA PREVISTA DA PROVA /  

PERÍODO 
CARGOS PÚBLICOS 

09/06/2024 

(MANHÃ) 

101 – Calceteiro, 102 – Roçador, 103 – Servente de Serviços Gerais (Masculino e 

Feminino), 104 – Encanador, 105 – Operador de Máquina, 106 – Pedreiro, 107 – Pintor, 108 

– Agente de Defesa Civil; 109 – Auxiliar de Compras; 110 – Cuidador Social; 111 – 

Fotógrafo; 112 – Motorista; 113 – Recepcionista; 301 – Assistente Jurídico; 302 – 

Engenheiro Civil; 303 – Farmacêutico; 304 – Jornalista; 305 – Médico Clínico Geral; 306 – 

Médico Psiquiatra; 307 – Pedagogo e 308 – Terapeuta Ocupacional. 

09/06/2024 

(TARDE) 

201 – Analista de Suporte e Processamento de Dados; 202 – Assistente Administrativo, 

203 – Assistente de Pessoal, 204 – Auxiliar de Farmácia, 205 – Desenhista Projetista, 206 

– Fiscal de Meio Ambiente, 207 – Fiscal de Trânsito, 208 – Técnico de Enfermagem, 209 – 

Técnico de Som, 210 – Técnico em Edificações, 211 – Técnico em Informática e 212 – 

Topógrafo. 

7.1.1. Se o número de candidatos inscritos exceder à oferta de lugares adequados existentes nas escolas do município de 
Rio Grande da Serra/SP, o INSTITUTO MAIS se reserva ao direito de alocá-los em cidades próximas determinadas para 
aplicação das provas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses 
candidatos. 

7.1.2. Ao candidato só será permitida a participação nas provas na respectiva data, horário e local constante no Edital de 
Convocação, publicado nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RIO GRANDE DA SERRA/SP (www.riograndedaserra.sp.gov.br), bem como divulgado no Diário Oficial de Rio 
Grande da Serra (www.imprensaoficialmunicipal.com.br/riograndedaserra). 

7.1.3. Não será permitida, em hipótese alguma, realização da prova em outra data, horário ou fora do local designado. 

7.1.4. Será de responsabilidade do candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu local de prova. 

7.1.5. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a ausência do candidato. 

7.2. Os eventuais erros de digitação de número de Documento de Identidade, sexo e endereço, poderão ser corrigidos 
no site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), em até 02 (dois) dias corridos após a aplicação das Provas, 
no Menu “Meus Concursos”, Ícone “Correção Cadastral”, sendo obrigatório ser informado para o Fiscal da Sala, no dia 
de realização da Prova, e registrada a referida correção na Ata da Sala. 

7.2.1. Caso exista necessidade de ser efetuado correção de nome e da data de nascimento no dia de realização da 
Prova, o candidato deverá solicitar ao Fiscal da Sala a devida correção, a qual será realizada em Formulário Específico, 
devendo ser assinado pelo candidato e pelo Coordenador do local de aplicação das Provas. 

7.2.2. A correção de e-mail somente poderá ser efetuada através do Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC) do 
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INSTITUTO MAIS, enviando mensagem para sac@institutomais.org.br OU entrar em contato através do telefone (11) 
2539-0919, no horário das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00 (Horário Oficial de Brasília/DF), exceto aos sábados, 
domingos e feriados. 

7.2.3. Não será efetuada, em hipótese alguma, alteração do Cargo Público. 

7.3. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, 
munido de: 

a) caneta esferográfica de tinta azul ou preta, de corpo transparente; 

b) ORIGINAL de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade (RG e RNE); Carteira e/ou 
Cédula de Identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar ou pelo Ministério 
das Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); Certificado de Reservista; Passaporte; 
Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que por Lei Federal valem como documento de 
identidade (OAB, CRC, CRA, CREA, CRF, CRQ, etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (CNH) (com fotografia na forma 
da Lei n.º 9.503/1997); 

b.1) APLICATIVO de um dos seguintes documentos digitais de identificação: Cédula de Identidade (RG), ou Carteira 
Nacional de Habilitação ou Título Eleitoral Digital (e-Título) com foto. Neste caso, a conferência será feita exclusivamente 
por meio do acesso ao documento no aplicativo do órgão emissor; 

c) comprovante de inscrição (que só será solicitado caso o candidato não conste da lista de inscritos, conforme 
consta no item 3.21, do Edital). 

7.4. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato 
com clareza. 

7.4.1. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade 
original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em 
órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, 
compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em Formulário Específico. 

7.4.1.1. A identificação especial também será exigida do candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas 
relativas à fisionomia e/ou à assinatura do portador. 

7.4.2. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista 
(modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não 
identificáveis e/ou danificados, bem como não serão aceitos documentos digitalizados ou “print” de tela, para a 
realização das provas. 

7.4.3. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas. 

7.4.4. O comprovante de inscrição e o comprovante de pagamento não terão validade como documento de identidade. 

7.5. No dia da realização da prova, na hipótese de o candidato não constar das listagens oficiais relativas aos locais de 
prova estabelecidos no Edital de Convocação, o INSTITUTO MAIS procederá à inclusão do referido candidato por meio 
de preenchimento de Formulário Específico, mediante a apresentação do comprovante de inscrição e pagamento. 

7.5.1. A inclusão, de que trata o item 7.5, será realizada de forma condicional e será confirmada pelo INSTITUTO MAIS 
na fase de julgamento das provas, com o intuito de se verificar a pertinência da referida inclusão. 

7.5.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 7.5, esta será automaticamente cancelada sem direito 
a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

7.6. No dia da realização das provas, não será permitido ao candidato entrar e/ou permanecer no local de exame com 
armas e/ou utilizar aparelhos eletrônicos (agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pendrive, pager, palmtop, receptor, 
telefone celular, walkman, MP3 Player, tablet, Ipod, qualquer tipo de relógio) e/ou outros equipamentos similares, bem 
como protetor auricular e/ou fones de ouvido, sendo que o descumprimento desta instrução implicará na eliminação do 
candidato no Concurso Público, caracterizando-se tentativa de fraude. 

7.6.1. A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de prova. Assim, ainda que o candidato 
tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos 
eletrônicos, sendo recomendável que a embalagem, não reutilizável, fornecida para o recolhimento de tais aparelhos, 
somente seja rompida após a saída do candidato do local de provas. 

7.6.1.1. Constitui exceção à regra do item 7.6 e subitem 7.6.1, para os candidatos que serão identificados por meio de 
documento digital, conforme item 7.3, alínea “b.1” deste Capítulo, cuja conferência será por meio do aplicativo digital no 
aparelho celular do candidato. Neste caso o aparelho será lacrado imediatamente após a conferência do fiscal e antes da 
entrada na sala de prova. 

7.6.2. Após o início das provas, caso o equipamento eletrônico (telefone celular, relógio digital, entre outros) toque e esteja 
dentro da embalagem cedida para a guarda do pertence, o fiscal da sala deverá comunicar imediatamente à Coordenação, 
que solicitará ao candidato a abertura da embalagem e o desligamento do mesmo, guardando novamente em embalagem 
cedida e o fiscal registrará em Ata. 

7.6.2.1. No caso do telefone celular tocar e o candidato atender, ou constatado que o equipamento eletrônico (telefone 
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celular, relógio digital, entre outros) esteja fora da embalagem cedida para a guarda ou a embalagem rompida, o fiscal de 
sala comunicará à Coordenação e o candidato será excluído do Concurso Público, registrando-se no Termo de Eliminação. 

7.6.3. No dia da realização da prova, o INSTITUTO MAIS poderá submeter os candidatos à revista, por meio de detector 
de metais. 

7.6.3.1. Caso constatado, na revista por meio do detector de metais, que o candidato, após o início das provas, está 
portando aparelhos eletrônicos e/ou aparelho celular, independentemente de estar acondicionado na embalagem cedida 
para guarda de seus pertences, o candidato será eliminado do Concurso Público nos termos do item 7.13 e seus 
subitens 7.13.6 e 7.13.15. 

7.6.3.2. Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as provas, 
aqueles que, por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos 
metálicos, deverão comunicar previamente ao INSTITUTO MAIS acerca da situação. Estes candidatos deverão ainda 
comparecer ao local de provas munidos dos exames e laudos que comprovem o uso de equipamentos. 

7.6.4. Durante a realização da prova, o candidato que quiser ir ao sanitário deverá solicitar ao Fiscal da Sala sua saída e 
este designará um Fiscal Volante para acompanhá-lo no deslocamento, devendo o candidato manter-se em silêncio 
durante todo o percurso, podendo, antes da entrada no sanitário e depois da utilização deste, ser submetido à revista por 
meio de detector de metais. 

7.6.4.1. Na situação descrita no subitem 7.6.4, se for detectado que o candidato estiver portando qualquer tipo de 
equipamento eletrônico, mesmo acondicionado em embalagem cedida para guarda de pertences e/ou bolsa do 
candidato, este será eliminado automaticamente do Concurso Público. 

7.6.5. Para a segurança de todos os envolvidos no Concurso Público, é vedado que os candidatos portem arma de fogo 
no dia de realização das provas, salvo os candidatos amparados pela Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 
e alterações. 

7.6.5.1. O candidato que estiver portando arma de fogo, amparados pela Lei mencionada no subitem 7.6.5, deverá 
procurar pelo Coordenador do local de Aplicação para realizar o desmuniciamento da mesma e acondicioná-la em 
embalagem cedida para guardar, permanecendo nesta condição até a saída do candidato do local de realização das 
provas. 

7.7. Não será admitido, durante a prova, o uso de boné, lenço, chapéu, gorro ou qualquer outro acessório que cubra a 
cabeça e/ou as orelhas do candidato. 

7.7.1. Não há proibição quanto ao uso de lápis, desde que não seja tabuada ou que contenha instrumento de cálculo, 
lapiseira de corpo transparente, apontador e borracha sem invólucro. Os demais materiais não serão permitidos. 

7.8. Durante a realização das Provas Objetivas, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre 
os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 

7.9. Quanto às Provas Objetivas: 

7.9.1. Para a realização das Provas Objetivas, o candidato lerá as questões no Caderno de Questões e fará a devida 
marcação na Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, de corpo transparente. 

7.9.1.1. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma resposta, emendas 
ou rasuras, ainda que ilegível, mesmo que uma delas esteja correta. 

7.9.1.2. Não deverá ser feita qualquer marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca 
poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

7.10. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao Fiscal da Sala a sua Folha de Respostas da Prova Objetiva, pois 
será o único documento válido para a correção. 

7.11. A totalidade da Prova terá a duração de: 

• Para os Cargos Públicos de Escolaridade Alfabetizado, Ensino Fundamental Incompleto e Ensino Fundamental 
Completo: 03h00 (três horas). 

• Para os Cargos Públicos de Escolaridade Ensino Médio/Técnico Completo e Ensino Superior Completo: 03h30 
(três horas e 30 minutos). 

7.11.1. Iniciadas a Prova, os candidatos não poderão retirar-se da sala antes de decorrida 01h00 (uma hora) do início da 
mesma. 

7.11.2. Após o tempo mínimo de permanência em sala, conforme o estabelecido no subitem 7.11.1 acima, ao terminar a 
sua prova, o candidato poderá levar o Caderno de Questões da Prova Objetiva deixando com o Fiscal da Sala a sua 
Folha de Respostas da Prova Objetiva, pois será o único documento válido para a correção. 

7.11.3. O candidato que insistir em sair antes dos prazos estabelecidos neste Capítulo, descumprindo as informações 
estabelecidas, deverá assinar termo de ocorrência, declarando sua desistência do Concurso Público, o que será lavrado 
pela Equipe de Coordenação, passando à condição de candidato eliminado. 

7.11.4. O candidato, após entregar todo o material correspondente à Prova realizada para o Fiscal da Sala, deverá, 
imediatamente, retirar-se da sala e do prédio, bem como não poderá utilizar os banheiros. 
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7.11.4.1. O candidato que desejar utilizar o banheiro antes de sair do prédio, deverá solicitar o acompanhamento 
de um Fiscal antes de entregar o material correspondente a sua Prova (Objetiva). 

7.12. A Folha de Respostas dos candidatos será personalizada, impossibilitando a substituição. 

7.13. Será automaticamente eliminado do Concurso Público o candidato que: 

7.13.1. Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais ou horários pré-determinados; 

7.13.2. Não apresentar o documento de identidade exigido no item 7.3, alíneas “b” e “b1”, deste Capítulo; 

7.13.3. Não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado; 

7.13.4. Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do Fiscal, ou antes do tempo mínimo de permanência 
estabelecido no subitem 7.11.1 deste Capítulo, seja qual for o motivo alegado; 

7.13.5. For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer 
outro meio de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou utilizando-se de livros, notas, impressos não 
permitidos, calculadora ou similar; 

7.13.6. For surpreendido portando agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pendrive, pager, palmtop, receptor, telefone 
celular, walkman, MP3 Player, tablet, Ipod, qualquer tipo de relógio e/ou outros equipamentos similares, bem como 
protetor auricular e/ou fones de ouvido; 

7.13.7. Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas; 

7.13.8. Não devolver a Folha de Respostas cedida para a realização das Provas; 

7.13.9. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a qualquer dos integrantes 
da Equipe de Coordenação, Fiscais, Examinadores, Executores e seus Auxiliares, ou Autoridades presentes; 

7.13.10. Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos; 

7.13.11. Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas; 

7.13.12. Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas; 

7.13.13. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer 
etapa do Concurso Público; 

7.13.14. Recusar-se a se submeter ao sistema de detecção de metal; 

7.13.15. For surpreendido portando qualquer equipamento eletrônico ao utilizar os sanitários, mesmo acondicionado em 
embalagem cedida para guarda de pertences; e 

7.13.16. Fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca do local da prova e de 
seus participantes. 

7.14. Constatado, após a prova, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por qualquer outro meio, ter o 
candidato utilizado procedimentos ilícitos, sua prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do Concurso 
Público, sem prejuízo das medidas penais cabíveis. 

7.15. Não haverá, por qualquer motivo alegado, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da Prova em razão de 
afastamento do candidato da sala de Prova. 

7.16. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva responsabilidade. 

7.16.1. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato será encaminhado para atendimento médico local ou ao 
médico de sua confiança. A Equipe de Coordenação responsável pela aplicação da Prova dará todo o apoio que for 
necessário. 

7.16.2. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, este não poderá 
retornar ao local de sua prova, sendo eliminado do Concurso Público. 

7.17. O local de realização das Provas será de acesso exclusivo dos candidatos convocados, da Equipe de Coordenação, 
Fiscais e Apoios, não sendo permitido permanecer no local qualquer acompanhante de candidatos (idosos, menores de 
idade que não necessitem de amamentação, etc.), bem como aqueles que já realizaram a referida Prova. 

7.18. A candidata lactante que necessitar amamentar no dia da realização das provas deverá encaminhar sua solicitação 
de atendimento especial, em até 05 (cinco) dias antes da realização da prova, por meio do Serviço de Atendimento 
ao Candidato (SAC) do INSTITUTO MAIS, enviando mensagem para sac@institutomais.org.br, identificando seu nome, 
Cargo Público, CPF e o nome do Concurso Público para o qual está concorrendo: “CONCURSO PÚBLICO – 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA – Edital nº 01/2024 – Ref.: “AMAMENTAÇÃO”. 

7.18.1 No dia da realização da prova, deverá levar um acompanhante, sendo esta indicação de sua inteira 
responsabilidade, cuja pessoa deverá possuir maioridade legal e permanecer em sala reservada para essa finalidade, 
sendo responsável pela guarda da criança. 
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7.18.2. Durante o período em que a candidata estiver amamentando, ela deverá permanecer no local designado pela 
Coordenação para este fim e, ainda, na presença de uma Fiscal, respeitando todas as demais normas estabelecidas neste 
Edital. 

7.18.3. O acompanhante que ficará responsável pela criança também deverá permanecer no local designado pela 
Coordenação e submeter-se-á a todas as normas constantes deste Edital, inclusive no tocante ao uso de equipamentos 
eletrônicos e celular, bem como deverá apresentar um dos documentos previstos nas alíneas “b” e “b1”, do item 7.3 para 
acessar o local designado e permanecer nele. 

7.18.4. O INSTITUTO MAIS não disponibilizará acompanhante para guarda de criança. Assim, a candidata, nesta 
condição, que não levar acompanhante, não realizará as provas. 

7.18.5. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 

7.19. No dia da realização da prova, não serão fornecidas, por qualquer membro da Equipe de Coordenação da Prova 
e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das Provas e/ou critérios de avaliação/classificação. 

7.20. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição destes e antes do início da prova, sob hipótese ainda que 
remota, de ocorrência de falhas na impressão, haverá substituição dos Cadernos com manchas, borrões e/ou qualquer 
imperfeição que impeça a nítida visualização da prova. 

7.20.1. Na hipótese, ainda que remota, de falta de Cadernos para substituição, será feita a leitura dos itens onde ocorreram 
as falhas, utilizando-se um Caderno completo. 

7.20.2. A verificação de eventuais falhas no Caderno de Questões, mencionadas no item 7.20 e seu subitem, deste 
Capítulo, deverá ser realizada pelo candidato antes do início da prova e após determinação do Fiscal, não sendo aceitas 
reclamações posteriores. 

7.21. Os 02 (dois) últimos candidatos em sala deverão permanecer na mesma até que o último deles termine a prova. 

7.21.1. Na recusa do candidato em permanecer em sala até o último terminar a prova, o mesmo será eliminado do 
Concurso Público. 

7.22. O candidato que necessitar de Comprovante de Comparecimento deverá solicitar ao Fiscal da Sala onde estiver 
realizando a prova, e, ao seu término, deverá retirar junto à Equipe de Coordenação. Não serão emitidos Comprovantes 
de Comparecimento após a data de realização da prova. 

7.23. O Gabarito da Prova Objetiva será divulgado no site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), na data 
prevista de 10 de junho de 2024 – após as 14h00. 

7.24. Quanto aos documentos relativos à Prova de Títulos, para o Cargo Público de Pedagogo: 

7.24.1. Os documentos relativos à Prova de Títulos deverão ser ENTREGUES AO FISCAL DA SALA, MEDIANTE 
PROTOCOLO, EXCLUSIVAMENTE NO DIA E LOCAL DA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA, APÓS O 
FECHAMENTO DOS PORTÕES, EM MOMENTO QUE ANTECEDE A ENTREGA DAS FOLHAS DE RESPOSTAS DA 
PROVA OBJETIVA E DOS CADERNOS DE QUESTÕES, conforme previsto no Capítulo IX – Da Avaliação e Prova 
de Títulos. 
 

CAPÍTULO VIII – DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 

8.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 

8.2. Na avaliação da prova, será utilizado o Escore Bruto. 

8.3. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova. 

8.3.1. Para se chegar ao total de pontos, o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo número de questões da Prova e 
multiplicar pelo número de questões acertadas. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato. 

8.4. Será considerado habilitado o candidato que obtiver pontuação mínima de 50 (cinquenta) pontos na Prova 
Objetiva e que não tirar nota zero em quaisquer um dos conteúdos relacionados no item 6.1 do Capítulo VI – Das 
Provas. 

8.5. Em hipótese alguma haverá revisão de Provas. 

8.6. Caberá recurso do Resultado da Prova Objetiva, conforme estabelecido no Capítulo XI – Dos Recursos deste Edital. 

 

CAPÍTULO IX– DA AVALIAÇÃO E PROVA DE TÍTULOS, PARA O CARGO PÚBLICO DE PEDAGOGO 

9.1. A Prova de Títulos será aplicada aos candidatos habilitados na Prova Objetiva, para o Cargo Público de Pedagogo, 
conforme critérios estabelecidos no Capítulo VIII – Do Julgamento da Prova Objetiva, deste Edital. 

9.2. Os documentos relativos à Prova de Títulos deverão ser ENTREGUES AO FISCAL DA SALA, MEDIANTE 
PROTOCOLO, EXCLUSIVAMENTE NO DIA E LOCAL DA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA, APÓS O 
FECHAMENTO DOS PORTÕES, EM MOMENTO QUE ANTECEDE A ENTREGA DAS FOLHAS DE RESPOSTAS DA 
PROVA OBJETIVA E DOS CADERNOS DE QUESTÕES, ou seja, na data provável de 09 de junho de 2024. 
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9.2.1. A confirmação da data, horário, local e demais informações sobre a apresentação dos Títulos, será divulgada por 
meio de Edital de Convocação para a Prova Objetiva e Entrega dos Documentos para Comprovação de Prova de 
Títulos, divulgado no site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br). 

9.2.2. Após a data e momento de entrega da documentação para a Prova de Títulos especificada no item 9.2, não serão 
aceitos outros documentos, sob qualquer hipótese. 

9.2.3. A entrega dos documentos relativos à Prova de Títulos não é obrigatória, e o candidato que não entregar o Título 
não será eliminado do Concurso Público. 

9.3. Os documentos da Prova de Títulos deverão ser acondicionados conforme segue: 

FORMA DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA AVALIAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

1. O candidato deverá: 

a) preencher o Formulário de Entrega de Títulos, conforme ANEXO VI; 

b) relacionar os documentos entregues; e 

c) numerar sequencialmente e rubricar, cada documento apresentado. 

2. Os documentos deverão ser acondicionados em ENVELOPE LACRADO, contendo na sua parte externa o nome do candidato, 
o Cargo Público para o qual está concorrendo, o número do documento de identidade e o Formulário de Entrega de Títulos. 

3. Os referidos documentos deverão ser apresentados em CÓPIAS REPROGRÁFICAS AUTENTICADAS POR CARTÓRIO 

COMPETENTE. 

9.4. Serão aceitos para a Prova de Títulos os documentos que forem representados por Diplomas e Certificados definitivos 
de Conclusão de Curso, expedidos por Instituição Oficial ou reconhecida, em papel timbrado, e deverão conter carimbo, 
a identificação da instituição e do responsável pela expedição do documento e o total de carga horária, acompanhados 
OBRIGATORIAMENTE do respectivo Histórico Escolar. 

9.4.1. Os documentos mencionados no item 9.4, deste Capítulo, serão aceitos em CÓPIA REPROGRÁFICA 
AUTENTICADA ou DOCUMENTO EMITIDO EM FORMATO DIGITAL. 

9.4.1.1. Os Documento emitido em formato Digital (Diplomas, Certificados, Declarações, Certidões, Atestados e outros 
documentos de Conclusão de Curso) deverão estar de acordo com a Portaria n.º 330, de 5 de abril de 2018 e Portaria n.º 
554, de 11 de março de 2019, do Ministério da Educação (MEC). 

9.4.1.2. Os documentos obtidos por meio digital (via Internet) deverão conter a assinatura digital ou eletrônica e a 
identificação do assinante, bem como conter o código de verificação de sua autenticidade. 

9.4.2. Os documentos de Títulos que forem representados por Certificados (aqueles que não tenham caráter definitivo), 
Declarações, Certidões, Atestados e outros documentos que não tenham o cunho definitivo de Conclusão de Curso, 
deverão estar acompanhados OBRIGATORIAMENTE do respectivo Histórico Escolar e da carga horária do Curso, 
em cópia reprográfica autenticada ou emitido em formato digital, bem como deverão ser expedidos por Instituição Oficial 
ou reconhecida, em papel timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da instituição e do responsável pela 
expedição do documento. 

9.4.2.1. Somente será computado o Título apresentado, acompanhado de seu respectivo Histórico Escolar, 
informando o total da carga horária do Curso. 

9.4.2.2. Todos os documentos deverão ser encaminhados frente e verso. 

9.4.3. Os Certificados expedidos em língua estrangeira deverão vir acompanhados pela correspondente tradução, efetuada 
por tradutor juramentado ou pela revalidação dada pelo órgão competente (em cópia reprográfica autenticada ou cópia 
digital). 

9.4.4. Os cursos deverão estar autorizados pelos órgãos competentes. 

9.5. É de exclusiva responsabilidade do candidato a apresentação e a comprovação dos documentos para a Avaliação 
de Títulos, conforme estabelece o presente Edital. 

9.6. Não serão aceitos envios ou substituições posteriormente ao que determina o item 9.2, deste Capítulo, bem como 
documentos que não constem da Tabela apresentada no item 9.8. 

9.7. A pontuação da documentação para a Avaliação de Títulos limitar-se-á ao valor máximo de 5,0 (cinco) pontos, 
sendo somadas, portanto, de acordo com a pontuação apresentada na Tabela de Pontuação para Avaliação da 
Prova de Títulos do item 9.8, deste Edital. 

9.7.1. No somatório da pontuação de cada candidato, os pontos excedentes serão desprezados. 
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9.8. Serão considerados Títulos somente os constantes na Tabela a seguir: 

TABELA – DE PONTUAÇÃO PARA AVALIAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

PROVA DE TÍTULOS 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

MÁXIMO 
COMPROVANTES 

a) Título de Doutor, correlato a Área da Educação, 
obtido em instituição oficial reconhecida pelo Ministério 
de Educação e Cultura (MEC), concluído até a data da 
apresentação dos Títulos. 

2,5 

(dois pontos e 
meio) 

2,5 

(dois pontos e 
meio) 

Diploma devidamente registrado ou 
Declaração/Certificado de conclusão de curso e 
obtenção do Título de Doutorado, acompanhado 
do respectivo Histórico Escolar. 

b) Título de Mestre, correlato a Área da Educação, 
obtido em instituição oficial reconhecida pelo Ministério 
de Educação e Cultura (MEC), concluído até a data da 
apresentação dos Títulos. 

1,5 

(um ponto e meio) 

1,5 

(um ponto e meio) 

Diploma devidamente registrado ou 
Declaração/Certificado de conclusão de curso e 
obtenção do Título de Mestrado, acompanhado do 
respectivo Histórico Escolar. 

c) Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização), 
correlato a Área da Educação, realizado em 
instituição oficial reconhecida pelo Ministério de 
Educação e Cultura (MEC), com carga horária mínima 
de 360 (trezentas e sessenta) horas, concluída até a 
data de apresentação dos Títulos. 

0,5 

(meio ponto por 
Especialização) 

1,0 

(um ponto) 

Certificado, Certidão, Declaração de conclusão de 
Pós-Graduação, indicando o número de horas e 
período de realização do Curso de Especialização, 
acompanhado do respectivo Histórico Escolar e 
Carga Horária do Curso. 

TOTAL 
5,0 

(cinco pontos) 

9.9. Não será computado como Título o Curso de Especialização que se constituir Pré-Requisito para a inscrição no 
presente Concurso Público. 

9.10. Somente serão pontuados os Cursos reconhecidos, estando vedada a pontuação de qualquer Curso/documento que 
não preencher todas as condições previstas neste Edital. 

9.11. Cada Título será considerado uma única vez. 

9.12. O(s) Diploma(s) ou Certificado(s) exigido(s) para o exercício do Cargo Público não serão computados como Títulos. 

9.13. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos Títulos constantes das Tabelas 
apresentadas neste Edital, o candidato terá anulada a respectiva pontuação e comprovada a culpa do mesmo, este será 
eliminado do Concurso Público. 

9.14. A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP poderá solicitar, no ato da convocação, a 
apresentação dos documentos originais apresentados para a Prova de Títulos, para verificação da autenticidade de suas 
cópias. 

9.15. Os documentos apresentados para a Prova de Títulos não serão devolvidas e farão parte integrante da 
documentação do Concurso Público.  

9.16. Caberá recurso da Prova de Títulos, em conformidade com o Capítulo XI – Dos Recursos, deste Edital. 
 

CAPÍTULO X – DA CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS 

10.1. A Nota Final de cada candidato será IGUAL: 

a) ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva, somado aos pontos obtidos na Prova de Títulos, para o Cargo Púbico de 
Pedagogo; 

b) ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva, para os demais Cargos Públicos. 

10.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente, da Nota Final, em lista de classificação por Cargo Público. 

10.3. A publicação do Resultado do Concurso Público será feita em 02 (duas) listas, na seguinte conformidade:  

a) uma Lista Geral, com a classificação dos candidatos aprovados, inclusive dos candidatos que se declararam Pessoas 
com Deficiência, na forma da legislação específica; e 

b) uma Lista Específica, com a classificação dos candidatos que se declararam Pessoas com Deficiência – PCD, 
aprovados; 

10.4. No caso de igualdade das Notas, dar-se-á preferência sucessivamente ao candidato que: 

a) tiver idade superior a 60 (sessenta) anos até o último dia das inscrições, atendendo ao que dispõe o Estatuto do Idoso 
– Lei Federal n.º 10.741/03; 

b) maior idade inferior a 60 (sessenta) anos até o último dia das inscrições;  

c) tiver o maior número de filhos menores de 18 anos ou filhos deficientes; 

d) obtiver maior número de acertos na Prova de Conhecimentos Específicos, se houver; 

e) obtiver maior número de acertos na Prova de Língua Portuguesa; 

f) obtiver maior número de acertos na Prova de Clínica Médica, se houver; 

g) obtiver maior número de acertos na Prova de Política de Saúde, se houver; 
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h) obtiver maior número de acertos na Prova de Legislação e Conhecimentos Pedagógicos, se houver; 

i) obtiver maior número de acertos na Prova de Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal; 

j) obtiver maior número de acertos na Prova de Raciocínio Lógico, se houver; 

k) obtiver maior número de acertos na Prova de Matemática, se houver; e 

l) exerceu efetivamente a Função de Jurado no período entre a data de publicação da Lei Federal n.º 11.689/08 até a data 
de publicação deste Edital. 

10.5. Para aplicação dos critérios de desempate serão utilizadas as informações prestadas pelos candidatos no momento 
da inscrição, portanto, é importante que o candidato, no momento do preenchimento do cadastro, insira seus dados 
corretamente. 

10.5.1. Os candidatos que tiverem filhos menores de 18 anos, até o término das inscrições, deverão encaminhar via upload 
a Certidão de Nascimento. 

10.5.2. Os candidatos que tiverem filhos com deficiência deverão encaminhar o Laudo Médico contendo o número do CID 
e a deficiência do filho. 

10.5.2.1. Os candidatos que não encaminharem os documentos mencionados nos subitens 10.5.1 e/ou 10.5.2 não terão 
o Critério de Desempate mencionado no item 10.4, alínea “c” aplicado. 

10.6. O Resultado Final deste Concurso Público será publicado, na íntegra, nos sites do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP 
(www.riograndedaserra.sp.gov.br), bem como no Diário Oficial de Rio Grande da Serra 
(www.imprensaoficialmunicipal.com.br/riograndedaserra). 

10.7. O candidato não aprovado será eliminado do Concurso Público e não constará da lista de classificação definitiva. 

10.8. A classificação, no presente Concurso Público, não gera aos candidatos direito à nomeação para o Cargo Público, 
cabendo preferencialmente à PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP o direito de aproveitar os 
candidatos aprovados em número estritamente necessário, não havendo obrigatoriedade de nomeação de todos os 
candidatos aprovados, respeitando sempre a ordem de classificação.  

 

CAPÍTULO XI – DOS RECURSOS 

11.1. Serão admitidos recursos a serem interpostos no prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados do(a): 

a) resultado da Análise das Solicitações de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição; 

b) divulgação dos Deferimentos, Indeferimentos e Homologação das Inscrições; 

c) aplicação das Provas Objetivas; 

d) divulgação do Gabarito Provisório das Provas Objetivas; e 

e) divulgação do Resultado Provisório das Provas Objetivas e Títulos. 

11.2. Para recorrer o candidato deverá endereçar o recurso à Comissão do Concurso Público e apresentá-lo no Setor de 
Protocolo da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP, no endereço Rua do Progresso nº 700, 
Jardim Progresso, Rio Grande da Serra, no período das 09h00 às 16h00. 

11.2.1. No prazo de recurso previsto no item 11.1, alínea “c”, será disponibilizado na Área Restrita do candidato, um 
exemplar do Caderno de Questões do Cargo Público referente à prova realizada. 

11.2.2. No prazo de recurso previsto no item 11.1, alínea “d”, será disponibilizada, na Área Restrita do candidato, a Folha 
de Resposta da Prova Objetiva (de todos os candidatos presentes à prova). 

11.3. Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados não serão apreciados. 

11.4. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamentado e conter o nome do Concurso Público, nome do 
candidato, número de inscrição, email atual e o seu questionamento. 

11.5. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no item 11.1. 

11.6. A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso Público. 

11.7. Não serão aceitos recursos interpostos em outro meio que não seja o estabelecido no item 11.2. 

11.8. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada será atribuído a todos os candidatos presentes às provas, 
exceto no caso em que o candidato já tenha obtido o ponto por ocasião da divulgação do gabarito após realização da 
Prova Objetiva e antes do prazo recursal. 

11.8.1. A quantidade de questões estabelecidas no Capítulo VI – Das Provas, bem como os critérios estabelecidos no 
Capítulo VIII – Do Julgamento da Prova Objetiva, não sofrerão alterações em razão de questão eventualmente anulada. 

11.8.2. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar a 
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classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior ou, ainda, poderá ocorrer a 
desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para aprovação. 

11.8.3. Depois de julgados todos os recursos apresentados, será publicado o Resultado Final do Concurso Público.  

11.9. Não serão apreciados os recursos que forem apresentados: 

11.9.1. Em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 

11.9.2. Fora do prazo estabelecido; 

11.9.3. Sem fundamentação lógica e consistente; 

11.9.4. Com argumentação idêntica a outros recursos; 

11.9.5. Contra terceiros; e 

11.9.6. Com teor que desrespeite a Banca Examinadora. 

11.10. Em hipótese alguma, serão aceitos revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso de Gabarito Final Definitivo. 

11.11. As decisões dos recursos serão dadas a conhecer, coletivamente, aos pedidos deferidos e indeferidos, por meio 
dos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA 
SERRA/SP (www.imprensaoficialmunicipal.com.br/riograndedaserra). 

11.12. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual 
não caberão recursos adicionais. 

 

CAPÍTULO XII– DA INVESTIDURA DO CARGO PÚBLICO 

12.1. A nomeação dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos aprovados, 
observada a necessidade da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP e o limite fixado pela 
Constituição Federal, com despesa de pessoal. 

12.1.1. A convocação para a posse dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente à ordem de classificação, não 
gerando, o fato da aprovação, direito à posse, exceto para aqueles classificados dentro do número de vagas oferecidas. 
Apesar do número de vagas disponibilizadas no presente Edital, os aprovados e classificados além desse número poderão 
ser convocados para aquelas que vagarem e as que eventualmente forem criadas dentro do prazo da validade do presente 
Concurso Público. 

12.2. Por ocasião da convocação que antecede a nomeação, os candidatos classificados deverão apresentar documentos 
originais, acompanhados de uma cópia que comprovem os requisitos para a posse, que deram condições de inscrição e 
os requisitos, estabelecidos no presente Edital. 

12.2.1. A convocação de que trata o item 12.2 será realizada por meio de publicação no site da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE RIO GRANDE DA SERRA/SP (www.riograndedaserra.sp.gov.br), bem como no Diário Oficial de Rio Grande da 
Serra (www.imprensaoficialmunicipal.com.br/riograndedaserra), na data e horários estabelecidos no mesmo. 

12.2.2. O candidato não poderá alegar desconhecimento da publicação de convocação, sendo sua responsabilidade 
acompanhar, durante toda a validade deste Edital, no Diário Oficial de Rio Grande da Serra.  

12.3. Para ser nomeado, o candidato deverá atender, além dos requisitos que deram condições de inscrição e outras 
condições estabelecidas neste Edital, às condições para posse. 

12.4. Os candidatos convocados em conformidade com o item 12.2 e subitem 12.2.1 deverão obedecer aos prazos e 
horários estabelecidos na convocação, devendo apresentar os documentos discriminados a seguir:  

a) Declaração de vínculo empregatício (ou declaração de acúmulo para o Cargo Público permitidos por Lei (caso possua)) 
e/ou exoneração de outros Órgãos Públicos. Caso tenha trabalhado anteriormente em qualquer tipo de órgão público 
(Federal, Estadual ou Municipal), apresentar comprovação do desligamento (declaração, portaria ou carteira de trabalho 
com a baixa) 

b) Cartão do PIS/PASEP (caso não possua o cartão e já tenha trabalhado com registro, apresentar busca realizada na 
Caixa Econômica Federal ou pelo aplicativo da Caixa Trabalhador e/ou Banco do Brasil); 

c) 01 (uma) foto 3x4 recente; 

d) comprovante de residência atualizado; 

e) Certidões de Distribuições Criminais: Certidão de Distribuição de Ações Criminais, Certidão de Execuções Criminais 
SAJ PG5 e Certidão de Execuções Criminais SIVEC; Antecedentes criminais; 

f) Carteira Oficial de Identidade (RG ou RNE) e Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

g) Título de Eleitor e último comprovante de votação; 

h) Certificado de Reservista (se do sexo masculino) ou Certificado de Dispensa da Incorporação; 
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i) Certidão de Nascimento, se Solteiro(a); OU Certidão de Casamento e/ou Declaração de União Estável, Carteira Oficial 
de Identidade (RG ou RNE) do cônjuge ou companheiro(a); 

j) Certidão de Nascimento de filhos menores de 18 (dezoito) anos e Cadastro de Pessoa Física (CPF) aos maiores de 08 
(oito) anos; 

k) Declaração de bens ou última Declaração de Imposto de Renda; 

l) Declaração de dependentes para efeitos de Imposto de Renda; 

m) Comprovante de escolaridade e especialização, conforme requisitos para o Emprego Público; 

n) Carteira ou Comprovante de Registro no Órgão de Classe, conforme exigência para o Emprego Público; 

o) Declaração de acúmulo de Empregos Públicos e proventos; 

p) Declaração de vínculo e/ou exoneração de outros Órgãos Públicos, caso tenha trabalhado anteriormente em qualquer 
tipo de órgão público (Federal, Estadual ou Municipal), apresentar comprovação do desligamento (declaração, portaria ou 
carteira de trabalho com a baixa); e 

q) Declaração de não estar respondendo a processo relativo ao exercício da profissão. 

12.4.1. Caso haja necessidade, a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP poderá solicitar outros 
documentos complementares. 

12.5. Obedecida a ordem de classificação, os candidatos convocados serão submetidos a exame médico, que avaliará 
sua capacidade física e mental, para o desempenho das tarefas pertinentes ao Cargo Público a que concorrem, a ser 
realizado pelo Serviço Médico credenciado, o qual avaliará e emitirá Laudo Médico Admissional. 

12.5.1. Se necessário o Médico do Trabalho a serviço da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP 
poderá solicitar todo e qualquer exame médico que entender ser necessário para a conclusão adequada do diagnóstico 
laboral do candidato, sendo estes de responsabilidade do candidato.  

12.6. Não serão aceitos, no ato da posse, protocolos ou cópias dos documentos exigidos, sendo somente aceitos se 
estiverem acompanhados do original ou se forem autenticados. 

12.7. No caso de desistência do candidato aprovado, quando convocado para uma Vaga, o fato será formalizado pelo 
candidato, por meio de assinatura de Termo de Desistência. 

12.7.1. Se o candidato convocado nos termos do item 12.2, deste Edital, não comparecer no prazo previsto na convocação 
publicada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP, será considerado desistente e 
automaticamente excluído e desclassificado em caráter irrevogável e irretratável do Concurso Público. 

12.7.2. O não cumprimento do item 12.4 e suas alíneas e subitem 12.4.1, ocasionará a exclusão do candidato do 
Concurso Público. 

12.8. Os candidatos aprovados e convocados no Concurso Público serão contratados pelo Regime Estatutário, nos termos 
da legislação vigente. 

 

CAPÍTULO XIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a aceitação tácita das condições do 
Concurso Público, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, das quais não poderá 
alegar desconhecimento. 

13.2. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou 
tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou nas instruções constantes nas Provas, bem como o 
tratamento incorreto e/ou descortês a qualquer pessoa envolvida para aplicação. 

13.3. A inexatidão das informações e/ou irregularidades e/ou falsidades nos documentos, mesmo que verificadas a 
qualquer tempo, em especial por ocasião da posse, acarretarão a nulidade da inscrição com todas as suas decorrências, 
sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, civil e criminal. 

13.3.1. Comprovada a inexatidão ou irregularidades, descrita no item 13.3, deste Capítulo, o candidato estará sujeito a 
responder por Falsidade Ideológica de acordo com o Artigo 299 do Código Penal. 

13.4. Todos os cálculos descritos neste Edital, relativo ao Resultado das provas, serão realizados com 02 (duas) casas 
decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a 05 (cinco). 

13.5. Caberá à prefeita da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP a Homologação do Resultado 
deste Concurso Público. 

13.6. O prazo de validade deste Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados da data da Homologação de seus 
Resultados, prorrogável uma única vez por igual período, a critério da Administração. 
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13.7. A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP reserva-se o direito de proceder às convocações 
dos candidatos aprovados à nomeação, em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo 
com a disponibilidade orçamentária e o Cargo Público vago existente, durante o período de validade do Concurso Público. 

13.8. O candidato se obriga a manter atualizado seu endereço, desde a inscrição até a publicação da classificação 
definitiva junto ao INSTITUTO MAIS e, após esse período, desde que aprovado, na PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 
GRANDE DA SERRA/SP, não lhe cabendo qualquer reclamação caso não seja possível à PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RIO GRANDE DA SERRA/SP informá-lo da nomeação, por falta da citada atualização. 

13.9. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a 
providência ou evento que lhes disser respeito ou circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado 
no Diário Oficial de Rio Grande da Serra (www.imprensaoficialmunicipal.com.br/riograndedaserra). 

13.10. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público (deslocamentos, hospedagem e 
alimentação) e à apresentação para nomeação e exercício correrão às expensas do próprio candidato, eximindo-se a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP e o INSTITUTO MAIS da responsabilidade por essas 
despesas e outras decorrentes das necessidades advindas da realização do Concurso Público. 

13.11. O não atendimento pelo candidato, a qualquer tempo, de quaisquer das condições estabelecidas neste Edital, 
implicará em sua eliminação do Concurso Público. 

13.12. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os Editais, Comunicados, Convocações, inclusive para os 
exames médicos e demais publicações referentes a este Concurso Público, no Diário Oficial de Rio Grande da Serra 
(www.imprensaoficialmunicipal.com.br/riograndedaserra). 

13.12.1. Do mesmo modo é de responsabilidade do candidato acompanhar as informações no site do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP 
(www.riograndedaserra.sp.gov.br). 

13.13. Os candidatos classificados serão nomeados para o Cargo Público vago, observando-se rigorosamente a ordem 
de classificação definitiva por Cargo Público, segundo a conveniência da Administração. 

13.14. Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes, terá como referência o Horário Oficial de 
Brasília/DF. 

13.15. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos, serão resolvidos, em caráter 
irrecorrível, pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP, por meio de seus órgãos competentes e, 
pelo INSTITUTO MAIS, no que a cada um couber, ouvida sempre a Comissão do Concurso Público. 

13.16. A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP e o INSTITUTO MAIS, não se responsabilizam por 
quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público. 

13.17. A legislação a ser abordada no conteúdo programático será aquela vigente até a data de publicação do presente 
Edital. 

 

Rio Grande da Serra/SP, 12 de abril de 2024. 

 

_____________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP  
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ANEXO I 

ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DO CARGO PÚBLICO 
 
 
 

CARGO PÚBLICO ATRIBUIÇÃO BÁSICA DO CARGO PÚBLICO 

ALFABETIZADO 

101 – CALCETEIRO 

Pavimentar solos de estradas, ruas e obras similares e colocar guias e sarjetas para facilitar o sistema viário e o 

escoamento de águas pluviais; preparar o solo, recobrindo com areia ou terra, colocando cada peça (bloquetes, 

paralelepípedos e outros) posicionando-a e assentando-a com golpes de martelo ou malho, para encaixá-la no lugar; 

recobrir as junções, preenchendo-as com alcatrão ou argamassa de cimento, para igualar o calçamento e dar 

acabamento à obra; construir bocas de lobo e assenta tubulações para escoamento de águas pluviais, guias e sarjetas; 

executar serviços de manutenção de pavimentos das vias públicas, conservação de calçadas e sarjetas, para corrigir 

os defeitos surgidos; zelar pelas ferramentas e equipamentos utilizados nas obras, promovendo a limpeza e a 

conservação dos mesmos, deixando-os em condições adequadas para uso; zelar pelo cumprimento das normas 

fixadas pela Segurança do Trabalho, bem como pela adequada utilização, guarda e manutenção dos EPis 

(Equipamentos de Proteção Individual); executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato). 

102 – ROÇADOR 

Executar tarefas predominantemente braçais e sob supervisão direta e, a depender da unidade administrativa onde 

estiver lotado, estarão relacionadas a serviços de faxina, varrição de próprios municipais; serviços de manutenção 

externa, abrangendo varrição e coleta de lixo, capina, poda, lavagem, pintura e limpeza em geral de ruas, praças, 

jardins e demais logradouros públicos; auxiliar em serviços de manutenção de vias públicas e de instalação de 

equipamentos executando abertura, cobertura, compactação de cavas e valetas; limpeza e desobstrução de galerias, 

redes de esgoto, bocas de lobo, poços de visitas e similares; serviços de escavações, demolições, transporte, carga, 

descarga e acomodação de materiais, ferramentas e equipamentos; serviços de produção de asfalto e artefatos de 

concreto; operação e manuseio de máquinas e equipamentos auxiliares não especializados; zelai’- pelo cumprimento 

das normas fixadas pela Segurança do Trabalho, bem como pela adequada utilização, guarda e manutenção dos EPI’s 

(Equipamentos de Proteção Individual); executar outras tarefas afins. 

103 – SERVENTE DE 

SERVIÇOS GERAIS 

 

(MASCULINO E 

FEMININO) 

Executar tarefas predominantemente braçais e sob supervisão direta e, a depender da unidade. administrativa onde 

estiver lotado, estarão relacionadas a serviços de faxina, varrição, higienização e arrumação de próprios municipais 

abrangendo salas, consultórios, escritórios, oficinas, quartos, cozinhas, laboratórios, copas, banheiros e outras 

dependências e respectivos móveis, utensílios, equipamentos e veículos; serviços de manutenção externa, 

abrangendo varrição e coleta de lixo, capina, poda, lavagem, pintura e limpeza em geral de ruas, praças, jardins e 

demais logradouros públicos; auxiliar rios trabalhos de vacinação e de captura de animais vivos e execução do 

recolhimento de animais mortos; auxiliar em serviços de manutenção de vias públicas e de instalação de equipamentos 

executando abertura, cobertura, compactação de cavas e valetas; limpeza e desobstrução de galerias, redes de esgoto, 

bocas de lobo, poços de visitas e similares; serviços de escavações, demolições, transporte, carga, descarga e 

acomodação de materiais, ferramentas e equipamentos; serviços de produção de asfalto e artefatos de concreto; 

serviços de apoio diversos, tais como preparação e distribuição de café, chá, lanches, refeições e água potável pelas 

diversas unidades administrativas; serviços de movimentação e transporte de móveis, utensílios, materiais de 

construção, peças, ferramentas, acessórios e equipamentos, bem como auxílio na execução de serviços por parte de 

outros profissionais da equipe em que atua; transporte de materiais dos almoxarifados e de produtos alimentícios na 

área da merenda escolar, operação e manuseio de máquinas e equipamentos auxiliares não especializados; serviços 

de lavanderia hospitalar operando máquinas de lavar e de secar roupa ou efetuando a lavagem na mão, bem como 

aplicando produtos químicos na roupagem em geral; zelar pelo cumprimento das normas fixadas pela Segurança do 

Trabalho, bem como pela adequada utilização, guarda e manutenção dos EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual); 

executar outras tarefas afins. 
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CARGO PÚBLICO ATRIBUIÇÃO BÁSICA DO CARGO PÚBLICO 

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

104 – ENCANADOR 

Montar, instalar e conservar sistemas de tubulações de material metálico ou não metálico, roscando, soldando ou 
furando, utilizando-se de instrumentos apropriados, para possibilitar a condução de ar; água, vapor e outros fluídos, 
bem como a implantação de redes de água e esgoto; estudar o trabalho á ser executado analisando desenhos, 
esquemas, especificações e outras informações, para programar o roteiro das operações; marcar os pontos de 
colocação das tubulações, uniões e furos nas paredes, muros e escavações do solo, utilizando-se de instrumentos de 
traçagem ou marcação para orientar á instalação do sistema projetado; executar a instalação de rede primária e 
secundária de água e esgoto em obras públicas de construção civil, abrindo valetas no solo ou rasgos em paredes, 
para introduzir: tubos ou partes anexas, de acordo com as determinações dos croquis, esquemas ou projetos; executar 
os serviços de consertos e manutenção de equipamentos hidráulicos, efetuando a substituição ou reparação de peças, 
para mantê-los em bom funcionamento; testar redes hidra sanitárias instaladas ou os equipamento; reparados, 
utilizando ferramentas específicas, para garantir sua funcionalidade; elaborar o orçamento de material hidráulico, 
baseando-se nos projetos e obras, para aquisição do que é necessário; zelar pelo cumprimento das normas fixadas 
pela Segurança do Trabalho, bem como pela adequada utilização, guarda e manutenção dos EPIs (Equipamentos de 
Proteção Individual); executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

105 – OPERADOR DE 

MÁQUINA 

Dirigir máquinas e equipamentos, executando operações de abertura e cobertura de valetas/cavas, de terraplanagem, 
de nivelamento de solo, de escavação para construção civil bem como de movimentação de materiais e carregamento 
de caminhões com entulhos e terra; acionar os dispositivos e comandos da máquina de acordo com cada operação a 
ser desenvolvida; avaliar nível de profundidade das aberturas, baseando-se nas orientações dadas pelo superior 
imediato da Unidade Administrativa onde estiver prestando serviços; avaliar, antes de qualquer operação, as condições 
gerais da máquina, verificando nível do óleo/combustível, situação dos freios, sistema e dispositivos de comando do 
equipamento, bem como a aparência, recomendando manutenção, consertos e lavagem, quando for o caso; observar 
detidamente as condições de movimentação de tráfego (pessoas e veículos), de maneira a neutralizar possibilidades 
de acidentes; dirigir e operar máquinas, guindastes e equipamentos pesados diversos, na execução de obras de 
terraplanagem em geral, drenagem; contenção, pavimentações, construções civis, limpeza de córregos, aterros 
sanitários, escavações subterrâneas e outras similares; identificar o equipamento local das obras, tipo de solo e 
material, com o objetivo de evitar atolamentos, desmoronamentos, possíveis danos ambientais, acidentes que 
coloquem a vida em risco ou causem dano ao equipamento; zelar pelo cumprimento das normas fixadas pela 
Segurança de Trabalho, bem como pela adequada utilização, manutenção e guarda dos EPI’s (Equipamentos de 
Proteção Individual); executar outras atividades afins. 

106 – PEDREIRO 

Executar trabalhos de alvenaria, assentando pedras ou tijolos de argila ou concreto, em camadas superpostas e 
rejuntando-os e fixando-os com argamassa, para levantar muros, paredes, colocando pisos, azulejos e outros similares; 
verificar as características da obra, examinando plantas e outras especificações da construção, para selecionar o 
material e estabelecer as operações a executar; ajustar a pedra ou tijolo a ser utilizado, adaptando a forma e medida 
ao lugar onde será colocado, utilizando martelo e talhadeira, para possibilitar o assentamento do material em questão; 
misturar areia, cimento e água, dosando esses materiais nas quantidades convenientes, para obter a argamassa a ser 
empregada no assentamento de pedras e tijolos; assentar tijolos, ladrilhos, pisos ou pedras, superpondo-os em fileiras 
ou seguindo os desenhos, para levantar paredes, vigas, pilares, degraus de escadas e outras partes da construção; 
construir base de concreto e/ou outro material, baseando-se nas especificações, para possibilitar a instalação de 
máquinas, postes da rede elétrica e para outros fins; executar serviços de acabamento em geral, tais como colocação 
de telhas, revestimento de pavimentos ou paredes com ladrilhos e azulejos, instalação de rodapés, verificando material 
e ferramentas necessárias para a execução dos trabalhos; executar trabalhos de manutenção corretiva de prédios, 
calçadas e estruturas semelhantes, reparando paredes e pisos, aparelhos sanitários e outras peças, chumbando as 
bases danificadas, para reconstituir essas estruturas; rebocar estruturas construídas, empregando argamassa de cal, 
cimento e areia e atentando para o prumo e nivelamento das mesmas para torná-las aptas a outros tipos de 
revestimentos; zelar pelo cumprimento das normas fixadas pela Segurança do Trabalho, bem como pela adequada 
utilização, guarda e manutenção dos EPIs (Equipamentos de Proteção Individual); executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato. 

107 – PINTOR 

Preparar e pintar as superfícies externas e internas de edifícios e outras obras civis, raspando-as, lixando-as, limpando-
as, emassando-se e cobrindo-as com uma ou várias camadas de tinta, para protegê-las ou decorá-las, visando à 
manutenção e à conservação dos próprios municipais; verificar o trabalho a ser executado, observando o estado da 
superfície a ser pintada, para determinar os procedimentos e materiais a serem utilizados; limpar as superfícies, 
escovando, lixando ou retirando a pintura velha ou das partes danificadas com raspadeiras, espátulas e solvente para 
eliminar os resíduos; preparar as superfícies, emassando, lixando e retocando falhas e emendas, para corrigir defeitos 
e facilitar a aderência da tinta; preparar o material de pintura, misturando tintas, pigmentos, óleos e substâncias 
diluentes e secantes em proporções adequadas, para obter a cor e a qualidade especificadas; pintar as superfícies, 
aplicando sobre elas uma ou várias camadas de tinta, utilizando pincéis, rolos ou brochas para protegê-las e dar-lhes 
o aspecto desejado; executar serviços de colocação de vidros em janelas, vidraças e portas, preparando a superfície 
com camada de massa, para assegurar o serviço desejado; zelar pelos equipamentos e materiais de sua utilização; 
zelar pelo cumprimento das normas fixadas pela Segurança do Trabalho, bem como pela adequada utilização, guarda 
e manutenção dos EPIs (Equipamentos de Proteção individual); executar outras tarefas correlatas determinadas pelo 
superior imediato. 
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108 – AGENTE DE 

DEFESA CIVIL 

Atuar na prevenção e atender às ocorrências de urgência e emergência inerentes aos procedimentos de defesa civil. 
Atender ao público no seu local de trabalho e nas atividades operacionais em campo, registrar ocorrências verificadas 
em seu horário de trabalho preenchendo formulário interno de acordo com o sinistro ocorrido, dirigir viaturas, lanchas 
e botes da Defesa Civil, ou sob responsabilidade expressa desta, operar rádios portáteis e/ou estações fixas e móveis, 
recebendo e transmitindo mensagens de interesse da Defesa Civil, participar de vistorias em imóveis, encostas, 
árvores, bem como outros locais que poderão colocar em risco a segurança da comunidade redigindo formulário interno 
de acordo com cada sinistro, identificar e cadastrar locais públicos ou privados para utilização de abrigo em caso de 
situação emergencial, notificar, embargar e interditar obras e imóveis em risco, assim como solicitar demolição após 
vistoria, quando se fizer necessário, executar atividades de apoio ao Corpo de Bombeiros em caso de emergência ou 
incidentes de pequeno, médio e grandes proporções, calamidade pública, incêndio, acidentes em instalações 
industriais, desabamentos, enchentes, deslizamentos, vendavais, acidentes químicos, nuclear e radiológico, acidentes 
em via pública, entre outros, apresentando-se prontamente, mesmo não havendo comunicação formal, recepcionar e 
cadastrar famílias em abrigos organizando o espaço físico de acordo com o sexo e faixa etária, solicitando alimentação, 
atendimento médico, social e outras necessidades afins, ministrar palestras para a comunidade em geral, a fim de 
informar à sociedade as ações da Defesa Civil e medidas de proteção civil, zelar pela manutenção de máquinas, 
equipamentos e seus implementas, limpando-os lubrificando-os de acordo com as instruções de manutenção do 
fabricante, comunicando ao chefe qualquer irregularidade ou avaria. 

109 – AUXILIAR DE 

COMPRAS 

Manter atualizado o cadastro de fornecedores; efetuar a cotação de preços de materiais e equipamentos no próprio 
município e em outros, obedecendo à legislação pertinente, para preparar a previsão de despesas visando à reserva 
orçamentária; analisar as propostas recebidas, verificando as vantagens oferecidas pelos fornecedores, cotejando 
preços, prazos de entrega, condições de pagamento, elaborando mapas comparativos para determinar a melhor oferta 
e submetendo-as à decisão superior; elaborar pedidos de compra, editais de licitação e outros documentos 
necessários; analisar as requisições recebidas, atentando para o tipo de mercadoria, quantidade e qualidade exigidas, 
para providenciar o atendimento dos mesmos; acompanhar os trâmites do processo de compras, dos pedidos de 
aquisição da mercadoria até a sua entrega pelo fornecedor, para impedir ou corrigir falhas; controlar o recebimento dos 
materiais, conferindo-os, com base nos dados das notas fiscais dos materiais entregues, para não haver 
irregularidades; encaminhar as notas fiscais e/ou faturas e duplicatas às unidades responsáveis pela contabilização, 
pagamentos e estoque; executar outras tarefas correlatas. 

110 – CUIDADOR SOCIAL 

Executar atividades de proteção social especial em unidades de baixa, média e alta complexidade, relacionadas ao 
acolhimento, e assistência às crianças, adolescentes, famílias, idosos e pessoa com deficiência sob seus cuidados; 
Prestar assistência, no âmbito social, a indivíduos e familiares em situação de vulnerabilidade social, realizando visitas 
em hospitais, residências e locais de trabalho, identificando necessidades socioeconômicas, submetendo os casos 
levantados ao Assistente Social, para as providenciais e soluções cabíveis; Quando necessário auxiliar o Assistente 
Social, realizando visitas em hospitais, residências e locais de trabalho, submetendo os casos levantados nesses 
espaços ao assistente social, para as providências e soluções cabíveis. Elaborar e preencher formulários é 
instrumentais com dados sociais dos de mandatários assistidos pela SOIS, levantando informações é copiando-os para 
cadastros ou outros sistemas de registros; Acolhimento e acompanhamento do usuário no plantão de monitoramento; 
Agendamento de atendimento; Apoio à Secretaria Municipal de Inclusão Social no monitoramento do sistema CAD-
ÚNICO; Cadastramento, recadastramento e orientações diversas; Atendimento de plantão e de expediente; 
Orientações sobre Programas Sociais ofertados aos de mandatários da Secretaria Municipal de Inclusão Social do 
Município de Rio Grande da Serra; Visitas domiciliares para verificação e confirmação de cadastros em mutirões de 
atendimento do Programa Bolsa Família; Reuniões de equipe para organização, planejamento dos trabalhos e 
discussões de resultados para potencializar o trabalho em equipe, bem como realizar monitoramento e avaliação dos 
serviços prestados; Disponibilidade para participar de capacitações no município e fora dele quando o tema for 
pertinente; Execução de atividades em finais de semana e ou período noturno quando necessário, e desde que seja 
comunicado com antecedência; Disponibilidade para reuniões de estudo e legislação vigente; Produzir relatórios e 
documentos necessários ao serviço e demais instrumentos técnico-operativos; Participar do acolhimento de crianças 
e adolescentes, conforme decisão judicial e ou Conselho Tutelar; Preencher o registro de entrada das crianças e 
adolescentes abrigados; Apresentar a moradia, instalações físicas da unidade, os novos companheiros e as pessoas 
com as quais a criança e o adolescente passarão a conviver; Participar da manutenção da segurança em integridade 
física da criança e ou adolescente dentro e fora da unidade; Orientar e controlar horários das diversas atividades nas 
quais a criança e ou adolescente esteja inserido; Organizar entrada e saída da criança e ou adolescente na unidade 
de abrigamento de acordo com as atividades nas quais os mesmos estejam inseridos; Acompanhar e ou conduzir a 
criança e ou adolescente ao atendimento médico, odontológico, psiquiátrico e psicológico; Acompanhar e ou conduzir 
a criança e ou adolescente a escolas, em atividades de cultura, lazer, recreação e quando for o caso em eventos de 
shows dentro do que está previsto em leis; Realizar ações lúdicas, recreativas e de lazer dentro do abrigo; Efetuar o 
acompanhamento diário e rotineiro da criança e ou adolescente na realização das tarefas e trabalhos escolares; 
Acompanhar, quando necessário, a criança e ou adolescente em viagens intermunicipais ou interestaduais; 
Acompanhar a criança e ou adolescente durante o período de internação hospitalar; Acompanhar e ou conduzir a 
criança e ou adolescente quando solicitado ao Juizado da Infância e Juventude, Ministério Público, Defensoria Pública 
e Delegacias Especializadas; Preencher, após a autorização técnica e do guardião(ã), o termo de entrega sob 
responsabilidade quando a criança e ou adolescente for reintegrada a sua unidade familiar e ou liberada sob guarda 
ou adoção; Identificar, dentro dos limites de sua competência, problemas de natureza educativa e de saúde em crianças 
e ou adolescentes, comunicando ao guardião(ã); Desenvolver, orientar, executar, favorecer e promover ações para a 
alimentação (incluindo dar mamadeiras e refeições para criança em idade específica), higiene (incluindo dar banho, 
trocar fraldas em crianças em idade específica), cuidados básicos de limpeza e saúde, repouso, atividades lúdicas, de 
conformidade com a faixa etária da criança e ou adolescente; Manter a execução de ações para o convívio social entre 
criança e ou adolescentes abrigadas; Acompanhar quando necessário, a criança e ou adolescente em situações que 
exijam presença constante, em Creches, Casa de passagem, ou espaço afim, mesmo que fora do Município de Rio 
Grande da Serra, em locais onde existam parcerias no atendimento a criança e ou adolescente; Realizar outras 
atividades correlatas com a função. 
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111 – FOTÓGRAFO 

Registrar fatos, eventos ou atividades de interesse da Prefeitura, providenciando a documentação através de 
fotografias; acompanhar, quando designado pelo superior imediato, eventos promovidos pela Prefeitura ou de seu 
interesse, efetuando a cobertura e providenciando o registro através de fotografias; manter o controle e a administração 
de arquivos com documentos e fotografias do interesse do Município; executar outras tarefas afins. 

112 – MOTORISTA 

Verificar as condições e o estado de funcionamento do veículo a ser dirigido, examinando situação dos freios, nível de 
óleo, combustível, partida e outros aspectos relevantes, de maneira a assegurar que a sua utilização ocorra de forma 
segura e eficiente; dirigir veículos classificados como de pequeno, médio e grande portes, tais como automóveis de 
passeio, utilitários, caminhonetes, caminhão de carga, basculantes, ônibus, transportando pessoas, materiais diversos, 
malotes, equipamentos e ferramentas de trabalho e outras cargas a locais preestabelecidos e observando itinerários 
lógicos e eficientes para garantir rapidez na realização de cada trabalho; providenciar a entrega de malotes, 
documentos e outras cargas em locais pré-determinados, bem como efetuar pequenas compras definidas pela Unidade 
Administrativa competente e a retirada de encomendas e documentos nos locais preestabelecidos; zelar pela 
segurança dos passageiros, cargas e pelo veículo dirigido, operando o mesmo de forma adequada, exigindo do mesmo 
nada mais do que aquilo que possa oferecer em termos de desempenho e cumprindo rigorosamente as regras, sinais 
e legislação de trânsito vigentes; cuidar da conservação, limpeza e asseio do veículo dirigido providenciando e/ou 
recomendando, de acordo com os procedimentos previstos internamente, lavagens, regulagens, consertos e 
lubrificações a partir das observações e inspeções que executa diariamente; operar outros equipamentos acoplados 
ao veículo que dirige, tais como motobomba, guindastes hidropneumático, compressores e outros similares, de acordo 
com as instruções dadas pela supervisão imediata; preencher, ao término de cada serviço realizado, formulário próprio 
anotando informações sobre abastecimento, quilometragem percorrida, itinerários cumpridas, nível de consumo e 
outros registros; zelar pelo cumprimento das normas fixadas pela Segurança do Trabalho, bem como pela adequada 
utilização, guarda e manutenção dos EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual); executar outras tarefas afins. 

113 – RECEPCIONISTA 

Recepcionar os pacientes, identificando-os e encaminhando-os para o atendimento médico ou odontológico, auxiliando 
na prestação de serviços nas unidades de saúde do município; executar os serviços de atendimento ao paciente, 
averiguando suas necessidades e efetuando o histórico clínico do mesmo, para encaminhá-lo para consulta, efetuar o 
controle da agenda de consultas, verificando os horários disponíveis e registrando as marcações para mantê-la 
organizada e atualizada; controlar fichário e/ou arquivo de documentos relativos ao histórico do paciente, organizando-
os e mantendo-os atualizados, para possibilitar ao médico consultado quando necessário; registrar os atendimentos 
realizados em sistemas ou fichas, livros e mapas para possibilitar o controle e acompanhamento da prestação de 
serviços nas unidades de saúde; elaborar periodicamente, balanços e outros documentos para prestação de contas e 
os encaminhar para seu superior ou para outros órgãos governamentais; orientar os horários e o locai para exames de 
laboratório e prestar as informações necessárias; atende o munícipe ou visitante, identificando-o e averiguando suas 
pretensões, para prestar-lhe informações e providenciar o seu devido encaminhamento, registrar as visitas e os 
telefonemas atendidos, anotando dados pessoais e comerciais para possibilitar o controle dos atendimentos diários; 
executa outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. Atender e filtrar ligações, anotar recados e 
receber visitas, fazer o direcionamento de ligações, envio e controle de correspondências, prestar apoio em ligações e 
pesquisas para a Secretaria, prestar apoio na organização, gestão da agenda e ligações da Secretaria, arquivar 
documentos, esclarecer dúvidas, responder perguntas gerais sobre a Secretaria ou direcionar as perguntas para outros 
funcionários qualificados a responder, enviar e receber correspondências ou produtos, processar a correspondência 
recebida (pacotes, telegramas, faxes e mensagens), organizá-los e distribuir para o destinatário, executar 
arquivamento de documentos, marcar reuniões, controlar as chaves e registrar informações. 

ENSINO MÉDIO COMPLETO/ENSINO MÉDIO TÉCNICO COMPLETO 

201 – ANALISTA DE 

SUPORTE E 

PROCESSAMENTO DE 

DADOS 

Desenvolver e implantar novas tecnologias e manutenção de sistemas, viabilizar para todos os integrantes da 
organização o uso de ferramentas de informática necessárias e adequadas, apoiando o desenvolvimento de suas 
diversas atividades; tirar dúvidas quanto à operação de equipamentos e softwares; instalar e desinstalar equipamentos 
e softwares; fazer o controle físico do parque de equipamentos e softwares; executar a manutenção preventiva e 
corretiva simples e gerenciar a contratação de manutenção por terceiros; treinar os usuários na operação de 
equipamentos e softwares; desenvolver e documentar softwares aplicativos, apoiando usuários no seu 
desenvolvimento, e/ou gerenciando o desenvolvimento por terceiros; manter organizada a documentação de 
equipamentos e softwares, disponibilizando-a para consulta quando necessário; administrar rede local e executar ou 
gerenciar a manutenção de arquivos de segurança; administrar bancos de dados e apoiar usuários na consulta dos 
mesmos; acompanhar o mercado fornecedor, identificando, testando e recomendando equipamentos, softwares, 
materiais e serviços; elaborar especificações de equipamentos, softwares, materiais e prestação de serviços e 
participar de comissões de licitação; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

202 – ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO  

Executar serviços de digitação de correspondências internas e externas, preenchimento de guia, notificações, 
formulários e fichas; efetua o recebimento e expedição de documentos diversos registrando em livros apropriados; 
atende chamadas telefônicas, anota ou envia recados e dados de rotina; organiza e mantém atualizado o arquivo de 
documentos da unidade, classificando-os por assunto ou código, visando sua pronta localização quando necessário; 
controla e requisita a reposição do material de escritório, opera máquinas como calculadoras, Xerox, datilografia e 
outras, executa outras tarefas que lhe forem determinadas pelo superior imediato Executa serviços de apoio nas áreas 
de administração, finanças e logística, atende o público em geral, fornece e recebe informações sobre produtos e 
serviços; trata de documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário; prepara relatórios e planilhas; 
executa serviços gerais de escritórios; desempenhar atividades de digitação de dados, entrevistar famílias, preencher 
os formulários de cadastramento para inclusão é atualização no Cadastro Único. 

203 – ASSISTENTE DE 

PESSOAL  

Executar serviços administrativos relacionados ao sistema de administração de pessoal e recursos humanos; digitar 
memorandos, ofícios, relatórios e demais documentos relacionados à rotina administrativa da unidade de Recursos 
Humanos; receber, registrar e controlar a tramitação de processos e papéis; organizar e manter atualizado o arquivo 
de documentos da unidade, classificando-os por assunto, em ordem alfabética, visando à agilização de informações; 
manter arquivos das cópias de textos digitados; atender as pessoas que procuram a unidade, inteirando-se dos 
assuntos a serem tratados, objetivando prestar-lhes as informações desejadas; executar outras atividades correlatas 
determinadas pelo superior imediato. 
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204 – AUXILIAR DE 

FARMÁCIA 

Receber, conferir, organizar e encaminhar medicamentos e produtos correlatos; entregar medicamentos diariamente 
e produtos afins nas unidades de saúde; separar requisições e receitas; providenciar a atualização de entradas e 
saídas de medicamentos; distribuir medicamentos à pacientes de acordo com a requisição médica; requisitar, separar 
e armazenar corretamente os medicamentos; separar os insumos necessários; ordenar estoques, organizar as 
prateleiras e manter em ordem; efetuar levantamento do estoque, bem como processar a contagem do inventário físico, 
auxiliar na digitação e controle de medicamentos; zelar pelos equipamentos assim como pela ordem e limpeza do 
setor; separar medicamentos e produtos a fim de acordo com a prescrição médica sob orientação do profissional 
farmacêutico, executar demais serviços afins. 

205 – DESENHISTA 

PROJETISTA 

Elaborar desenhos de projetos referentes a obras civis, loteamentos, plantas do município e outros, utilizando 
instrumentos apropriados e baseando-se em especificações técnicas; estudar o esboço ou a ideia mestra do plano, 
examinando croquis, rascunhos, plantas, especificações técnicas, materiais, equipamentos disponíveis e outros 
elementos, para orientar-se na elaboração do projeto; efetuar cálculos trigonométricos, geométricos e aritméticos, 
valendo-se de seus conhecimentos, tabelas e outros recursos, para determinar as dimensões, proporções e outras 
características do projeto; elaborar esboços de projeto, utilizando instrumentos de desenho e aplicando os cálculos 
efetuados, para demonstrar as características técnicas e funcionais do produto, instalação ou obra; submeter os 
esboços elaborados à apreciação superior, fornecendo as explicações oportunas, para possibilitar correções e ajustes 
necessários; elaborar os desenhos definitivos do projeto, valendo-se de instrumentos apropriados e observando a 
escala adequada, para definir as características do referido projeto e determinar os estágios de execução e outros 
elementos técnicos de relevo; analisar e conferir projetos de construção civil, para verificar se estão de acordo com as 
normas estabelecidas; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

206 – FISCAL DE MEIO 

AMBIENTE 

Vistoriar e fiscalizar as atividades potencialmente poluidoras com finalidade de emissão e controle dos Alvarás de 
Localização e Funcionamento. Auxiliar as demais Secretarias fazendo a interface das atividades dessas e seus os 
aspectos ambientais; Fazer vistorias e emitir pareceres para definir as autorizações de abate, substituição ou poda de 
árvores quando solicitados; Auxiliar no controle e monitoramento das operações das ETA’s, ETE’S e Aterro Sanitário. 

207 – FISCAL DE 

TRÂNSITO 

Executar as tarefas relativas à atividade de orientação, fiscalização e controle de tráfego e trânsito municipais; colaborar 
com os órgãos públicos nas atividades pertinentes, nos limites e nas condições da legislação vigente; autuar e aplicar 
as medidas cabíveis, por infração de circulação, estacionamento e parada prevista no CTB, no exercício regular do 
poder de polícia administrativa de trânsito; orientar e prestar atendimento aos cidadãos referentes às normas de 
trânsito; atender reclamações de veículos estacionados em locais irregulares; realizar rondas ostensivas objetivando 
inibir o cometimento de infrações e com a execução de ações relacionadas à segurança dos usuários das vias urbanas; 
interferir sobre o uso regular da via com medidas de segurança tais como controlar, desviar, limitar ou interromper o 
fluxo de veículos sempre em função de acidente automobilístico, se fizer necessário, ou quando o interesse público 
assim o determinar; executar mediante prévio planejamento da unidade competente, operações de trânsito, objetivando 
a fiscalização do cumprimento das normas de trânsito; lavrar autos de infração mediante declaração com preciso 
relatório do fato e suas circunstâncias; aplicar as medidas administrativas previstas em lei em decorrência da infração 
em tese; orientar o trânsito próximo a locais de grande movimentação de pedestres; fiscalizar, autuar e aplicar as 
penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por excesso de peso, dimensões, condições de 
segurança, lotação e documentação do veículo e do condutor; participar de projetos e programas de educação e 
segurança de trânsito; interditar ou desimpedir ruas e áreas, sob orientação e por determinações superiores; auxiliar 
na organização do trânsito em caso de eventos, obras e acidentes; realizar as demais tarefas relativas a execução da 
política de transporte e trânsito, conforme o Código Brasileiro de Trânsito e normas regulamentares pertinentes 
determinadas pelo Município; levar ao conhecimento da autoridade superior procedimentos ou ordem que julgar 
irregulares na execução das atribuições do cargo; comunicar sobre defeitos ou falta de sinalização ou ainda 
imperfeições na via, que coloquem em risco os seus usuários; zelar pela livre circulação de veículos e pedestres nas 
vias urbanas do município; dirigir e operar viaturas e veículos quando for designado para esta atividade; executar 
atividades de fiscalização, orientação e atendimento de reclamações referentes às atividades de transporte coletivo, 
vans escolares e táxis; executar, quando necessário, atividades de implantação, manutenção e modificação de 
sinalizações horizontal, vertical e semafórica; participar de reuniões, treinamentos e cursos para o aperfeiçoamento do 
trabalho; executar, quando necessárias, atividades administrativas como emissão de relatórios e outras atividades 
correlatas. 

208 – TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM 

Ministrar medicamentos por via oral, endovenosa, intramuscular, subcutânea, intradérmico, sublingual e retal, conforme 
prescrição médica; verificar e registrar temperatura, pulso e respiração de sinais vitais; aplicar vacinas; zelar pela 
ordem, limpeza e esterilizar dos instrumentos médicos; pesar e medir pacientes; propor medidas no sentido de 
assegurar o cumprimento da legislação, das diretrizes e normas oriundas dos órgãos competentes, relacionadas ao 
seu campo de atuação, executando programas na sua área de atuação, propondo e compatibilizando diretrizes e 
metas, estabelecendo mecanismos de monitoramento e avaliação; executar programas de prevenção e controle de 
doenças transmissíveis; aplicas testes vacinas dentro e fora das Unidades Básicas de Saúde; auxiliar o médico no 
procedimento de suturas, exames e gestantes, entre outros; auxiliar na remoção de pacientes, acompanhando no 
trajeto ao pronto atendimento ou hospitais; orientar o paciente sobre o uso de medicação, pressão arterial e retirada 
de pontos; realizar controle de estoque, de entrada e saída de medicamentos, verificando validade e lotes, preenchendo 
requisições de medicamentos e matérias; realizar a limpeza na unidade no que diz respeito enfermagem; aplicar, sob 
orientação, métodos e técnicas fisioterápicas com a finalidade de restaurar, desenvolver e conservar a capacidade 
física e mental do paciente; realizar visitas domiciliares e a entidades comunitárias, auxiliando na execução dos 
programas de educação para a saúde; efetuar a passagem de plantão, transmitindo todas as informativas necessárias; 
zelar pelo cumprimento das normas de segurança do trabalho, bem como pela adequada utilização, guarda a 
manutenção dos EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual), executar outras tarefas afins. 

209 – TÉCNICO DE SOM  

Instalar equipamentos de som, ramificando os canais para diferentes ambientes, realizando testes de verificação da 
qualidade de som; preparar o som para eventos em geral, instalando os equipamentos, a mesa de som, os ampliadores, 
compressores e vídeo cassete; verificar as necessidades (baterias, microfones sem fio) para gravação, providenciando 
os detalhes e assegurando que a gravação seja realizada em condições adequadas; testar o volume de som, 
ramificando canais e distribuindo microfones, assegurando que o som seja adequado e que todos os ambientes tenham 
acesso ao áudio; registrar e organizar em programa especifico todas as fitas gravadas; arquivar e desarquivar fitas, 
atendendo a solicitações diversas; executar atividades correlatas que lhe forem determinadas pelo superior imediato. 
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ENSINO MÉDIO COMPLETO/ENSINO MÉDIO TÉCNICO COMPLETO 

210 – TÉCNICO EM 

EDIFICAÇÕES  

Executar, sob a supervisão de Engenheiro Civil, tarefas de caráter técnico relativas à execução de projetos e 
edificações e outras obras de Engenharia Civil, orientando-se por plantas, esquemas e especificações técnicas, para 
colaborar na construção, reparo e conservação das obras, realizar estudos no local das obras, procedendo às 
medições, analisando amostras de solo e efetuando cálculos para auxiliar na elaboração de plantas e especificações 
relativas à construção, reparação e conservação de edifícios e outras obras de Engenharia Civil, executar esboços e 
desenhos técnicos estruturais, seguindo plantas, esquemas, especificações técnicas, utilizando instrumentos de 
desenho, para orientar os cálculos referentes a materiais, pessoal e serviços; promover a inspeção de materiais, 
estabelecendo os testes a serem realizados, de acordo com a espécie e o emprego de cada material, auxiliar na 
preparação de programas de trabalho e na fiscalização das obras, acompanhando e controlando os respectivos 
cronogramas; executar outras atividades correlatas determinadas pelo superior imediato. 

211 – TÉCNICO DE 

INFORMÁTICA  

Realizar atividades de nível intermediário a fim de garantir a adequada automatização de rotinas, por intermédio do 
desenvolvimento, codificação, teste, implantação, documentação e manutenção dos programas e sistemas, bem como 
a verificação, a preparação e a operação de equipamentos de informática, com a transferência de dados para o sistema 
automatizado, prestando atendimento aos usuários, dentre outras atividades de mesma natureza e grau de 
complexidade, elaboração de programas, instalação e manutenção de equipamentos de informática, digitação de 
dados, realizar instalação e manutenção de software e hardware, controlar e monitorar ambiente operacional de rede 
de computadores, receber e transmitir dados; executar implantação física de projetos de rede de computadores; prestar 
assistência técnica na instalação e utilização de equipamentos de informática; desenvolver rotinas operacionais; 
prestar suporte ao usuário; realizar comunicação entre dispositivos; operar sistemas de áudio e vídeo; executar outras 
atribuições afins. 

212 – TOPÓGRAFO  

Efetuar levantamento topográfico (planialtimétrico e cadastral) e nivelamento (geométrico, e estadimétrico) de áreas, 
superfícies, redes de água e esgoto, adutoras, interceptores, construção civil, terraplanagem para delinear a 
configuração real e altimetria utilizando teodolito, pranchetas, escalas e demais equipamentos de topografia 
disponíveis; providenciar a locação e estaqueamento das áreas definidas no projeto, colocando as marcas para 
determinação física e visual; elaborar croquis, desenhos, planilha de cálculo topográfico de volume, declividade, 
transporte de cotas e coordenadas bem como notas de serviço; elaborar memoriais descritivos de áreas a serem 
desapropriadas; conferir serviços de topografia executados por terceiros; responder pela guarda e conservação de 
equipamentos utilizados no desempenho de suas atividades; zelar pelo cumprimento das normas fixadas pela 
Segurança do Trabalho, bem como pela adequada utilização, guarda e manutenção dos EPI’s (Equipamentos de 
Proteção Individual); executar outras tarefas afins. 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

301 – ASSISTENTE 

JURÍDICO  

Exercer as funções de consultoria de todos os órgãos internos da Secretaria de Assuntos Jurídicos e Gabinete do 
Prefeito, emitindo pareceres, pesquisando e oferecendo alternativas, assistindo e dirimindo dúvidas, por escrito ou 
verbalmente e, pronunciando-se sobre questões jurídicas envolvendo atos administrativos, processos, questões 
trabalhistas, licitações e outras demandas; Controlar os processos administrativos da inscrição e cobrança da dívida 
ativa, quando determinado pela Procuradoria do Município; Participar de comissões e grupos de trabalho, quando 
designados; elaborar minutas de projetos de lei e decretos, elaborar ou apreciar minutas de resoluções, instruções 
normativas, circulares e demais atos administrativos afins; Revisar contratos, termos, ajustes, acordos, distrato e 
aditivos, bem como técnico-jurídicos; Estudar a matéria jurídica e de outra natureza, pesquisando códigos, leis, 
Constituições (Federal e Estadual) e Lei Orgânica do Município, jurisprudência e outros documentos, para adequar os 
fatos à legislação aplicável; responder consulta sobre interpretações de textos legais, executar outras atividades 
correlatas que lhe forem atribuídas, somente podendo agir em procedimentos internos da Secretaria, de conhecimento 
do Secretário de Assuntos Jurídicos e dos Procuradores Municipais. 

302 – ENGENHEIRO CIVIL  

Projetar, dirigir ou fiscalizar a construção e conservação de vias públicas, de iluminação pública, drenagem, prédios 
públicos e obras complementares; executar ou supervisionar trabalhos topográficos; estudar projetos elaborando 
desenhos técnicos básicos, efetuando cálculos e dimensionamentos, definindo especificações e detalhes técnicos 
acerca dos referidos projetos, assim como, elaborar a lista dos materiais necessários e cronogramas com as 
respectivas especificações relacionadas e outros documentos pertinentes, quando se tratar de editais de licitação; 
dirigir e fiscalizar a construção e conservação de projetos; fiscalizar e dirigir trabalhos relativos às máquinas, oficinas 
e serviço de urbanização em geral; realizar perícias, avaliações, laudos e arbitramento; participar na instalação de força 
motriz, mecânicas, eletromecânicas e de usinas; atuar na engenharia de trânsito; avaliar a qualidade técnica de 
materiais; expedir notificações de autos de infração no que diz respeito às normas municipais constatadas na sua área 
de atuação; elaborar boletins periódicos de medições sobre os serviços executados nas obras, registrando, volumes, 
em suas diversas etapas, contatando o responsável pelas mesmas, no sentido de corrigir desvios de projetos, garantir 
a qualidade e manter cronograma; receber, verificar, analisar, aprovar ou reprovar, sob o ponto de vista técnico, 
projetos externos, apoiando-se nas especificações técnicas, exigências legais e padrões definidos pela Prefeitura 
Municipal, bem como fornecer critérios básicos para execução destes projetos; articular-se com outras Gerências da 
Prefeitura Municipal, organismos públicos correlatos e órgãos de financiamento para tratar de assuntos relacionados 
a projetos, obras ou métodos; coordenar, quando designado e de maneira permanente ou não, grupo de funcionários 
ocupados em tarefas pertinentes a um ou mais agregados de atividades de uma Unidade Administrativa, solicitando 
trabalhos, avaliando, instruindo e orientando as etapas de execução, administrando prazos e volumes e cuidando da 
adequada alocação do grupo nos serviços, tendo em vista as prioridades e as metas estabelecidas pela supervisão; 
executar outras tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 

303 – FARMACÊUTICO 

Manipular drogas de várias espécies; aviar receitas de acordo com as prescrições médicas; manter registro do estoque 
de drogas; fazer requisições de medicamentos, drogas e materiais necessários à farmácia; examinar, conferir, guardar 
e distribuir drogas e abastecimentos entregues à farmácia; administrar drogas tóxicas e narcóticos sob sua 
responsabilidade; realizar inspeções relacionadas com a manipulação farmacêutica e aviamento de receituário médico; 
efetuar análises clínicas ou outras dentro de sua competência; responsabilizar-se por equipes auxiliares e necessárias 
à execução  das atividades próprias do cargo; zelar pelo cumprimento das normas fixadas pela Segurança do Trabalho, 
bem como pela adequada utilização, guarda e manutenção dos EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual); executar 
outras tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 
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304 – JORNALISTA  

Registrar fatos, eventos ou atividades de interesse da PREFEITURA, providenciando a elaboração de material 
descritivo, a documentação através de fotografias ou filmagem, a realização de entrevistas e a produção final do 
trabalho, utilizando o meio mais adequado para cada situação; acompanhar, quando designado pela supervisão 
imediata, eventos promovidos pela Prefeitura ou de seu interesse, efetuando a cobertura jornalística e providenciando 
a elaboração e edição das matérias; manter o controle de assinaturas de jornais, revistas, publicações técnicas e outros 
periódicos, providenciando as assinaturas/aquisição e suas renovações e controlando a entrega dos mesmos; elaborar 
boletins informativos (internos e externos), matérias para os meios de comunicações (Rádio, Jornal, Televisão; ou 
outros meios), comunicados oficiais, programando a produção do trabalho, redigindo textos realizando entrevistas, 
registrando fatos, escolhendo fotos e definindo a editoração; produzir á elaboração da "Sinopse das Notícias", (caderno 
com as notícias mais importantes dos principais periódicos), orientando as pessoas na escolha das matérias de 
interesse às diversas áreas da prefeitura e ordenando os assuntos; executar outras tarefas afins. 

305 – MÉDICO CLÍNICO 

GERAL  

Dirigir equipes e prestar socorros urgentes; efetuar exames médicos, fazer diagnóstico, prescrever e ministrar 
tratamento para diversas doenças, perturbações e lesões do organismo humano bem como aplicar os métodos da 
medicina preventiva; providenciar ou realizar tratamento especializado; praticar intervenções cirúrgicas; ministrar aulas 
e participar de reuniões médicas, cursos e palestras sobre medicina preventiva nas entidades assistenciais e 
comunitárias; preencher e visar mapas de produção, ficha médica com diagnóstico e tratamento; preencher os boletins 
de socorro urgente, mesmo os provisórios, com diagnóstico provável ou incompleto dos doentes atendidos nas salas 
de primeiros socorros; supervisionar e orientar os trabalhos dos estagiários e internos; preencher as fichas dos doentes 
atendidos a domicílio; preencher relatórios comprobatórios de atendimento; atender consultas médicas em 
ambulatórios, hospitais ou outros estabelecimentos públicos municipais; examinar funcionários para fins de licença, 
readaptação e aposentadoria; fazer inspeção médica para fins de ingresso; fazer visitas domiciliares para fins de 
concessão de licenças a funcionários; fazer diagnósticos e recomendar a terapêutica; prescrever exames laboratoriais; 
incentivar a vacinação e indicar medidas de higiene pessoal; emitir laudos; responsabilizar-se por equipes auxiliares 
necessárias à execução das atividades próprias do cargo; prestar serviços no campo da medicina ocupacional; clínica 
preventiva e de primeiros socorros, com o objetivo de avaliar/diagnosticar estado e qualidade da saúde clínica, mental, 
física e psicossomática dos servidores municipais; estudar as repercussões, e interferências do meio laborar às 
pessoas com o objetivo de implementar ações que assegurem bem-estar e adaptação dos funcionários; zelar pelo 
cumprimento das normas fixadas pela Segurança do trabalho, bem como pela adequada utilização, guarda e 
manutenção dos EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual); executar outras atividades afins, inclusive as editadas 
no respectivo regulamento da profissão. 

306 – MÉDICO 

PSIQUIATRA 

Dirigir equipes e prestar socorros urgentes; efetuar exames médicos, fazer diagnóstico, prescrever e ministrar 
tratamento para diversas doenças, perturbações e lesões do organismo humano bem como aplicar os métodos da 
medicina preventiva; providenciar ou realizar tratamento especializado; praticar intervenções cirúrgicas; ministrar aulas 
e participar de reuniões médicas, cursos e palestras sobre medicina preventiva nas entidades assistenciais e 
comunitárias; preencher e visar mapas de produção, ficha médica com diagnóstico e tratamento; preencher os boletins 
de socorro urgente, mesmo os provisórios, com diagnóstico provável ou incompleto dos doentes atendidos nas salas 
de primeiros socorros; supervisionar e orientar os trabalhos dos estagiários e internos; preencher as fichas dos doentes 
atendidos a domicílio; preencher relatórios comprobatórios de atendimento; atender consultas médicas em 
ambulatórios, hospitais ou outros estabelecimentos públicos municipais; examinar funcionários para fins de licença, 
readaptação e aposentadoria; fazer inspeção médica para fins de ingresso; fazer visitas domiciliares para fins de 
concessão de licenças a funcionários; fazer diagnósticos e recomendar a terapêutica; prescrever exames laboratoriais; 
incentivar a vacinação e indicar medidas de higiene pessoal; emitir laudos; responsabilizar-se por equipes auxiliares 
necessárias à execução das atividades próprias do cargo; prestar serviços no campo da medicina ocupacional; clínica 
preventiva e de primeiros socorros, com o objetivo de avaliar/diagnosticar estado e qualidade da saúde clínica, mental, 
física e psicossomática dos servidores municipais; estudar as repercussões, e interferências do meio laborar às 
pessoas com o objetivo de implementar ações que assegurem bem-estar e adaptação dos funcionários; zelar pelo 
cumprimento das normas fixadas pela Segurança do trabalho, bem como pela adequada utilização, guarda e 
manutenção dos EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual); executar outras atividades afins, inclusive as editadas 
no respectivo regulamento da profissão. 

307 – PEDAGOGO  

Coordenar a elaboração do planejamento técnico-pedagógico nas Unidades Escolares, objetivando garantir a 
qualidade do ensino, a participação dos docentes e o trabalho de forma colegiada e participativa; planejar, elaborar e 
aplicar metodologia e técnica específicas no processo educacional envolvendo diagnóstico e ações, utilizando-se de 
estudos e pesquisas, documentação científica e outras fontes de informação; implementar as ações de conteúdo 
cultural, educacional, social e esportivo, integradas com o planejamento da Unidade Funcional em que atua; efetuar 
trabalho de pesquisa junto ao corpo docente, discente e à comunidade, para analisar dados conjunturais, levantar 
expectativas, carência, anseios e traçar o perfil amplo do ambiente da Unidade Escolar; exercer a orientação 
pedagógica de caráter grupal ou individual, auxiliando na solução de problemas, aconselhando sobre condutas a serem 
seguidas pelos professores e encaminhando a especialistas casos que exigem acompanhamento especial; colaborar 
e participar de projetos de âmbito social, cultural, educacional e desportivo, analisando e opinando sob a ótica 
pedagógica, seus reflexos no processo geral de educação dos alunos; organizar banco de dados e materiais para 
consulta por parte dos profissionais da educação; participar de reuniões de trabalho nas Unidades Escolares 
contribuindo com o esclarecimento, a discussão e apresentação de propostas sobre as questões pedagógicas; elaborar 
registros e relatórios de avaliação quantitativa e qualitativa de resultados obtidos; auxiliar a Direção da Unidade Escolar 
no processo avaliativo dos profissionais; promover atividades de aperfeiçoamento profissional; executar outras tarefas 
afins. 
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308 – TERAPEUTA 

OCUPACIONAL 

Realizar ações de atenção integral conforme a necessidade de saúde da população, bem como as previstas nas 
prioridades e protocolos da gestão local, garantir a integridade da atenção por meio da realização de ações de 
promoção da saúde, prevenção de agravos e curativas e da garantia de atendimento da demanda espontânea, da 
realização das ações de promoção da saúde, prevenção de agravos e curativas e da garantia de atendimento da 
demanda espontânea, da realização das ações programáticas e de vigilância à saúde, realizar a escuta qualificadas 
necessidades dos usuários em todas as ações, proporcionando atendimento humanizado e viabilizando o 
estabelecimento de vínculo; participar as atividades de planejamento e avaliação das ações da equipe, a partir da 
utilização dos dados  disponíveis, promover a mobilização e participação da comunidade, buscando efetivar o controle 
social, participar das atividades de educação permanente e realizar assistência integral (promoção à saúde, prevenção 
de agravos, diagnóstico, reabilitação e manutenção da saúde) aos pacientes, em todas as fases do desenvolvimento 
humano: infância, adolescência, idade adulta e terceira idade; participar do gerenciamento dos insumos necessários 
para o adequado funcionamento da Unidade Básica de Saúde; prestar atendimento a comunidade, visando o 
desenvolvimento psíquico, motor e social do indivíduo, em relação a sua integração à família e a sociedade, organizar, 
preparar e executar programas ocupacionais, baseando-se em características e sintomas dos casos em tratamento, 
para que possa propiciar aos clientes uma terapêutica que possa despertar desenvolver ou aproveitar seu interesse 
por determinados trabalhos; planejar, executar, supervisionar trabalhos individuais e em pequenos grupos, 
desenvolvendo no cliente atividades criativas, estabelecendo tarefas de acordo com as prescrições médicas, para 
possibilitar a redução ou cura das deficiências do paciente e melhorar o seu estado; dirigir e orientar os trabalhos; 
supervisionando os pacientes na execução de tarefas, auxiliando-os no desenvolvimento de programas, executar 
outras atividades afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 
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ANEXO II 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

ALFABETIZADO 

CARGOS PÚBLICOS: CALCETEIRO; ROÇADOR E SERVENTE DE SERVIÇOS GERAIS (MASCULINO E 

FEMININO) 
 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Compreensão de textos. Ortografia. Plural de substantivos e adjetivos. Conjugação de verbos. Concordância entre adjetivo e substantivo 
e entre o verbo e seu sujeito. Confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas. Separação Silábica. Pontuação.  
 

MATEMÁTICA: 

Operações com números naturais e fracionários: adição, subtração, multiplicação e divisão. Problemas envolvendo as quatro operações. 
Sistema de medidas. Sistema monetário brasileiro. 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: 

Lei Orgânica do Município de Rio Grande da Serra (alterada e/ou atualizada). Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Rio 
Grande da Serra – Lei n.º 1221/1999 (alterado e/ou atualizado). 
 

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

CARGOS PÚBLICOS: ENCANADOR; OPERADOR DE MÁQUINA; PEDREIRO E PINTOR 
 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Ortografia. Plural de substantivos e adjetivos. Conjugação de verbos. Concordância entre adjetivo e substantivo e entre o verbo e seu 
sujeito. Confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas. Pontuação. Compreensão de textos. Separação silábica. 
Acentuação. 
 

MATEMÁTICA: 

Operações com números naturais e fracionários: adição, subtração, multiplicação e divisão. Problemas envolvendo as quatro operações. 
Sistema de medidas. Sistema monetário brasileiro. 

 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: 

Lei Orgânica do Município de Rio Grande da Serra (alterada e/ou atualizada). Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Rio 
Grande da Serra – Lei n.º 1221/1999 (alterado e/ou atualizado). 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 

ENCANADOR: 

Instalação predial de água fria e quente. Instalação predial de esgoto. Instalação de águas pluviais. Instalação predial de gás – GLP. 
Conhecimento de materiais e ferramentas. Bombas de recalque. 
 

OPERADOR DE MÁQUINA: 

Legislação de Trânsito, baseada no novo Código de Trânsito Brasileiro. Regras Gerais para a circulação de veículos no perímetro 
urbano e nas estradas. Os sinais de trânsito, segurança e velocidade. Registro e Licenciamento de veículos. Condutores de veículos – 
deveres e proibições. As infrações à legislação de trânsito, penalidades e recursos. Manutenção de veículos. Noções básicas de 
mecânica automotiva. Primeiros socorros em acidentes de trânsito. Circulação urbana e trânsito.  
 

PEDREIRO: 

Leitura e interpretação de projetos simples. Marcação de obra. Fundações. Tipos de sapata, impermeabilização. Concreto armado: 
materiais empregados, execução de estruturas em concreto armado, traços de concreto, formas, ferragem. Tipos de argamassa: preparo 
e utilização. Construção em alvenaria: materiais empregados, técnicas de construção, ferramentas, equipamentos utilizados. 
Revestimento de pisos e paredes: materiais empregados, técnicas de execução. Telhados: materiais empregados, estruturas utilizadas, 
coberturas utilizadas. Pintura e repintura. Instalações hidrossanitárias. Uso de prumo, nível e esquadro. 
 

PINTOR: 

Instrumentos, equipamentos e materiais de pintura. Tipos de tintas e suas adequações para cada tipo de material e serviço de pintura. 
Tipos de removedor solvente e suas características específicas. Tipos de pincéis, rolos e lixas e suas adequações para cada tipo de 
tinta e serviço de pintura. Tipos de pinturas. Pintura com ar-comprimido. Preparação de peças com lixamento manual e mecânico, 
massas e vernizes. Preparação de peças e locais para aplicação da pintura. Sequência adequada para pintura de ambientes. Problemas 
comuns durante a aplicação da tinta: manchas, bolhas, tonalidades. Tipos de cor e tonalidades. Sistema padrão de cores. Ferramentas 
e suas adequações para cada tipo de produto, etapas e serviços de pintura. Equipamentos de Proteção Individual pertinentes ao 
exercício da função. Segurança do trabalho. 
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ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

CARGOS PÚBLICOS: AGENTE DE DEFESA CIVIL; AUXILIAR DE COMPRAS; CUIDADOR SOCIAL; 

FOTÓGRAFO; MOTORISTA E RECEPCIONISTA 

 

LÍNGUA PORTUGUESA:  

Compreensão de textos. Ortografia. Plural de substantivos e adjetivos. Conjugação de verbos. Concordância entre adjetivo e substantivo 
e entre o verbo e seu sujeito. Confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas. Pontuação. Separação silábica. Acentuação. 
Emprego das classes de palavras (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações): substantivo, adjetivo, numeral, 
pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção. 
 

MATEMÁTICA: 

Operações com números naturais e fracionários: adição, subtração, multiplicação e divisão. Problemas envolvendo as quatro operações. 
Sistema de medidas. Sistema monetário brasileiro. 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: 

Lei Orgânica do Município de Rio Grande da Serra (alterada e/ou atualizada). Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Rio 
Grande da Serra – Lei n.º 1221/1999 (alterado e/ou atualizado). 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 

AGENTE DE DEFESA CIVIL: 

Mapas e Escalas. Serviços topográficos: execução e controle. Medidas de distâncias e ângulos, amarrações, levantamento de terrenos 
de pequena área e noções sobre erros. Relevo: definições e classificação, cotas e curvas de nível. Interpretação de levantamentos 
topográficos (planimétrico, altimétrico e planialtimétrico). Obras de Terraplenagem. Fundações superficiais e profundas: tipos, 
sondagem, execução e controle. Concretos e argamassas: propriedades, materiais constituintes, ensaios de caracterização e controle 
tecnológico. Estruturas de concreto armado: formas, escoramento, armaduras, concretagem, cura. Materiais de construção: agregados, 
aglomerantes, materiais cerâmicos, madeira, aço, materiais betuminosos, vidros. Interpretação de projetos: arquitetônico, estrutural, de 
instalações hidrossanitárias e elétricas, de proteção contra incêndio. Noções de Mecânica dos Solos. Noções de Hidrologia: ciclo 
hidrológico e aplicações práticas. Clima, tempo e desastres. Desastres Naturais: definição e classificação. Conceitos básicos de risco e 
de áreas de risco. Ocupação urbana e estabilidade de encostas: loteamentos, autoconstrução e encostas. Legislação, sistema viário e 
encostas: traçado viário, leitos carroçáveis, passeios e declividade de vias. Avaliação de danos estruturais: trincas, fissuras e 
rachaduras; sinais iminentes de queda de estruturas de alvenaria. Avaliação de sinais externos de movimentação de taludes. Lixiviação 
Urbana. Identificação de processos erosivos e assoreamentos de rios e cursos d’água. Colapsos e subsidência de solos. Áreas de 
proteção ambiental na zona urbana. Inundações, enchentes, alagamentos e enxurradas. Operações em enchentes: cuidados e riscos 
mais comuns. Noções sobre obras de drenagem e obras de contenção. Serviços de limpeza e recuperação. Noções de Análise e 
Mapeamento de Risco. Noções de Gerenciamento de Desastres Naturais. Conceitos básicos sobre: poluição ambiental – meio aquático, 
terrestre e atmosférico. Legislação de proteção de recursos ambientais e da Política Nacional do Meio Ambiente. Crime Ambiental. 
Noções de Sistema de Informações Geográficas (SIG). Lei n.º 12.608/2012 – Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC). 
Higiene do trabalho. Ordem e Limpeza. Prevenção e controle de riscos em máquinas. Equipamentos e instalações. Prevenção e 
proteção à saúde e segurança ocupacional. Proteção ao meio ambiente, proteção contra incêndio e explosões, legislação e Normas 
Regulamentadoras (NR) do Ministério do Trabalho. Equipamentos de Proteção Individual e Equipamentos de Proteção Coletiva. 
 

AUXILIAR DE COMPRAS:  

Noções básicas de atos administrativos: conceito, requisitos, elementos, pressupostos, atributos, méritos e classificação. Vinculação e 
discricionariedade. Anulação, revogação e invalidação. Lei Federal n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos).  
 

CUIDADOR SOCIAL: 

Conhecimento de temáticas em família, criança, adolescente, pessoa idosa, população em situação de rua, trabalho infantil, exploração 
sexual, violência e abuso sexual da criança e do adolescente, gênero, raça, etnia e diversidade. Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), Estatuto da Pessoa Idosa, Lei Maria da Penha, Estatuto da Pessoa com Deficiência (todas as leis atualizadas e/ou alteradas). 
 

FOTÓGRAFO: 

Direção de fotografia: luz + câmera. A parceria fotógrafo e diretor. O fotógrafo e o roteiro. O fotógrafo e a direção de arte. O fotógrafo e 
os atores. A equipe do diretor de fotografia. Câmera, refletores, gelatinas, filtros, lentes, fotómetros e outras traquitanas. O olho: 
ferramenta principal. A manipulação do tempo e do espaço: a velocidade do obturador e a abertura do diafragma. Entre o analógico e o 
digital: o que permanece e o que se transforma. Da película para o sensor. A profundidade de campo. A temperatura de cor e o balaço 
do branco. Noções básicas de iluminação. Enquadramento e composição. As novas tecnologias. Barateamento e difusão de novos 
equipamentos (qualidade X quantidade). Enquadramento, movimento de câmera e iluminação: o que permanece e o se transforma 
diante das novas tecnologias. O impacto das novas tecnologias sobre as narrativas e a expressividade audiovisuais. As novas câmeras 
e suas tecnologias. O complexo universo dos CODECs de compressão. Workflow digital X workflow em película. A questão da latitude. 
Finalização digital e o trabalho dos coloristas. Adequação do equipamento a ser utilizado com a ideia expressiva e narrativa. 
 

MOTORISTA: 

Legislação de Trânsito, baseada no novo Código de Trânsito Brasileiro. Regras Gerais para a circulação de veículos no perímetro 
urbano e nas estradas. Os sinais de trânsito, segurança e velocidade. Registro e Licenciamento de veículos. Condutores de veículos – 
deveres e proibições. As infrações à legislação de trânsito, penalidades e recursos. Manutenção de veículos. Noções básicas de 
mecânica automotiva. Primeiros socorros em acidentes de trânsito. Circulação urbana e trânsito. Direção defensiva.  
 

RECEPCIONISTA: 

Normas de qualidade no atendimento ao público interno e externo. Atendimento Telefônico; Sigilo Profissional. Equipamentos 
telefônicos: Siglas e Operações. Atendimento de chamadas: fraseologias adequadas. Atribuições do cargo público. Definição de termos 
telefônicos. Noções do Sistema Central do PABX. Operações por meio de aparelhos telefônicos.  
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ENSINO MÉDIO/TÉCNICO COMPLETO 

CARGOS PÚBLICOS: ANALISTA DE SUPORTE E PROCESSAMENTO DE DADOS; ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO; ASSISTENTE DE PESSOAL; AUXILIAR DE FARMÁCIA; DESENHISTA 

PROJETISTA; FISCAL DE MEIO AMBIENTE; FISCAL DE TRÂNSITO; TÉCNICO DE ENFERMAGEM; 

TÉCNICO DE SOM; TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES;; TÉCNICO EM INFORMÁTICA E TOPÓGRAFO. 
 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Interpretação de Texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das palavras. Ortografia Oficial. 
Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição, 
conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e 
nominal. Crase. Colocação pronominal. 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO: 

Estruturas lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Lógica sentencial (proposicional): 
proposições simples e compostas; tabelas verdade; equivalências; leis de Morgan; diagramas lógicos. Lógica de primeira ordem. 
Princípios de contagem e probabilidades. Raciocínio lógico envolvendo problemas. 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: 

Lei Orgânica do Município de Rio Grande da Serra (alterada e/ou atualizada). Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Rio 
Grande da Serra – Lei n.º 1221/1999 (alterado e/ou atualizado). 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 

ANALISTA DE SUPORTE E PROCESSAMENTO DE DADOS: 

Lei Federal n.º 7.232/1984. Gerenciamento de projetos. Conceitos básicos. Conhecimento em gerenciamento de projetos - Guia do 
PMBOK (4a. Edição). Gerenciamento da integração. Gerenciamento do escopo. Gerenciamento do tempo. Gerenciamento de custos. 
Gerenciamento de recursos humanos. Gerenciamento de riscos. Gerenciamento das comunicações. Gerenciamento da qualidade. 
Gerenciamento de aquisições. Conceitos de segurança da informação. Conceitos básicos. Normas ISO. ISO 27001, ISO 27002 e NBR 
15999. Políticas de segurança. Análise de vulnerabilidade. Gestão de continuidade de negócio. Procedimentos de segurança. 
Classificação de informações. Auditoria e conformidade. Gerenciamento de serviços de TI. Redes de computadores. Noções de 
tecnologias de WAN: Comutação por circuitos, pacotes e células. Circuitos virtuais. Topologias. Dispositivos. Conhecimento básico de 
protocolos: ATM, SNA e Frame Relay. Roteamento estático e dinâmico. Noções de tecnologias de LAN e MAN: tipos de transmissão. 
Conhecimento básico de topologias e protocolos de Enlace (EtherNet, Fast ethernet, Gigabit Ethernet, Metro Ethernet, ARP, IEEE 
802.1q., IEEE 802.1x. e IEEE 802.11a/b/g/n). Definições de equipamentos: switches e roteadores. Noções de modelo OSI e protocolo 
SNMP. Protocolo IP: formato, endereçamento, sub-     -redes, ARP e ICMP. Noções de TCP e UDP. Segurança. Noções de segurança 
física e lógica. Configuração de ativos de segurança: firewall e proxies. Noções de VPN. Listas de acesso, mecanismos de autenticação 
e Certificação Digital. Conceito de Criptografia e de chaves assimétricas. Sistemas de detecção de intrusão. Softwares maliciosos (vírus, 
spywares, rootkit etc.). 
 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO: 

Setor de compras: características e gestão. Almoxarifado e estoque: características, controle e gestão. Gestão da qualidade: conceitos 
e ferramentas. Critérios para armazenamento no almoxarifado. Controle de entradas e saídas. Tipos de armazenamento. Técnicas para 
armazenagem de materiais. Contagem cíclica. Método de classificação ABC. Inventário físico: benefícios, periodicidade, etapas e 
recomendações. Controle de expedição, recebimento e arquivamento de documentos em geral. Noções sobre arquivo: conceitos 
básicos e técnicas de arquivamento. Noções Básicas da Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações) e Lei Complementar n.º 101/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal). 
 

ASSISTENTE DE PESSOAL: 

Funções do departamento pessoal; empregado e empregador; documentação necessária para admissão de empregados; exame 
médico; registro na empresa; exigências legais; salário; remuneração; férias etc. 
 

AUXILIAR DE FARMÁCIA: 

Noções de hierarquia. Normas de conduta. Leitura de receitas. Higiene e Segurança no trabalho. Ética e trabalho. Trabalho em Equipe. 
Qualidade na prestação de serviço. Relações interpessoais e atendimento ao público. Noções de organização e funcionamento de 
farmácia. Almoxarifado: controle de entrada e saída de medicamentos. Cuidados a serem observados na estocagem. Dispensação de 
medicamentos. Reconhecimento e localização dos medicamentos. Interpretação de guias dos medicamentos. Noções de farmacologia. 
Noções de classificação de medicamentos quanto à classe terapêutica; Conceitos de medicamento, remédio, genérico, similar; Noções 
de farmacotécnica. Conceitos de fórmulas farmacêuticas. Técnicas de manipulação de medicamentos alopáticos, fitoterápicos. Vidraria 
utilizada em laboratório de manipulação: reconhecimento, manuseio e lavagem. Manuseio de substâncias tóxicas e cáusticas. Pesos e 
medidas: conhecimento das unidades de massa e de volume. Balanças usadas na farmácia. Mudanças de estado físico dos corpos. 
Misturas homogêneas e heterogêneas: processos de separação. Processo de esterilização. Fórmula e nomenclatura de óxidos e ácidos. 
Descarte do lixo farmacêutico. Resoluções ANVISA para a área farmacêutica. Noções de saúde pública. Preparação de fórmulas. 
Noções de higiene e segurança. Portaria 344/98 – SVS/MS (12/05/1998). Noções de Anatomia e Fisiologia Humana. 
 

DESENHISTA PROJETISTA: 

Instrumentos e materiais de desenho, normas de traçado e caligrafia técnica, projeção ortogonal, esboço e croqui em perspectiva, cotas, 
escalas, teoria e traçado de desenho arquitetônico, planta baixa, fachada, telhamento, cortes e hachuras. Desenho geométrico: lugares 
geométricos, estudo de triângulos, concordâncias e equivalências de Áreas. Padronização de folhas de desenhos e dobras. Convenções 
e representações gráficas dos elementos construtivos relativos à construção civil. Projetos oficiais, legislações específicas. Projetos de 
apresentação, plantas, elevações e técnicas de acabamento. Projetos executivos. Desenvolvimento de detalhes técnicos construtivos 
gerais. Cálculos e especificações de materiais e equipamentos. Conhecimentos de AutoCAD. 
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FISCAL DE MEIO AMBIENTE: 

Competência para fiscalização ambiental. Responsabilidades decorrentes de ilícito ambiental: responsabilidade administrativa, 
responsabilidade civil e penal. Lei Federal n.º 9.605/1998 Decreto Federal nº 6.514/2008. Lei Federal nº 5.197/1967. Decreto-Lei Federal 
n.º 221/1967. Legislações que disponham sobre a Política Estadual do Meio Ambiente.  
 

FISCAL DE TRÂNSITO: 

Conhecimentos Básicos da Lei n.º 9.503/1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, suas atualizações e/ou Leis 
Complementares. 
 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM: 

Código de ética dos profissionais de enfermagem; Implicações éticas e jurídicas no exercício da enfermagem. Técnicas básicas de 
enfermagem: Sinais vitais; Mensuração de altura e peso; assepsia e controle de infecção; Biossegurança; Administração de 
medicamentos (noções de farmacologia, cálculo para dosagem de drogas e soluções, vias de administração e cuidados na aplicação, 
venoclise). Prevenção de úlceras de pressão; Sondagens gástrica e vesical; Coleta de material para exames laboratoriais; 
Oxigenioterapia; Curativo; Administração de dieta oral, enteral, parenteral. Enfermagem médico-cirúrgica: Cuidados de enfermagem ao 
paciente com distúrbios endócrinos, cardiovasculares, pulmonares, autoimunes e reumatológicos, digestivos, neurológicos e do sistema 
hematopoiético. Preparo, acondicionamento e métodos de esterilização e desinfecção de materiais; Atendimento de emergência: parada 
cardiorrespiratória, corpos estranhos, intoxicações exógenas, estados convulsivos e comatosos, hemorragias, queimaduras, urgências 
ortopédicas; Vias de transmissão, profilaxia e cuidados de enfermagem relacionados a doenças transmissíveis e parasitárias. 
Enfermagem materno-infantil: Assistência à gestante no período pré-natal, pré-parto, parto e puerpério; Complicações obstétricas; 
Recém-nascido normal e patológico; Crescimento e desenvolvimento da criança; Aleitamento materno; Doenças da Primeira Infância. 
Enfermagem em Saúde Pública: Processo saúde – doença; Imunizações; Vigilância epidemiológica; Atenção à saúde da criança e do 
adolescente, do adulto, da mulher e da pessoa idosa. 
 

TÉCNICO DE SOM:  

Leitura e execução técnica de roteiro de radiojornalismo com operação de mesa de mixagem e seus periféricos. Propriedades físicas 
do som e sistemas analógicos de áudio. Sistemas digitais de áudio: representação, armazenamento e processamento digital de áudio. 
Equipamentos e dispositivos de áudio (analógicos e digitais) para o funcionamento de um laboratório de Radiojornalismo: reprodução e 
gravação em vários suportes e formatos. Noções de Acústica: interno e externo. Noções básicas de eletricidade. Medidas elétricas, 
condutores de áudio. Principais equipamentos de sonorização: funções e manuseio. Noções de mixagem: ajuste de graves, agudos, 
equalizações, potência. Controle de equipamentos de áudio para som. Controle de equipamentos de áudio para som ao vivo. Conexões 
dos equipamentos e de cabos e caixas; Sistema de monitoramento de palco; Manutenção e prevenção de cabos. Posicionamento dos 
equipamentos. Situação de pane total ou parcial e Informações técnicas. Noções de diferentes microfones e seus posicionamentos e 
adequações. Gravação e reprodução de sons. Edição de áudio através de programas como o Sony Vegas, Adobe Premiere e Sound 
Forge. Técnicas de sonorização de um estúdio de rádio como captação de sonoplastia e voz, operação técnica de programas de 
radiojornalismo e suas especificidades técnicas e de linguagem radiojornalística. 
 

TÉCNICO DE EDIFICAÇÕES: 

Tramo de viga. Teste de Slump. Contraflecha. Concretos: traços em volume, aceleradores e redutores. Escoramento de laje maciça. 
Materiais de construção. Cotas de piso. Normas Reguladoras-NR relativas à segurança e medicina do trabalho. Orçamento. Sistema 
preventivo contra incêndio. Interpretação de projetos, plantas e desenhos. Ferramentas CAD. Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de 
Licitações): normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços (inclusive de publicidade), compras, 
alienações e locações no âmbito dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, Decreto n.º 10.024/2019 e 
Lei n.º 10.520/2002: Aquisições e contratações por Pregão Eletrônico. Decreto n.º 7.892/2013: Sistema de Registro de Preços. 
Conhecimentos específicos de AutoCAD. Conhecimentos de geoprocessamento e sensoriamento remoto à sua área de atuação. 
 

TÉCNICO DE INFORMÁTICA: 

Ferramentas e aplicações de informática. Desenvolvimento de home page (website). Conhecimentos e configuração e manutenção de 
Hardware: servidores, estações de trabalho, redes corporativas, sistemas operacionais. Conhecimentos de infraestrutura de redes. 
Antivírus, detecção e solução de problemas. Rotinas de Backup. Arquitetura de computadores. Montagem, instalação e manutenção de 
PCs e periféricos. Redes de computadores – princípios e gerenciamento. Redes locais (LANs): Conceitos gerais de LANs; instalação 
física e cabeamento estruturado; Ethernet – protocolo de rede, equipamentos e configuração; outros protocolos de rede. Rede WANs: 
conceitos gerais de WANs; meios e serviços de interconexão para WANs; protocolos para WAN. Internetworking: protocolo TCP/IP; 
roteadores e gateways. Microcomputadores como estação de rede. Browser, e-mail, compartilhamento de arquivos e impressoras. 
 

TOPÓGRAFO:  

Levantamentos topográficos: PLANIMÉTRICOS: medição direta de distâncias - goniometria - determinação magnética e cartas 
isogônicas - medição indireta de distâncias - métodos de levantamentos planimétricos - cálculos de área - dados omitidos. Noções de 
ângulos azimutais e de declinação magnética, de rumos, métodos, noções de coordenadas cartesianas e arbitrárias, cálculos de 
poligonais através de ângulos internos, rumos ou azimutes, processo aos ângulos internos ou externos de uma poligonal em azimute 
ou rumos. Medidas de ângulos e distâncias entre pontos inacessíveis, fechamento de poligonal: cálculo de áreas e erro de fechamento 
angular, noções de cadastro: amarrações quanto às medidas, quanto aos ângulos e quanto aos ângulos e medidas (irradiação). Locação 
de curvas: métodos e aplicações. ALTIMÉTRICOS: generalidades - métodos gerais de nivelamentos - nivelamento e contranivelamento 
- precisão de nivelamentos - perfil longitudinal. Métodos: geométrico, trigonométrico e taqueométrico. PLANIALTIMÉTRICOS: curvas de 
nível - curvas em desnível - método de obtenção: irradiação taqueométrica, seções transversais e aerofotogrametria - métodos de 
levantamento planialtimétrico. Interpretação de desenhos e plantas. TOPOGRAFIA: aparelhos e instrumentos topográficos: 
especificação e manuseio. SIG. GPS. Aerofotogrametria. Cálculo de áreas e volume e de coordenadas. Tipos de carta topográfica, 
noções em: operação em topografia, geodésia e batimetria, cálculos, pontos topográficos e geodésicos. Elaboração de documentos 
cartográficos, estabelecendo semiologia e articulação de cartas. Levantamentos cadastrais urbanos e rurais, por meio de imagens 
terrestres, aéreas e orbitais. URBANIZAÇÃO DE GLEBAS: noções de projetos de loteamento e cidades. Exploração e locação de 
estradas. Locações de obras civis e de arte em estradas. SOLOS: composição geológica e classificação. Trabalhos topográficos 
envolvendo projetos hidráulicos de poços, abastecimento de água e esgoto. Ciclo hidrológico, escoamento superficial, composição e 
organização de bacias hidrográficas. UNIDADES DE MEDIDA: comprimento, superfície e medidas angulares (cálculos e operações com 
graus e grados). Noções de geometria analítica, trigonometria e noções de escala. TOPOGRAFIA DE ESTRADAS: reconhecimento, 
estacamento e suas operações, nivelamento. FOTOGRAMETRIA: noções de estereoscopia, montagem de mosaico. Conhecimentos 
específicos de AutoCAD. Conhecimentos de geoprocessamento e sensoriamento remoto à sua área de atuação. 
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SUPERIOR COMPLETO – ASSISTENTE JURÍDICO 
 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Interpretação de Texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das palavras. Ortografia Oficial. 
Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição, 
conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e 
nominal. Crase. Colocação pronominal. 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO:  

Estruturas lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Lógica sentencial (proposicional): 
proposições simples e compostas; tabelas verdade; equivalências; leis de Morgan; diagramas lógicos. Lógica de primeira ordem. 
Princípios de contagem e probabilidades. Raciocínio lógico envolvendo problemas. 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: 

Lei Orgânica do Município de Rio Grande da Serra (alterada e/ou atualizada). Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Rio 
Grande da Serra – Lei n.º 1221/1999 (alterado e/ou atualizado). 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

Direito Administrativo: Dos Atos administrativos: conceitos, requisitos, atributos, validade, eficácia, vigência, espécie, exteriorização, 
extinção, revogação, anulação, convalidação, atos vinculados, discricionários, inexistentes, nulos e anuláveis, de direito privado; 
Procedimento Administrativo: devido processo legal, licitação: conceito, finalidade, objeto, princípios, modalidades, dispensabilidade, 
inelegibilidade, adjudicação, homologação e anulação; Bens Públicos: conceito, classificação, aquisição, uso, imprescritibilidade, 
impenhorabilidade, e não oneração, concessão, permissão, autorização, servidões administrativas, da alienação dos bens públicos; 
Desapropriação: conceitos, requisitos, por utilidade pública, por zona e indireta, para urbanização e reurbanização e retrocessão; Serviço 
Público: conceitos, requisitos, remuneração, execução, centralizada e descentralizada; Poder regulamentar e poder de polícia: conceito, 
competência e limites; Contratos administrativos: conceitos, princípios, requisitos e execução; Servidores Públicos: princípios 
constitucionais, regime jurídico, provimento, acumulação, estabilidade, reintegração, responsabilidade civil, penal, disciplinar e 
responsabilidade patrimonial do Estado. Cargo, emprego, função públicos. Improbidade Administrativa, com as alterações à Lei nº 
8.429/1992. Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos); Direito Constitucional: Constituição: conceito e 
espécies, interpretação e aplicabilidade das normas constitucionais, controle da constitucionalidade, órgãos e formas; A federação, a 
república, a democracia e o estado de direito: conceitos; A tripartição dos poderes: o Poder Legislativo, o Poder Executivo e o Poder 
Judiciário; O Estado federal: a União, os Estados, O Distrito Federal e os Municípios; Os Municípios: Lei Orgânica Municipal, autonomia, 
competência, organização política e administrativa, intervenção nos municípios, fiscalização financeira e orçamentária; O Processo 
Legislativo: conceito de Lei, fases do processo, espécies normativas e processo orçamentário; Controle de constitucionalidade de atos 
municipais; O mandado de Segurança e ação Popular; A Administração Pública: conceito, princípios, controle interno e controle externo 
- Tribunal de Contas. Direito Tributário: Fontes do Direito tributário; Sistema Constitucional Tributário: competência, princípios 
constitucionais tributários, limitações constitucionais; Código Tributário Nacional: normas gerais - vigência, aplicação e interpretação da 
legislação tributária - tributos, espécies - fato gerador, conceito, aspectos e classificação, crédito tributário e obrigação tributária, 
espécies - sujeição ativa e passiva direta e indireta, capacidade - domicílio tributário - constituição, suspensão, exclusão extinção do 
crédito tributário - garantias e privilégios de crédito tributário - administração tributária - dívida ativa; Impostos municipais - IPTU, ISS e 
ITBI; Taxas Contribuição de melhoria; Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000) - administração da Receita Pública 
- da previsão e da arrecadação tributária - renúncia de receita e medidas de compensação; Precatórios Judiciais; Conceitos e limites de 
Dívida Pública; Leis de Execuções Fiscais nº 6.830/1980. Direito Civil: Das pessoas - pessoa natural, pessoa jurídica de direito privado 
e de direito público; Dos bens; Dos fatos jurídicos - conceito; Dos atos jurídicos - conceito; elementos constitutivos, classificação, 
defeitos, formas, nulidade, prescrição e decadência; Dos direitos das obrigações; Dos contratos em geral; Dos atos ilícitos - conceito; 
elementos constitutivos, abuso do direito; A propriedade, conceito, generalidades, aquisição, e perda da propriedade móvel e imóvel – 
a posse - conceito; Da Dação em pagamento e suas modalidades; Da Compensação. Direito Processual Civil: Processo: noções 
gerais. Relação Jurídica Processual. Pressupostos Processuais. Processo e procedimento. Espécies de processos e de procedimentos. 
Objeto do processo. Mérito. Questão principal, questões preliminares e prejudiciais. Medidas de contracautela. Suspensão de 
segurança, de liminar e de antecipação de tutela. Restrições legais à concessão o de liminares e de antecipação de tutela contra o 
Poder Público. Remessa Oficial. Meios de impugnação à sentença. Ação rescisória. Recursos. Disposições Gerais. Apelação. Agravos. 
Embargos de Declaração. Embargos Infringentes. Recurso Ordinário. Recurso Especial. Recurso Extraordinário. Recursos nos 
Tribunais Superiores. Reclamação e correição. Ação Popular. Ação Civil Pública. Aspectos processuais. Mandado de Segurança. 
Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. Habeas Data. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. 
Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Medida Cautelar. Declaração incidental de 
inconstitucionalidade. Ações Civis Constitucionais. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Súmulas dos Tribunais 
Superiores (STJ e STF). Direito Penal: Dos crimes contra a Administração Pública; Dos crimes contra a ordem tributária (Lei nº 
8137/1990); Crimes contra as finanças públicas (Lei nº 10.028 de 19/10/2000); Crime de responsabilidade e acréscimo à Lei nº 
1.079/1950, pela Lei Complementar nº 101/2000; Crime de responsabilidade de Prefeitos e vereadores com alterações ao Decreto-Lei 
nº 201/1967. Direito do Trabalho e Processual do Trabalho: Natureza Jurídica do Direito do Trabalho. Fontes do Direito do Trabalho. 
Princípios do Direito do Trabalho. Relação de trabalho e relação de emprego. Normas gerais de tutela do trabalho. Identificação 
profissional. Duração do trabalho. Férias. Normas especiais de tutela do trabalho. Proteção do trabalho da mulher. Proteção do trabalho 
do menor. Contrato individual de trabalho. Remuneração e salário. Alteração, suspensão e interrupção. Rescisão. Aviso prévio. 
Estabilidade. Força maior. Organização sindical. Instituição, enquadramento e contribuição. Convenção coletiva de trabalho. Acordo 
coletivo de trabalho. Comissões de conciliação prévia. Competência da Justiça do Trabalho – EC n.º 45, de 08/12/2004. Organização 
da Justiça do Trabalho. Varas do Trabalho. Tribunais Regionais do Trabalho. Tribunal Superior do Trabalho. Processo Judiciário do 
Trabalho. Processo em geral. Dissídio individual. Procedimento sumaríssimo. Inquérito para apuração de falta grave. Dissídio coletivo. 
Execução. Recursos. A Fazenda Pública perante a Justiça do Trabalho. Súmulas e orientações jurisprudenciais – jurisprudência 
correlata. 
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SUPERIOR COMPLETO  

CARGOS PÚBLICOS: ENGENHEIRO CIVIL; FARMACÊUTICO; JORNALISTA E TERAPEUTA 

OCUPACIONAL 
 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Interpretação de Texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das palavras. Ortografia Oficial. 
Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição, 
conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e 
nominal. Crase. Colocação pronominal. 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO: 

Estruturas lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Lógica sentencial (proposicional): 
proposições simples e compostas; tabelas verdade; equivalências; leis de Morgan; diagramas lógicos. Lógica de primeira ordem. 
Princípios de contagem e probabilidades. Raciocínio lógico envolvendo problemas. 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: 

Lei Orgânica do Município de Rio Grande da Serra (alterada e/ou atualizada). Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Rio 
Grande da Serra – Lei n.º 1221/1999 (alterado e/ou atualizado). 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 

ENGENHEIRO CIVIL: 

História e crítica da tecnologia: engenharia moderna e contemporânea. Teoria crítica da tecnologia e dos processos de produção em 
canteiro. Critérios de sustentabilidade e gestão de resíduos em projeto: formação sobre eficiência energética e uso de fontes alternativas, 
reúso de água, gestão de resíduos (coleta, tratamento e disposição de resíduos sólidos). Projetos de arquitetura: conhecimento de 
projetos de equipamentos públicos educacionais, administrativos, esportivos, culturais e de saúde. Projeto de estruturas: cálculo 
estrutural, dimensionamento de estruturas convencionais, conhecimento de sistemas estruturais e suas características, especificações 
e normas técnicas (concreto, madeira e aço), elaboração de laudos de estrutura. Projeto de fundações: conhecimento dos tipos de 
fundação e sua melhor adequação ao solo e às superestruturas, conhecimento de laudos de sondagem e de pareceres geotécnicos, 
projeto de blocos de fundação e baldrames, especificações e normas técnicas. Projeto de instalações hidráulicas: dimensionamento de 
instalações e demanda de consumo, projeto de hidráulica e de esgotamento sanitário (coleta, tratamento e lançamento). Rede de gases. 
Projeto de prevenção de combate a incêndio, especificações e normas técnicas. Projeto de Bombeiros. Tecnologia das edificações, 
urbanas e ambientais e georreferenciais: conhecimento de sistemas construtivos pré-fabricados em concreto, steel-framing, modular 
em aço, construções industrializadas. Projeto de drenagem. Infraestrutura de urbanização como abertura de vias, abastecimento de 
água, esgoto sanitário, pavimentação e (especificação e dimensionamento de pavimentos), terraplenagem (corte e aterro, equipamento 
para transporte, desmonte e compactação de solo), drenagem (macrodrenagem e microdrenagem e seu dimensionamento), rede de 
distribuição de energia e iluminação pública. Noções de geoprocessamento e sistema cartográfico. Normas técnicas e legislação 
construtiva: conhecimento de normas técnicas de projetos de engenharia (fundação, estrutura, elétrica, hidráulica, gases), construção, 
legislação urbana e meio ambiente. Levantamento de quantidades e orçamentação: levantamento e quantificação de serviços e 
materiais de obras públicas. Orçamento e composição de custos unitários, parciais e totais. Memória de cálculo de quantitativos, BDI e 
encargos sociais em obras. Realização de cronograma físico-financeiro. Curva ABC. PertCOM. Planejamento e acompanhamento de 
obras: contratos; programação de obras; planejamento de fluxos e instalações do canteiro de obras. Acompanhamento e fiscalização 
de obras; controle de materiais e de execução de serviços; vistoria e elaboração de pareceres, sistema de gestão da qualidade e 
segurança. Manutenção Predial: gestão e tipos de manutenção (preditiva, preventiva, corretiva). Desenho técnico e informática: normas 
da representação técnica de estruturas e instalações. Uso de softwares de projeto auxiliado por computador. AutoCAD. Lei Federal n.º 
10.257/2001; Decreto n.º 12.342 de 27 de setembro de 1978 (ALESP). 
 

FARMACÊUTICO: 

Ética Profissional e Legislação; Medicamentos controlados e entorpecentes; Administração de farmácia, dispensação, aviamento de 
receitas, controle de estoque de medicamentos, normas, rotinas e recursos humanos; Farmacotécnica: manipulação de formas oficiais 
e magistrais; Preparação farmacêutica; Noções básicas de filtração, destilação e esterilização; Conceitos básicos de drogas que atuam 
no organismo: princípio de ação de medicamentos e interação medicamentosa; Absorção, distribuição, farmacocinética, 
biotransformação e excreção de drogas; Antibióticos e quimioterápicos: conceituação a agentes produtores e classificação; Toxicologia; 
Farmacodependência; Controle de infecção hospitalar: antissépticos, desinfetantes e esterilizantes. 
 

JORNALISTA: 

Comunicação e jornalismo: modelos teóricos de comunicação e os processos de significação. Articulação dos códigos comunicacionais 
nas novas mídias. As diversas formas de jornalismo (impresso, on-line, radiojornalismo, telejornalismo) e seu papel no mundo global. O 
profissional de imprensa e as novas tecnologias. As informações e a sua extensão: política editorial e tipos de editoriais. Tipos de 
reportagem. Modalidades de entrevista. Titulação. Edição: sistemas de fechamento, possibilidades técnicas (selos, tarjas, infografia, 
fios, olhos, olhos-legenda, textos-legenda, ilhas, boxes, quadros, inserts fotográficos, retículas). Características do texto jornalístico: uso 
correto dos verbos; a estrutura da notícia; números e siglas. A comunicação pública: conceito e aplicação na administração pública. O 
exercício da cidadania como reflexo da comunicação pública. O papel do assessor de imprensa nos órgãos públicos e na iniciativa 
privada. A produção de notícias e as rotinas de assessoria de imprensa. Administração de crise. Mídia Training. Veículos e ferramentas 
de comunicação interna e externa (house organ, intranet, revista, mural, newsletter, Redes Sociais). Estratégias de publicações 
jornalísticas empresariais. Clipping. Produção de releases, comunicados e notas oficiais: critérios de noticiabilidade. 
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TERAPEUTA OCUPACIONAL: 

Histórico. Definição. Objetivos. Processos de terapia ocupacional: avaliação, recursos terapêuticos, modelo de atuação, materiais e 
instrumentais. Análise de atividades: abordagem individual, abordagem grupal. Áreas de atuação: saúde mental, habilitação/reabilitação. 
A importância do terapeuta ocupacional na equipe interdisciplinar. Ocupação terapêutica: princípios e fundamentos. Evolução histórica 
da ocupação como forma de tratamento. Terapia ocupacional na paralisia cerebral: definição, transtornos, avaliação e tratamentos. 
Princípios básicos do tratamento terapêutico ocupacional nas áreas de neurologia, traumato-ortopedia e reumatologia. Terapia 
ocupacional na área neuromusculoesquelética. Habilidades motoras gerais. Terapia ocupacional aplicada à deficiência mental. Modelos 
de terapia ocupacional: positivista, humanista, materialista histórico. Terapia ocupacional à saúde mental: princípios básicos, 
fundamentos teóricos para a prática, dinâmica do mecanismo, de tratamento terapêutico-ocupacional. Legislação do SUS. 
Conhecimentos de normas e procedimentos da legislação básica da área de atuação e das ferramentas de controle e avaliação do 
Sistema Único de Saúde e de assistência social. 
 

SUPERIOR COMPLETO  

CARGOS PÚBLICOS: MÉDICO CLÍNICA MÉDICA E MÉDICO PSIQUIATRA 
 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Interpretação de Texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das palavras. Ortografia Oficial. 
Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição, 
conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e 
nominal. Crase. Colocação pronominal. 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: 

Lei Orgânica do Município de Rio Grande da Serra (alterada e/ou atualizada). Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Rio 
Grande da Serra – Lei n.º 1221/1999 (alterado e/ou atualizado). 
 

POLÍTICAS DE SAÚDE: 

Constituição Federal, artigos referentes à Saúde. Lei n.º 8.080/1990. Lei n.º 8.142/1990. Norma Operacional Básica do Sistema Único 
de Saúde – NOB-SUS de 1996. Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS – NOAS-SUS 01/02. Programa de Saúde da Família 
– PSF. Estratégias de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde. Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização 
da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. Reforma Sanitária e Modelos Assistenciais de Saúde – Vigilância em Saúde. Indicadores 
de nível de saúde da população. Políticas de descentralização e atenção primária à Saúde. Código de Ética Profissional. Epidemiologia, 
história natural e prevenção de doenças. Ênfase em saúde coletiva. Doenças de notificação compulsória. Preenchimento de Declaração 
de Óbito. Relação médico-paciente. Cuidados preventivos de saúde. 
 

CLÍNICA MÉDICA: 

Abordagem ambulatorial do paciente com as seguintes enfermidades: enfermidades do estômago e do esôfago (síndromes dispépticas, 
úlcera péptica, gastrites e esofagites de refluxo). Enfermidades dos intestinos (transtornos diarreicos, cólon Irritável e parasitoses 
intestinais). Enfermidades do pâncreas comuns na prática clínica. Enfermidades do fígado e vias biliares (cirrose, hepatite e 
colecistopatias). Enfermidades do aparelho circulatório (cardiopatia isquêmica, infarto agudo do miocárdio, insuficiência cardíaca, 
arritmias, cardiopatias oro-valvulares, arteriosclerose, hipertensão arterial, cor pulmonale, insuficiência venosa, insuficiência arterial 
periférica e tromboflebite). Enfermidades respiratórias (insuficiência respiratória, doença pulmonar obstrutiva crônica, asma brônquica, 
enfisema, pneumonias, tuberculose pulmonar e pleurites). Enfermidades dos rins e vias urinárias (litíase renal, infecção urinária e 
cistites). Enfermidades do sistema nervoso central (acidentes vasculares cerebrais, doença de Parkinson, meningites, epilepsia, 
vertigens e cefaleias). Enfermidades hematológicas (anemias e leucemias). Enfermidades metabólicas e endócrinas (diabetes Mellitus, 
hipertireoidismo, hipotireoidismo, hipoglicemias, obesidade, gota, dislipidemias, hipovitaminoses e desnutrição). Doenças infecciosas e 
infecções sexualmente transmissíveis (síndrome da imunodeficiência adquirida, hanseníase, cólera, raiva, leptospirose, dengue, 
rubéola, tétano, parotidite, estreptococcias, estafilococcia, sinusite, amigdalite. Enfermidades reumáticas (artrite reumatoide, febre 
reumática, lúpus eritematoso sistêmico). Osteoporose. Osteoartrose. Bursites. Lombalgias. Lesões por Esforços Repetido. 
Enfermidades Dermatológicas. Micoses de pele. Dermatites. Eczema. Urticária. Escabiose. Pediculose. Enfermidades psiquiátricas 
(Ansiedade e Depressão). Enfermidades comuns na infância. Esquema básico de imunização. Negligência e maus tratos na infância. 
Alcoolismo e tabagismo. Planejamento familiar. Métodos contraceptivos. Aleitamento materno. Atuação em ginecologia: gravidez, parto, 
puerpério. Atuação em geriatria: envelhecimento normal e doenças da senilidade. Antibioticoterapia. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 

MÉDICO CLÍNICA MÉDICA: 

Cuidados gerais com o paciente em medicina interna. Doenças cardiovasculares: hipertensão arterial, cardiopatia isquêmica, 
insuficiência cardíaca, miocardiopatias e valvulopatias e arritmias cardíacas. Doenças pulmonares: asma brônquica e doença pulmonar 
obstrutiva crônica, embolia pulmonar, pneumonias e abscessos pulmonares. Doenças gastrointestinais e hepáticas: e insuficiência 
úlcera péptica, doenças intestinais inflamatórias e parasitárias, diarreia, colelitíase e colecistite, pancreatite, hepatites virais e 
hepatopatias tóxicas hepatopatias crônicas. Doenças renais: insuficiência renal aguda e crônica, glomerulonefrites, síndrome nefrótica 
e litíase renal. Doenças endócrinas: diabetes mellitus, hipotireoidismo e hipertireoidismo, tireoidite e nódulos tireoidianos. Doenças 
reumáticas: artrite reumatoide, espondiloartropatias e gota. Doenças infecciosas e terapia antibiótica. Exames complementares 
invasivos e não invasivos de uso corriqueiro na prática clínica diária. Emergências clínicas. Controle de infecções hospitalares. Doenças 
neurológicas, AVC, polirradiculoneurites, polineurites e doenças periféricas. Doenças degenerativas e infecciosas do SNC. 
 

MÉDICO PSIQUIATRA: 

Psicologia médica. Psiquiatria social e comunitária. Interconsulta e psiquiatria de hospital geral. Epidemiologia psiquiátrica. Transtornos 
mentais orgânicos. Transtornos mentais decorrentes do uso de álcool e drogas. Esquizofrenia. Transtornos do humor. Transtornos 
ansiosos. Transtornos alimentares. Transtornos da personalidade. Transtornos mentais da infância e adolescência. Urgências 
psiquiátricas. Psicofarmacologia. Eletroconvulsoterapia. Noções psicodinâmicas de funcionamento mental. Noções de técnicas 
psicanalíticas e psicoterápicas. Noções de psicanálise e modalidades psicoterápicas psicodinâmicas. Desenvolvimento psíquico. 
Adolescência e conflito emocional. Equipe multidisciplinar e manejo psicodinâmico de pacientes internados e ambulatoriais. 
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SUPERIOR COMPLETO  

CARGO PÚBICO: PEDAGOGO 
 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Interpretação de Texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das palavras. Ortografia Oficial. 
Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição, 
conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e 
nominal. Crase. Colocação pronominal. 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO: 

Estruturas lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Lógica sentencial (proposicional): 
proposições simples e compostas; tabelas verdade; equivalências; leis de Morgan; diagramas lógicos. Lógica de primeira ordem. 
Princípios de contagem e probabilidades. Raciocínio lógico envolvendo problemas. 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: 

Lei Orgânica do Município de Rio Grande da Serra (alterada e/ou atualizada). Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Rio 
Grande da Serra – Lei n.º 1221/1999 (alterado e/ou atualizado). 
 

LEGISLAÇÃO E CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS:  

A educação escolar – atuais tendências e exigências. Currículo e o pleno desenvolvimento do educando. A construção de uma escola 
democrática e inclusiva. A qualidade social da educação escolar e a educação para a diversidade numa perspectiva multicultural. 
Relação professor-aluno, escola-comunidade. A educação escolar como direito e dever do estado. Financiamento da educação. 
Concepções Filosóficas da Educação. Relação Educação – Sociedade – Cultura. Tendências pedagógicas na prática escolar. 
Planejamento, metodologia e avaliação do processo ensino / aprendizagem. Bibliografia Sugerida: BRASIL. Secretaria de Educação 
Especial. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. Brasília, MEC/SEESP, 2008. BRASIL. 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL –1988. (Artigos 5º, 6º; 205 a 214) BRASIL. LEI 58 Nº 8.069, DE 13 DE 
JULHO DE 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança do Adolescente-ECA. BRASIL. LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 
Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB. BRASIL. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, DE 17 DE JUNHO DE 2004. 
Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana (anexo o Parecer CNE/CP nº 3/2004) BRASIL. RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 2010. Define 
Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (anexo o Parecer CNE/CEB nº 7/2010) BRASIL. RESOLUÇÃO 
CNE/CP Nº 1, DE 30 DE MAIO DE 2012. Estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (anexo o Parecer 
CNE/CP nº 8/2012) ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e Protocolo 
Facultativo. DECRETO N.º 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009 Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. PERRENOUD, Philippe. “10 novas 
competências para ensinar”. Porto Alegre. Artmed. PERRENOUD, Philippe. Formando Professores Profissionais, Porto Alegre. Artmed-
Artes Médicas Sul, 2001 - Edição revisada. MOREIRA, Antonio Flávio B. (Org.) – Currículo – Questões atuais – Papirus Editora. 
HOFFMANN, Jussara – Avaliação Mediadora – Editora Mediação – 2000. 16 CARVALHO, Rosita Edler. Educação Inclusiva com os 
Pingos nos Is. 2. ed. Porto Alegre: Mediação, 2005. CORTELLA, Mário Sérgio. A escola e o conhecimento: fundamentos epistemológicos 
e políticos. ed, São Paulo, Cortez, 2011. FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 43. ed., 
São Paulo: Paz e Terra, 2011. LA TAILLE, Yves. DANTAS, Heloisa e OLIVEIRA, Marta Kohl de, Piaget, Vygotsky, Wallon: teorias 
psicogenéticas em discussão. 24. ed., São Paulo: Summus, 1992. MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. 
UNESCO/Cortez Editora, cap. III e IV, p. 47-78, e cp. VI, 93 -104, 2000. RIOS, Terezinha Azerêdo. Ética e competência. 20. ed., São 
Paulo: Cortez, 2011. SACRISTÀN, J. Gimeno; PÉREZ GOMES, A. I. Compreender e transformar o ensino. 4. ed. Porto Alegre: ARTMED, 
2000. SAVIANI, Dermeval. Histórias das ideias pedagógicas no Brasil. Campinas; Autores Associados, 2010. TEIXEIRA, Anísio. A 
escola pública universal e gratuita. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos. Rio de Janeiro, v.26, n.64, out./dez. 1956. p. 3-27. 
Disponível em: <http://www.bvanisioteixeira.ufba.br/artigos/gratuita.html> GROPPA, Julio – Indisciplina na escola (alternativas, teóricas 
e práticas) Summus Editorial. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  

Bases legais da educação nacional: Constituição da República, LDBEN (Lei nº 9.394/1996); O papel social da educação; O Pedagogo 
na Política de Assistência Social; Educação escolar em espaços não escolares; A mediação do conhecimento na educação não formal; 
O papel do pedagogo e do educador social; A atuação do Pedagogo e sua articulação com os demais profissionais da rede 
socioassistencial na perspectiva da qualidade do serviço prestado; Planejamento participativo: concepção, construção, 
acompanhamento e avaliação do trabalho socioeducativo; Participação da família; Normas e formas organizativas facilitadoras da 
integração grupal; Desenvolvimento de competências: conhecimentos, habilidades, atitudes; Fundamentos da Educação: relação 
educação e sociedade (dimensões filosóficas, sociocultural e pedagógica); A proposta pedagógica: concepção, princípios, eixos 
norteadores, construção, acompanhamento e avaliação; Processo de ensino-aprendizagem; Teoria da Gestalt e sua contribuição para 
a psicologia da aprendizagem; Dificuldades relacionadas à aprendizagem; Conceituando problemas de aprendizagem; Educação 
Inclusiva: fundamentos, conceito, princípios, recursos pedagógicos e a adaptação curricular; Etapas do desenvolvimento psicossexual 
da criança; Novas tecnologias aplicadas à educação e plataformas de aprendizagem virtuais; Papel político-pedagógico e organicidade 
do ensinar, aprender e pesquisar; O papel político-pedagógico na formação do cidadão. 
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ANEXO III 

FORMULÁRIO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 01/2024 

 

 

FORMULÁRIO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA  

 

__________________________________________________________________________________________,  

                                                                      (Nome Civil do interessado) 

portador de Cédula de Identidade n.º ___________________________________, CPF/MF n.º 
___________________________________________, inscrito no Concurso Público da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP – Edital nº 01/2024, para a Cargo Público de _______________. 

ASSINALE COM UM “X” O CONDIÇÃO ESPECIAL QUE NECESSITA: 

(__) PROVA AMPLIADA FONTE ____________(INFORMAR). 

(__) PROVA BRAILE. 

(__) SALA DE FÁCIL ACESSO. 

(__) MESA E CADEIRA SEPARADAS. 

(__) AUXÍLIO DE UM TRANSCRITOR. 

(__) AUXÍLIO DE UM LEDOR. 

(__) INTÉRPRETE DE SINAIS. 

(__) TEMPO ADICIONAL (SOMENTE SERÁ ACEITO COM O ENVIO DO LAUDO MÉDICO SOLICITANDO). 

(__) OUTROS. RELACIONAR___________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________ 

 

Cidade:__________________, _____ de ______________________ de 2024. 

 

______________________________ 

Assinatura do(a) Candidato(a) 
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ANEXO IV 

REQUERIMENTO DE INCLUSÃO E USO DE NOME SOCIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 01/2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

REQUERIMENTO DE INCLUSÃO E USO DO “NOME SOCIAL” 

 

 

 

Nos termos do Decreto Federal n.º 8.727, de 28 de abril 2016, eu, _________________________________ 

_______________________________________________________________________________, portador de 

                                                            (Nome Civil do interessado) 

Cédula de Identidade n.º _________________________ e CPF/MF n.º _____________________________, ins-

crito no Concurso Público da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP – EDITAL Nº 

01/2024, para o Cargo Público de ____________________, solicito a inclusão e uso do meu Nome Social 

(_______________________________________________________________________________________), 

                                                      (indicação do Nome Social) 

nos registros relativos aos serviços prestados por esse Órgão/Entidade. 

 

 

Cidade:__________________, _____ de ______________________ de 2024. 

 

 

 

__________________________________________ 

Assinatura do(a) Candidato(a) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 01/2024 

 

DECLARAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

 

Eu, ________________________________________________________________________________________,  

                                                                      (Nome Civil do interessado) 

portador de Cédula de Identidade n.º ___________________________________, CPF/MF n.º 
___________________________________________, Nacionalidade __________________________________, 
Estado Civil ____________________________, Endereço Residencial _________________________________ 
_______________________________________________________________ inscrito no Concurso Público da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP – Edital nº 01/2024, para a Cargo Público de 
_____________, DECLARO, sob pena das sanções cabíveis, para fins de concessão de isenção de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, prevista na Lei Municipal nº 1.294, de 18 de maio de 2000, que me encontro na condição 
de isento, conforme opção indicada abaixo: 

 

Solicitação de Isenção – Pessoa Portadora de Deficiência que na data de inscrição, não esteja 
empregado ou exercendo função remunerada há mais de 90 (noventa) dias: preencher o Formulário de 
Solicitação de Inscrição/Isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição, conforme item 4.2 e sua alíneas 
e encaminhar os documentos relacionados no subitem 4.2.1 e alíneas “a”, “a.1”, “b”, “c” e “d”, do 
Capítulo IV – Da Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição. 

 

Cidade:__________________, _____ de ______________________ de 2024. 

 

 

 

______________________________ 

Assinatura do(a) Candidato(a) 
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ANEXO VI 

FORMULÁRIO PARA ENTREGA DE TÍTULOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 01/2024 
 

Os documentos relativos aos Títulos deverão ser entregues no dia e horário das Provas Objetivas, para o Cargo Público de Pedagogo, 

após o fechamento dos portões, em momento que antecede a entrega das Folhas de Respostas e do Cadernos de Questões, na data provável 
de 09 de junho de 2024, em locais e horários a serem comunicados oportunamente, por meio de Edital de Convocação a ser publicado no site 
do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br). 
ATENÇÃO: ESTE FORMULÁRIO DEVERÁ SER COLADO NA FRENTE DO ENVELOPE QUE CONTERÁ OS DOCUMENTOS RELATIVOS AOS 

TÍTULOS, COM A PARTE DO PROTOCOLO SEM COLA PARA SER DESTACADA NO MOMENTO DA ENTREGA DO MESMO. 
 O ENVELOPE DEVERÁ SER ENTREGUE LACRADO. 

 

Nome do candidato: ________________________________________________________________________________________ 

Número documento de identidade: ____________________________________________________________________________ 

Nome do Cargo Público: PEDAGOGO 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS ENTREGUES 

Nº de 
Ordem 

DOCUMENTO ENTREGUE 

(Candidato relacione abaixo os documentos entregues) 

Para uso do INSTITUTO MAIS 

(não preencher) 

Validação Pontuação Anotações 

1  Sim   Não    

2  Sim   Não    

3  Sim   Não    

4  Sim   Não    

5  Sim   Não    

6  Sim   Não    

7  Sim   Não    
 

Observações Gerais: 

Total de Pontos   

Analisado por  

Revisado por  

Declaro que os documentos apresentados para serem avaliados na Prova de Títulos correspondem à minha participação pessoal em eventos 
educacionais nos quais obtive êxito de aprovação. 

Declaro, ainda, que, ao entregar a documentação listada na relação acima, para Avaliação da Prova de Títulos, estou ciente de que assumo todos os 
efeitos previstos no Edital do Concurso Público, quanto à plena autenticidade e validade dos títulos apresentados, inclusive no tocante às sanções e 
efeitos legais. 

_________________________, ___________________________ 
                         (LOCAL)   (DATA) 

 

Assinatura do Candidato: ___________________________________                                           Via 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 01/2024 

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS PARA PROVA DE TÍTULOS – VIA CANDIDATO 

Nome do Fiscal que recebeu os documentos: ___________________________________________________________________ 

Cidade/UF: ____________________________________________________/______                        Data: ________/________/2024 

Observação:______________________________________________________________________________________________ 
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ANEXO VII 

CRONOGRAMA PREVISTO 

ATENÇÃO! Todas as datas abaixo são prováveis, sujeitas a alterações, sendo de inteira responsabilidade do 
candidato acompanhar os eventos, nos meios informados no presente Edital. 

 

DATAS EVENTOS 

15/04 a 14/05/2024 Período de Inscrição pela Internet no site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br). 

15 a 17/04/2024 Período de solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição, através do site do IMAIS. 

18/04/2024 Data limite para envio, via upload, dos documentos exigidos para comprovação da isenção. 

26/04/2024 

Publicação no Diário Oficial de Rio Grande da Serra e nos sites do IMAIS e da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE RIO GRANDE DA SERRA: 

• do Resultado da Análise da Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição. 

29 e 30/04 e 
02/05/2024 

Prazo para interposição de recursos quanto ao Indeferimento da Solicitação de Isenção do Pagamento da 
Taxa de Inscrição, a ser apresentado no Setor de Protocolo da Prefeitura. 

10/05/2024 

Publicação no Diário Oficial de Rio Grande da Serra e nos sites do IMAIS e da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE RIO GRANDE DA SERRA: 

• do Resultado da Análise da Solicitação de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição – Pós-Re-
curso. 

15/05/2024 Vencimento do boleto para pagamento da taxa de inscrição. 

24/05/2024 

Publicação no Diário Oficial de Rio Grande da Serra e nos sites do IMAIS e da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE RIO GRANDE DA SERRA: 

• do Comunicado de Deferimentos e Indeferimentos das Inscrições (candidatos considerados Pessoa 
com Deficiência – PCD, Atendimento Especial/Provas Especiais e Jurados); e 

• do Comunicado de Homologações das Inscrições (todos os candidatos inscritos). 

27 a 29/05/2024 
Prazo recursal contra o Indeferimento e Homologação das Inscrições, a ser apresentado no Setor de 
Protocolo da Prefeitura. 

31/05/2024 

Publicação no Diário Oficial de Rio Grande da Serra e nos sites do IMAIS e da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE RIO GRANDE DA SERRA: 

• das respostas dos recursos de Indeferimento e Homologação das Inscrições, via e-mail dos candidatos;  

• dos Comunicados de Deferimentos e Indeferimentos das Inscrições e Homologações das Inscrições 
– Pós-Recurso; e 

• do Edital de Convocação para as Provas Objetivas e Recebimento dos Documentos de Títulos. 

09/06/2024 Aplicação das Provas Objetivas e Recebimento dos Documentos de Títulos. 

10 a 12/06/2024 
Prazo recursal contra a Aplicação das Provas Objetivas, a ser apresentado no Setor de Protocolo da 
Prefeitura. 

10/06/2024 Divulgação do Gabarito da Prova Objetiva, nos veículos oficiais de divulgação do Concurso Público. 

11 a 13/06/2024 Prazo recursal contra os Gabaritos da Prova Objetiva, a ser apresentado no Setor de Protocolo da Prefeitura. 

21/06/2024 

Publicação, no Diário Oficial de Rio Grande da Serra e nos sites do IMAIS e da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE RIO GRANDE DA SERRA: 

• das respostas dos recursos de Aplicação e Gabarito das Provas Objetivas, via e-mail dos candidatos; e 

• do Resultado Provisório das Provas Objetivas e Títulos. 

24 a 26/06/2024 
Prazo recursal contra o Resultado Provisório das Provas Objetivas e Títulos, a ser apresentado no Setor 
de Protocolo da Prefeitura. 

03/07/2024 

Publicação, no Diário Oficial de Rio Grande da Serra e nos sites do IMAIS e da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE RIO GRANDE DA SERRA: 

• das respostas dos recursos de Resultado Provisório das Provas Objetivas e Títuos, via e-mail dos can-
didatos; e 

• do Resultado Final das Provas Objetivas e Títulos. 

03/07/2024 
Publicação do Edital de Homologação do Concurso Público, no Diário Oficial de Rio Grande da Serra e 
nos sites do IMAIS e da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA. 

Veículos Oficiais de Divulgação: no Diário Oficial de Rio Grande da Serra/SP 
(www.imprensaoficialmunicipal.com.br/riograndedaserra), bem como nos sites do INSTITUTO MAIS 

(www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA/SP 
(www.riograndedaserra.sp.gov.br). 

REALIZAÇÃO: 
 


